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Comissão Parlamentar de Inquérito 

Desünada a ''investigar indídos de frau­
de ntJ importação e expoitação de produ­
tos e insumos farmac&uticos, por empre­
sas multinacionals, e os possíveis desdo­
bramentos da atuação dessas empresas 
no país, inclusive a desnacionalização do 
setor e a desmesurada elevação dos pre­
ços de medkamentos ·: 

6' Reunião, realizada 
em 5 de abril de 1989 

Às dez horas e vinte e cinco minutos do 
dia cinco de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e nove, na Sala n.~ 4, presentes os 
Srs. Senador_es Severo Gomes, Presidente 
Eventual, Leite Chãves, Relator, e· Francisco 
Rollemberg, reúne-se a Comissão parlamen­
tar d~ Inquérito destinada a "inveStigar indícios 
de fraude na importaçtio e exportação de pro­
dutos e insumos framacêuticos, por empresas 
multinacionais, e os possíveis desdobramen-

-tos da atuação dessas empresas no país, inclu­
sive a desnacionalização do setor e a desme­
sur:7da elevação dos preços de medicamen­
tos . 

É dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior que, em seguida, é aprovada. 

Havendo núrriérO regimental o SrJ?residen­
te dedara abertos as trabalhos e solicita_a de­
poente, Sr' Ana Maria da Silveira Rodrigues, 
Secretária-Geral do Conselho Regional de Far­
mácia do Paraná, que proceda a leitura do 
juramento e, em seguida, concede-lhe, a pa­
lavra. 

Com a palavra; a Sr' Ana Maria da Silveira 
Rodrigues agradece a honra _de comparecer 
à Comissão, e que procurará contribuir da me- -
lho r forma possivel dando parecer técnico que 
possa subsidiar de fato à CPJ. Após sua exposi­
ção, passa-se aos debates. 

Na fase interpelatória usam da palavra os 
SrS. Senadores Francisco Rollemberg, Leite 
Chaves, Relator, e Severo Gomes. 

Concluída- a fase de debates, o Sr. Pr~i­
dente EvEiritu,aJ;Senador SeVero Gomes, agia­
dece o depoimento daS~ Ana Maria da Silveira 
Rodrigues e convida o Prof. Andrejus KorÕl­
kovas para tomar assento à Mesa e proceder 
a leitura do_ juramentO. Em seguida con'ce­
de-lh~ a palavra. 

O Prof. Andrejus Korolkova_s iniçia dizendo 
que é a terceira vez qUe ~omparece, como 
convidado, perante representanteS do Poder 
Legislativo e que, em, ambos os eventos, resl,l}­
taram em poucas conseqüências de ord~ 
prática, no que diz respeito à melhoria de saú­
de de riossa população. Espera, entretanto, 
que a atual Comissão Parlamentar de Inquérito 
prodtizã resultados concretos. _ 

Logo após a sua expOsição, passar~se à fase 
de interpelação, usando da palavra, pela or­
dem, os Srs. Senadores Francisco RoDem~ 
berg, Leite Chaves, Relator, e por- último o 
Sr. Senador _ _SeVero Gomes, Presidénte Everi~ 
tua!. 
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Finalizando, o Sr. Presidente agradece a pre­
sença do Prof. Andrejus Koroíkovas e deter- · 
mina que as notas taquigráficas tão logo tradu· 
zidas e revisadas sejam publicadas, em anexo, 
à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar eu, Sõni'a de 
Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicaçãO.--

Ai'IEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INOOÉ­
RJTO DESTINADA A '1NVES7TGAR INDf­
OOS DE FRAUDE NA IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS E INSU­
MOS FARMACÊUTICOS. POR EMPRE­
SitS MULTINACJONAIS, E OS POSS!­
VEIS DESDOBRAMENTOS DA ATCV\­
ÇÃO DESSAS EMPRESAS NO PAIS, IN­
CLUSIVE A DESNACIONALIZAÇÃO DO 
SETOR E A DESMES_(J/Ul)A ELEVA­
ÇÃO DOS PREÇOS DE MEDICAMEN­
TOS'; RE.AIJZADA EM 5 DE ABRIL DE 
1989, A RM DE OOV/R OS DEPOIMEN­
TOS DA SRA. ANA MARV\ DA SIL VE/1<4 
RODRIGUES E PROF. ANDRE.IUS KO­
ROLKOVAS, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO .JJO SR. PRESI­
DENTE. 

Presidente eventual: Senador Severo Go­
mes. 

Relator: Senador L.efte Chaves 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
havendo número regimental declaro aberta a 
presente reunião. 

TemoS duas pessoas para serem ouvidas 
nesta Comissão: a Sr Ana Maria da silveíra 
Rodrigues, ex-Presidente da Associação Para­
naense de Farmacêuticos e atual Secretária­
Geral do Conselho Regional de Farmácia do 
Paraná, que é farmaceutica também do Hos-­
pital das Clínicas. 

Estamos finaliZando mais os depoimentos. 
Hoje, à tarde, haveria um outro depoimento, 
do Jornalista cerqueira Leite qoe, entretanto, 
está viajando para o exterior e não poderá 
ser ouvldo, a não ser em outra oportunidade. 

Pedimos a Sr' Ana Maria Rodrigues que 
prestasse seu juramento e, em seguida, fiZesse 
sua exposição. 

A SRA ANA MARIA S. RODIGUES- ''Juro, 
como dever de consciência, dizer toda a verda­
de, nada omitindo do que seja do meu conhe­
cimento sobre quaisquer fatos mencionados 
com a investigação .a cargo dessa Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada à inves­
tigar indícios de fraude na importação e expor· 
tação de produtos e insumos farmacêuticos 
por empresas multinacionais e os possíveis 
desdobramentos da atuação dessas empresas 
no Pais, inclusive a desnacionalização do setor 
e a desmensurável elevação dos preços de 
medicamentos". 

Sr. Presidente, ilustres Srs. Senadores, é 
uma honra estar aqui representando o Paraná 
e poder dar a minha contribuição à nossa pá­
tria, nesta CP!, na minha área de assistênda 
farmacêutica. Realmente, sou farmacêutica 

. por opção e não estou ligada a nenhum setor. 

da área privada nem estive durante todo o 
meu tempo de atuação profissional. De forma 
que procurarei contribuir da melhor forma 
possível com V. Ex"' dando wn parecer técnico 
que possa subsidiá-los de fato nesta CPI. Espe­
ro realmente que esta Comissão possa enca­
minhar os seus resultados e possamos ver 
amanhã traduzidos na forma prática de encaM 
mínhamento para as soluções dos problemas 
de saúde do nosso País. 

Hoje o mercado brasileiro de medicamento 
é O ffiaiS-I1beral do mundo. Suas regras, na 
prática, são influenciados pelas próprias em­
presas, quase todas multinaciona.is, como em 
c:jualquer sistema de saúde" pela indústria farM 
macêutica. Há wna grande inftuência da in­
dústria farmacêutica em qualquer sistema de 
saúde, mesmo em países mais desenvolvidos 
economicamente. 
· ·Hoje, algumaS irregularidades no abasteci­
mento estão intimamente ligadas com o que 
chamamos, os profissionais de saúde que 
atuam na área, com a desarticulação dos cha­
mados Sistema Nacional de Saúde, q_ue ainda 
não podemos chamar de Sistema Unico de 
Saúde, uma vez: que não está ainda implan­
tado, na prática, em nossos Estados e em 
nosSos MunicipiOs e que está, me!!lllo, na prá­
tica. sendo até comprometido pelas ações e 
tentativas de desarticulãção desse Sistema 
Único .. Embora ele esteja garantido no prin­
cípio c.onstitudonal. E essa desarticulação 
constitui um dos principais fatores da inefi­
ciênCia do setor nas ações que incluem a pres­
crição, a dispensação e o uso de medicamen­
tos. ügada a essa desarticulação, trouxe aqui 
a avaliação de alguns problemas. Em primeiro 
lugar, a falta de adoção sistemática da relação 
Nacional de rnecUcarnentos Essenciais para 
efeito de racionalização, siinpliflcação e eficá­
cia da Assistência Farmacêutica, conseqüen­
temente, debilitando o seu papel num esforço 
de nadonalização da Produção Interna de Me­
dicamentos e matérias-primas. Erri segundo 
lugar, aliado a esta desarticulação, a falta de 
coordenação unificada da rede de saúde. O 
fluxo de medicamentos sofre intercorrências 
graves, devido a isso, que se reflete no abaste­
cimento irregular e na ineficiente disponibi­
lidade de produtos a nível de dispensação final. 
E a fraca infra-estrutura de armazenamento 
e dispensação aliada a ausência crônica do 
farmacêutico nas unidades finais das redes, 
ou seja, as farmácias públicas e as oficiais 
reduz ainda mais a ineficiência do programa 
de assistência farmacêutica. Temos ainda liga­
da à indústria a permlssividade que preside 
a compra e a venda de produtos farmacêu~ 
ticos no Brasü, devido, pincipalmente, à precá­
ria fiscalização por parte do Estado e dos ór­
gãos de saúde. O descumprimento das· leis, 
portarias e regulamentos, baixadas-muitas ve­
zes com objetivos demagógicos, o excesso 
de burocracia, a ingerênda política e a atuação 
desastrada, infelizmente do CIP, que chega a 
estabelecer preços com diferenças significa­
tivas para produtos do mesmo tipo, aliado ao 
excessivo número de farmácias e drogarias, 
acabaram levando o setor farmacêutico a uma 
situação crítica, comprometedora e 81't6rquica, 

resultado de urna estrutura econômica viciada 
e de wn sistema inoperante de fiscalização. 

As farmácias muitas vez.es só" garantem a 
. sobrevivência mediante a prática da "empur· 
roter~pia", como nós chamamos, pela qual 
.a indústria farmacêutica estabelece comissões 
especiais que aumentam os lucros dos pro­
prietários e balconistas de farmácia. Esta prá­
tica força a venda de produtos não éticos, inefi­
cientes e na maioria das vezes desnecessários. 

Trouxemos aqui um trabalho, o qual me 
permito ler a introdução. Foi realizado em 
1984, pela equipe do professor José Luiz da 
Silveira Baldi;· da Universidade Estadual de 
Londrina. E .chegou-se à seguinte conclusão: 
considerando-se o amplo consumo de anti­
bióticos- que para esclarecimento de V. Ext, 
hoje consta na primeira posição dos medica­
mentos mals consumidos em nosso País. "rea­
lizou-se um estudo sobre os aspectos relativos 
aos áil.timicrobianos, que são antibióticos, co;, 
mercializados em nosso País e nos Estados 
Unidos da América, tendo-se obtido as seguin­
tes conclusões: das 7.152 formas de apresen­
tação das especialidades farmacêuticas co­
mercializadas no Brasil, 1.600, ou seja, 22,4%, 
contêm antibióticos. Nas 835 especialidades 
farmacêuticas com antibióticos comercializa­
dos no Brasil, estão contidas 91 substâncias 
ativas antirnicrobianas,. antibiPtic.as. 

Nos Estados Unidos da América, há 65 fár­
macos antimicrobianos nas 166 especialida­
des farmacêuticas, que os contêm, comercia­
lizados no país. 

Têi"Celfó -Apenas em 257, ou seja, 30,8% 
das 835 especialidades farmacêuticas referi­
das, no Brasil a substância ativa antibiótica 
se encontra isoladamente. Nas demais 578, 
69,2% fazem parte de associações entre si 
e/ou com outras bases medicamentosas. Nos 
Estados Unidos ocorre o inverso. Nas 166 es­
pecialidades farmacêuticas contendo antibió­
ticos. estes encontram-se em formas isoladas 
ern.123, ou seja, 74;1 %, e associadOs em so­
mente 43 especialidades, ou seja, 25,9%. Nas 
378 especialidades farmacêuticas comercia." 
Iizadas no Brasil para uso sistêmico contendo 
antimicrobianos associados entre si e/ou com 
outros fárrnacbs, em 330, ou seja, 87,3%, as 
associações são cientificamente injustificá­
Vfiis. Nos Estados Unidos em apenas 17, ou 
seja, 13,4% das especialidades farmacêuticas 
para uso sistemico, os antibióticos se encon­
tram em associações justificáveis. 

Apresentam-se exemplos de associações 
consideradas inadimissfvels comercializadas 
no Brasil. Com base nos dados obtidos, esses 
autores consideram que reformulações pro­
fundas, em relação aos antibióticos comercía.­
liza.dos no Brasil, devem ser efetivadas com 
urgência pelo Dimed, órgão do Ministério da 
Saúde. 

Con1 o objetivo de conter a chamada: "em· 
purroterapia", foi aprovada a Lei Federal n"' 
6.360, de 23 de setembro de ·19.76~ regula­
mentada pelo Decreto n"' 79.094, em 1977, 
que obriga o uso de tarjas vermelhas e pretas 
nas embalagens dos medicamentos que te­
nham efeitos colaterais indesejáveis ou· que 
sejam substâncias entorpecentes, criando a 
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obrigatoriedade de prescrição médica e a re­
tenção da receita médica, de acordo com -o 
referido decreto (Título Y, art. 94, inciso IX 
§ 2<? e também no art. 100). Mais uma vez 
a lei foi desrespeitada à vista das autoridade_s 
públicas, uma vez que não se alterou nada, 
absolutamente, nos estabelecimentos farma~ 
cêuticos. Por outro lado, pessoas que usam 
drogas que causam dependência física e psí· 
quica, estão descobrindo nas farmácias e dro· 
garias uma verdadeira fonte para obtenÇão 
de várias delas com um custo menor e sem 
os perigos representados pelos traficantes. La­
mentavelmente, as Portarias n~ 27, de 24 de 
outubro de 1986,eaden<>28, de 13denovem­
bro de 1986, da Divisão Nacional de Vigilância 
Sanitária de Medicamentos do Ministério da 
Saúde, que tratam das drogas que alteram 
as funções nervosas superioreS, são amplaw 
mente desrespeitadas oom a cumplicidade 
das autoridades públicas. Muitos desses Jár· 
macas, podem ser adquiridos com o recei­
tuário branco normal ou até sem ele, depen­
dendo do nível de corrupção ou de desleixo 
da farmácia. 

A propósito do controle fiscal ineficaz dos 
medlcamentos no Terceiro Mundo, a regula­
mentação comercial dos medicamentos sujei­
tos à prescrição médica e de venda liwe é, 
teoricamente, análoga à existente nos países 
industrializados. Porém, na prática, os efeitos 
são diferentes. No Terceiro Mundo, o anúncio 
dos medicamentos exagera consideravelmen­
te seu valor terapêutico, a importância das rea­
ções adversas aos medicamento_s é minimi­
zada ou simplesmente ignorada nas etiquetas 
e na publicidade. A maior parte dos medica­
mentos sujeitos à prescrição médica são dis­
pensados sem receita, através de pessoas sem 
nenhuma qualificação. Os medicamentos _es· 
portados aos países do Terceiro Mundo Com­
preendem aqueles não autorizados no_ país 
exportador e o suborno generalizado afeta os 
médicos e os respónsáveis pela política nacio­
nal de medicamentos. Por exemplo, não s_e 
aplica à Rename - como já citei -:- e aos 
encarr~gados da aquisição de medicamentos. 

Em relação às patentes, efri que- entiã:Iia 
esse comentário, o Brasil não reconhece hoje 
as patentes estrangeiras na indústria farma­
cêutica na área de química fina. E esta vem 
sendo a grande desculpa para a indústria mul­
tinacional fazer um boicote em vârias o_u:tras 
áreas em nosso País. Na verdade, o Brasil não 
reconhece essas patentes desde 1945 nos 
produtos e desde 1969 nos processos. Acon­
tece que existem alguns fatores a serem avalia­
dos. Primeiro, os laboratórios estrangeiros 
atuam diretamente no mercado brasileiro; se­
gundo, eJes respondem por um faturamento 
anual correspondente a 85%, dando um total 
de praticamente 2,3 bilhões de dólares. A polí­
tica do CIP, que estabelece os preços dos me­
dicamentos, alargam- ã ·sua partldpaçãó,-por­
que por mais que esses laboratórios aleguem 
prejuízos, eles agüentarri trabalhar com o pre­
juízo, enquanto que os nacionais quebram ou 
mudam de ramo. E. rióS avaliamos hoje por 
que essa retaliação depois de quarenta e três 
anos de não respeito às ditas patentes? É mui-

to simples: a indústria farmacêutica brasileira 
hoje está a pleno vapor entrando na era dos 
mil fármacos. Portanto, s6 podemos concluir 
que e!es querem uma proteção segwa para 
as patentes de amanhã não resgatar aquelas 
de produtos e processos" já existentes_. 

Axespeito dos nomes genéricos e aplicação 
da J~,elação Nacional de Medicamentos Bási­
cos; temos a PortariaJnterministerial n9 1 assi­
nad;;;~ entre o Ministério d@ Sa(jde, Ministério 
da Prevtdência ·e Ministério da Indústria e do 
Corhércio, datado de 6 de setembro de 1983, 
qUe obriga a indústriÍ3 farmacêutica a rotular 
os seus medicamentos pelos respectivos no­
mes genéricos, de acordo com as Denomi­
nações Comuns Brasileira estabelecidas pela 
Secretari~ Nacion?ll de VIgilância Sanitária. Es­
sa exigência, contudo, não vem sendo obser­
vada, pois as empresas não têm interesse nes­
sa prática, temendo O$ efeitos prejudiciais so­
br~ a e_str~tégia de cçmercialização, _funda­
mentada na publicidade de catorze mil nomes 
de fantasias que, na verdade, correspondem 
a dois mil e cern nomes genéricos apenas. 
Essa é ã." normcnldotada na Relação Na dona! 
de Medicamentos Essenciais. Acreditamos 
que apenas Ó cumprimento da Lei n9 6.360, 
de 1976, e o Decreto n• 79.094, de 1974, 
já citados, e d<l$ Portarias_ n~ 27 e 28 trariam 
grandes beneficios à população. Mas essa le­
gislação conflita c_om poder9sos interesses 
econômicos, particularmente da indústria far· 
macêutica, que cria pressões sobre o Governo, 
que tem se mostrado, inferl1Jllente, incompe· -
-~nte ~ in~perante nessa área sanitária. Ade­
mais, além de ser uma questão sanitária, a 
seleção de medicamentos possui dimensões 
econômicas, éticas e políticas. O bom uso dos 
mec:Ucamentos somente poderá ser alcançado 
quando se reconhecer que o seu uso é um 
processo submetido ao controle de várias for­
ças, uma das quais é o desejo de melhorar 
a atenção primária de saúde por uma interven­
ção fann_acológica racioiJal. O medicamento 
é um bem social, valioso e necessârlo na ma­
nutenção, proteção e recuperação da saúde, 
ma~ tem~ lnf~liunente, sua utilização distor­
Cida pelo esquema empresarial que rege sua 
prÇJduçãq. e. comerCialização. Consultando os 
dados da Rellista Br~eirsde Tecnologia, do 
Cóii&elho Nacional de Pesquisa, de março de 
1987, ob$ervamos que o_~rasil é o sétimo 
colocado no merc?,~do mund_ial de med_ica­
mentos e ainda com esperanças, por parte 
@s indústrias, de ascender ao terc:eiro lugar 
nos próximos anos. Ao lado dessa Situação 
privilegiada, estamos no modesto décimo séti· 
mo lugar em relação ao mercado mundiaJ 
quando se _considere o consumo per capíta. 
São treze dólares por pessoa, por ano, gastos 
em medicamentos. ConsumimOs muito, po­
rém de maneira desigual. Da mesma forma 
que a renda nacion~. o consumo de medica­
mentos também está concentrado. Não é ou­
tro o pensamento do nosso Deputado Eudi· 
des Scalco, em discurso pronunciado na ses-
1. do dia 17 de novembro de 80. O prOblema 
não é a automedicaçáo, mas. sim, a dificul­
dade de pronto acesso aos serviços de saúde, 
o que faz com que, c:omo solução mais fácil 

e menos onerosa, as pessoas se automedi­
quem. Além disso, a automedicação não seria 
tão perigosa se os medicamentos postos à 
disposição do público fossem melhor contro­
lados. A falta de uma política definida por parte 
do Governo, permite_ que o sétimo mercado 
do mundo de medicamentos, com um consu­
mo per carpita de treze dólares, seja contro­
lado basicamente pelas regras impostas pelas 
próprias empresaS, principalmente em labora· 
tórios multinaclonals responsáveis por 75% 
das vendas. Nesse_ ponto é importante escla­
recer que existem farmácias e drogarias de­
ntais no Brasil. Levantamento recente, no Es­
tado do Paraná, mostrou a relação de uma 
farmácia para cada 3.646 habitantes. Em Cwi­
tiba, capital do nosso estado, a relação é de 
uma fannâcia para cada 2.752 habitantes. No 
Estado de São Paulo, observa-se que há uma 
farmácia para cada 3.570 habitantes. Na cida­
de de São P?1u1o encontramos a relação de 
mna farmácia para cada 3.470 habitantes. São 
números elevados em comparação com ou:­
tros países. Na hÍglaterra, onde o consumo 
de medicamentos é alto, há uma farmácia pa­
ra cada 15.000 habitant~. Nos países da Es­
candinávia há entre 1 O a 20 mil habitantes 
por farmácia. Nos países socialistas a propor­
ção é de cerca de 15.000 habitantes por far. 
mácia. Desta forma, podemos afirmar que há 
um excesso de farmácias e drogarias, uma 
vez que é aceitável uma farmácia para cada 
--a·a 1 O mil habitantes. Segundo a Organização 
Mundial de Saúde. E esse elevado número 
de estabelecimentos farmacêuticos, aliado às 
constantes denúncias de corrupção no setor, 
disseminação de fármacos e tóxiCos, riscos 
de acidentes com medicamentos, venda de 
medicamentos sem prescrição e informações 
distorcidas sobre medicamentos explicitam o 
verdadeiro problema da saúde da população: 
o desrespeito e o desprestigio público da das­
se dos farmacêuticos em troca da desenfreada 
e inconSeqüente busca de lucros por parte 
de certos comerciantes de medicamentos. 

Poder-se-ia supor que o elevado número 
de farmácias e drogarias existente no Brasil, 
que representa mais do dobro recomendado 
internacionalmente, traria, como conseqüên­
da, uma melhoria dos selViç:os prestados à 
população. No entanto, o que se observa é 
que a concentração de estabelecimentos far­
macêuticos numa determinada região propi­
cia uma competição comercial desenfreada 
em prejuízo da comunidade. Claro está que, 
c:om tantas farmácias e drogarias, esses em­
preendimentos tomam-se inviáveis economi­
c:amente, além das aberrações contidas nos 
aspectos sanitários. 

Dentro dessa condição anômala, o empre­
sário do setor farmacêutico explora o trabalho 
do farmacêutico, degradando os nlveis de as­
sistênda farmacêutica através dos métodos 
de promoção de vendas, onde não- há limites 
éticos nem científicos para satisfazer as neces­
sidades comerc:iais. 

Para finalizar a nossa exposição, trazemos 
o que a Organização Mundial de Saúde con­
c:eitua como Assistência Sanitária, e, onde o 
seiViço farmacêutico está contido no Direito 
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à Assistência Famlacêutica que, juntamente 
com a Médica e a Ho.!BJitalar, integram a Assis­
tência Sanitária, entendida hoje como inte­
grante da resposta do Estado ao direito à saú­
de, reconhecido pela Constituição. Eriquanto 
estrutura que toma possível a utilização do 
produto industrial, que é o_ mediCMnento, em 
tempo e local necessários, a um custo supor­
tável, o serviço fannacêutico e a assistência 
sanitária compreendem: 1"-a JegisJação so- , 
bre medicamentos e seu controle; 2"-a sele­
ção dos medicamentos; 3<~ - a segurança 
e qualidade;4~ -abastecimento; 5q -produ­
ção local; 6'~ - distribuição; 7" -::- fixação de 
preços; 89 - informação, inspeção da utiliza­
ção e formação de recursos humanos para 
o uso adequado dos medicamentos; 9"' -pes- · 
quísa e desenvolvimento; 1 o~- utilizaçêo dos 
recursos naturais dlsporúveis para assistência 
sanitária; 11" - a auto medicação. 

Como vimos, Sr.- Presidente, ilustres Sena- · 
dores, o Brasil praticamente tem tudo nas 
mãos para propiciar a sua população umzr 
Assistência Farmacêutica adequada. Não po­
demos mais atribuir e tentar jogar a culpa em 
alguém por toda essa situação caótica que, 
se instala no setor farmacêutico, porque, para 
essa ordenação do sistema precisamos de um 
tripé apenas, ou seJã, a elaboração de uma 
política adequada de medicamentos pàra ra~ 
cionalizar a oferta, implantação de um sistema 
de informações para racionalizar o consumo 
e um sistema farmacêutico. coerente primeiro: 
com os valores do sistema e, este, com os 1 

da sociedade e com equipamento disponível. 
Tenho dito. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Srs. Senadores integrantes da Comissão, está 
livre a palavra, a fim de indagarem da Dr' Ana 
Maria da Silveira Rodrigues a respeito da expla-1 

nação que ela acaba de fazer. 
Com a palavra o Senador Francisco Rollem­

berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -Ouvi 
com muita atenção a exposição da Sro Ana 
Maria sobre o dia-a-dia na saúde e o dia-a-dia 
do farmacêutico. Ela tem muita razão quando 
diz que farmácia é uma coisa muito séria e, 
lamentavelmente. no Brasil, para se abrir uma 
farmácia ou uma quitanda as exigências são 
praticamente as mesmas, porque existe a far­
mácia com o farmacêutico e o depósito de 
medicamentos. Esse depósito de medica- 1 
mentos qualquer pessoa pode solicitar con­
cessão e ele não tem autorização para vender 
determinados fármacos. Acho que na prática 
é a mesma coisa. Quânto à pergunta do Sena­
dor Severo Gomes, s6 queria acrescentar que 
quando eu começava a minha vida proflssio-, 
nal de médico era modismo da época usar; 
o triparanol Mer-29, um ánticolesterol, era a 
coqueluche do momento, e bem pouco tem-. 
po depois, não foi muito adiante, fof consta-~ 
tida que ele proVOcava catarata e cegueira 
neste País.Agora se lança outro medicamento 1 

a lovastatena, Mevacor, com esse mesm.o en· 
tusiasrno e confesso que também estou ate- 1 

morizado, porque não sabemos bem, ainda 
.não há uma literablra perfeita, exata a respeito 

dele, e tenho receio de que daqui a alguns 
anos teremos as iatrogenias. 

No mais, eu não teria mais nada a acr's­
centar. Sua palestra foi interessante, foi uma 
.wJlse mais do nosso dia-a-dia no campo 
da satíde e da farmácia. Lamento muito que 
o farmacêutico, hoje, de uma certa forma, tem 
uma dicotomia: o farmacêutico bioquímico, 
que vai para o laboratório e não cuida real­
mente da farmáda. e o farmacêutico de dis­
pensação, que cuida da farmácia e faz a farma­
cotécn[ca e está desaparecendo. E num Pafs 
como o nosso, -que não tem ainda um estudo 
detaJhado das nossas potencialldades, das er­
vas de que dispomoS, encontramos esse po· 
tencial à deriva; uns tantos agindo de uma 
maneira um tanto charlatanesca, a vender er­
vas e preparos farmacológicos, vendendo as 
suas-qualidades excelsas, que não foram nem 
comprovadas, que não se sabe se realmente 
as possuem, e outros que não querem mais 
participar desse tipo de farmácia, vindo a per­
mitir isso; que haja um depósito farmacêutico 
nas mãos de um homem completamente des­
qualificado que, no mais das vezes, nem se 
dá ao trabalho de ler essa bula incompleta 
que nós temos, e que vai fazer é "empurra­
terapia". 

Eu, como médico, às vezes, vou à farmácia 
pedir um determinado remédio para mim, e 
o homem do balcão_diz: "não tem esse. mas 
tem -ililla COisa melhor". E me empurra um 
produto, às vezes, não ético. É um desrespeito 
tremendo para com o consumidor brasDeiro. 

Parabenizo a Sr' por ter enfocado- se bem 
que não seja exatamente o tema das nossas 
preocupações na CPI- falado das coisas do 
Brasil, para que não se pense somente nas 
fraudes de importação e exportação, mas se 
pense nas fraudes do nosso dia-a~dia, porque 
é isso que está atrapalhando e prejudicando 
a saúde do povo brasileiro também. Parabéns 
'a V. S• pela sua exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Severo GOmes)--_ 
Sr. Relator Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES -A 5r", que exerceu 
ã Presidência da Associação Paranaense dos 
Farmacêutfcos, teria condições de dizer o nú· 
mero aproximado de farmacêuticos no País? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES - No . 
Pats, aproximadamente, hoje, somamos em 
tomo de 40 mil farmacêuticos. 

O SR. LEITE-GHAVES- Quarenta mil far~ 
macêuticos? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Qua­
renta mil farmªcêuticos, enquanto que no 
mundo é em tomo de 800 mil. 

O SR. LEITE CHAVES - De que vivem 
esses farmacêuticos. 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Da 
sua profissão. 

O SR. LEITE CHAVES-Mas, como é que 
eles exercem essa profissão? 

ASRA.ANAMARIAS.RODRIGUES-Bem. 
l'ú entra, justamente, naquilo a que o nobre 

Senador se referiu a nossa profisSão é eclética 
~se divide em várias. áreas de atuação. E justa­
mente por não termos isso claramente regula­
mentado em nosso País, não há, infelizmente 
á área de opção, ou seja, que o farmacêutico 
se desenvolva e atue espedalmente para a 
área para a qual se formou e para qual seja 
sua opção. 

Então, vemos o farmacêutico que se espe­
cialfzou na área de análise c:lfnicas, por exem· 
plo, tentando atuar, e mau, na área de farmá­
cia. E vemos que precisam realmente de uma 
regulamentação disso. Em nenhum outro país 
do mundo o farmacêutico que se dedica a 

_ medicamento é o mesmo profissional que se 
dedicará à área de análises clínicas, que são 
áreas complementares diferentes, ou áreas do 
magistério, etc. São áreas diferentes às quais 
se referem, realmente, à necessidade de uma 
separação para que se possa valorizar esse 
profissional. 

Justamente no comentário do Senador, S. 
Ex!' falou a respeito dessa estória de traba1har 
num lugar e dá um nome e realmente referir­
me mal à sua profissão em oUtra área. Nós 
vemos que a farmácia - no Brasil, enquanto 
farmácia propriamente dita, ou seja, o conhe~ 
cimento que a Universidade nos repassa para 
atuar na farmácia, ou seja, nesse elemento 
de ponta e que _deve ter um estabelecimento 
de saúde pública - não se modernizou. En­
tão, ainda se_ pensa que farmácia é aquela 
antiga que manipulava, 

Na verdade, isso que está aí estabelecido 
que hoje chamamos de "drogarias", "arma­
zém farmacêutico" ou "depósito", etc, é.a far­
mácia do mundo de hoje, é a farmácia que 
se pratica na Comunidade Econômica Euro­
péia, nos Estados Unidos e da qual não se 
abre mão da presença do farmacêutico. 

Mas, o seu conhecimento realmente se mo­
dernizou. E o 'que se pratica hoje lá, é a chama­
da "farmácia clínica", que é um termo pratica­
mente novo para nós no Brasil. e o farma­
cêutico é o elemento irldispensável junto ao 
médico no controle e no conselho em relação 
a automedicação; 

Tanto que no último item que citei da estrU: 
tura do serviço farmacêutico, a própria legisla­
Çâo mundial de saúde cita a automedfcação. 
O que não temos no Pafs, hoje, é uma regu]a­
mentação disso. E vemos que indústria farma­
_cêutica- e foi por isso que achei que _o tema 
era reafmente aentro dos que v. Ex.' propu­
nham - se aproveita de todos esses mean­
dros, para vir aqui desaguar todo o·seu entulllo 
farrriacêutico, _e, ao mesmo tempo, no que · 
chantagiam. 

Temos hoje um exemplo; eu trabalhei num 
hospital. Nós estamos com falta de um fánna­
co, base em tratamento de leucemia linfóide 
aguda, que é a asparaginase. É um fármaco 
importado e a descuJpa da indústria é a mais 
básica: falta de frasco, etc. Mas, na verdade, 
sabemos ·que. é por aí que ela nos puxa o 
tapete. Porque esse fármaco é um fármaco 
usa~o_em _doses pequenas e em qualquer limi­
te de leucemia linfóide aguda e que acomete 
principalmente crianças em nosso Pa!s. 
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Dos 100% de crianças que temos em trata­
mento com neoplasia, em nosso hospital, 
80% seguramente é esse tipo de leucemia. 
E se esse fármacO não for usado no início 
do tratamento, praticamente todo o restante 
do tratamento é inócuo, não adianta. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Há 
um outro fato que me chama atenção, é a 
retirada do mercado de determinados produ~ 
tos que, de quando em vez, vêm com outros 
nomes. Vou-lhe dar um exemplo do Dietilestil­
bestrol, quando era vendido com esse nome, 
que se usava muito para o câncer de próstata, 
e tínhamos resultados fabulosos. F oi retirado 
do mercado e foi lançado um outro medica­
mento. O interessante é qUe esses outros cuja 
fótmula é tida como Dietilestllhestrol não dão 
os mesmos resultados clínicos que nós obre. 
mos quando mandamos buscar nos Estados 
Unidos o dietilestilbestrol. 

Quer dizer, um outro dietilestilbestrol é wn 
problema. Agora, o tratamento de câncer de 
próstata sofreu uma modificação muito gran­
de e está: sendo feito a base de produtos de 
agora, lotrofina (?). 

Os brasileiros não têm acesso a esse produ­
tos. Eles não estão registrando isto no Minis­
tério da Saúde ou nós órgãos competentes. 
Então, para a próstata-- quem tiver câncer 
- ou mande buscar no exterior ou volte ao 
Oietilestilhestrol ou algo nome, af, que é wn 
suprimento tremendo. 

E preciso que nós d~senvolvamos a nossa 
tecnologia para que terihamos o comando 
desta coisa, maS acredito que em determi­
nados produtos de ponta - digamos assim 
- Levenier seria o último. Nós temos 'que 
encontrar uma ponta ou uma saída, tambêm, 
para que não estejamos obstaculizados como 
estamos com o asparlginase e como gonado­
trofina, também, que tratam dos tumores de 
próstata. 

Acho que nós temos que achar um melo 
termo. Vamos desenvolver a nossa farmaco­
logia, a nossa farmacotécnica, os nossos labo­
ratórios, e estimular as nossas pesquisaS, mas 
uma portinha tem que ficar, porque se não 
nós vamos morrer de doenças que os nossos 
irmãos do Norte não morrem, porque eles 
têm como controlar. 

O SR. LEITE CHAVES- D~ Ana Mar~ 
S. Rodrigues, eu não sei se permanece o crité­
rio para·que uma farmácia possa funcionar, 
que constasse como sócio dos seus estatutos 
sociais o nome de wn farmacêutico. Eles, às 
vezes, davam o nome, não eram obrigados 
a irem a farmácia, e recebiam por mês uma 
determinada importância que, às vezes, era 
muito pequena, em até um aviJtamento profis. 
sional. Não sei se eles poderiam até ser res­
ponsáveis por mais de uma farmácia. Asenho·' 
ra poderia explicar alguma coisa a esse respei· 
to. ComO é do critério atual? 

A SRA ANA MARIA S. RODRIG<JES -Sim, 
nós temos a regulamentação, hoje, pela Lei 
Sanitária n9 5.991 de 1973, que estabelece 
não a obrigatória. sociedade, que nenhuma 
farmácia não pode ser estabelecida sem a pre-

sença do fannacãutico na farmácia. Então, 
é esse o critério que nós seguimos hoje. No 
Paraná, por exemplo, pm;a resgatar essa ativi­
dade como uma atividade de saúde, é a 11nica 
coisa que nós temos. E o que nós vemos 
e que estamos precisando, urgentemente, é 
a normatização dessa lei. A lei não é ruim, 
mas s6 que ela húnca foi cumprida no nosso 
País.. Realmente, na década de 1930, nós tí· 
nhamos um decreto do então Presidente Ge­
túlio Vargas que estabelecia a propriedade de 
farmáCia para o fannacêutico e o próprio Pre­
sidente, depois, retirou esse decreto. Realmen· 
te, foi na época da entrada desse grande capi­
tal estrangeiro no País e, estrategicamente, os 
farmacêuticos , também, foram retirados da 
fãmiáda, indo trabalhar na indústria. E a uni­
versidade, ao mesmo tempo, não modernizou 
os conhecimentos a repassarem a esses far­
macêuticos, no sentido de eles estarem prepa· 
rados para a informação e a orientação tanto 
a pacientes como a médicos na área do medi· 
camento. O que nós resta_. _hoje, é normatizar 
essa legislação, modernizando-a ao interesse 
da saúde pública. Tanto que, a nível de Conse· 
lho Federal de Farmácia e- de Coii.selhos Re­
gionais, nós estamos sugerindo resoluções 
técnicas porque nós vemos que, pelo lado têc· 
nico, nós podemos normatizar em muito o 
controle da venda de medicamentos, da auto­
medicação, etc. 

O SR. LEITE CHAVES- Qual é o número 
da Lei? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIG<JES - O 
número da Lei é 5.991n3. 

O SR LEITE CHAVES - Ela carece de 
regulamentação? 

A SRA ANA MARIA S. RODRIG<JES - Ela 
é uma iel sánitária. 

O SR. LEITE CHAvEs- Ela é de 1973? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIG<JES -Isto, 
é de 1973. Nós temos leis básicas. Uma é 
esta, a de n9 5.991, e a 3.860. 

OSR. LEITE CHAVES-Existe movimento 
da dasse no sentido de fazer algwn projeto 
para o Congresso Nacional? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIG<JES- Exis­
te. Nós já e$Unos fazendo e, inclusive, nós 
nos reunimos, aqui, nesses últimos dias e há 
um ano já vimos discutindo e elaboramos uma 
comissão de especialistas para sugerir, num 
prazo máximo de 2 meses, uma proposta de 
lei 11nlca para farmácia, à seme1hança de paí­
ses mais desenvolvidos. Inclusive, os nossos 
técnicos estão se baseando em várias legisla­
ções de outros países da América Latina e 
dos próprios Estados Unidos da América e 
da Et.itõpapara nós podermos elaborar uma 
lei única e que seja suficiente para cobrir toda 
~ nossa necessidade sanitária na área farma-
'Cêutica. -- -- --

O SR. LEITE CHAVES - A senhora sabe . 
qual-é o percentual de laboratórios que atuam 

no País de nacionalidade estrangeira e qual 
o de nacionalidade brasi1eira? 

ASRAANAMAR!AS.RODRIGQfS-Trou­
xe um dado da Abifarma, para dizer esse dado 
mais especificamente. 

Não tenho o dado aqui em números especí­
ficos, mas seguramente podemos dizer que 
praticamente 80% do mercado é dividido en­
tre laboratórios internacionais, que são em nú­
mero menor enquanto qu~ de 20 a 25% do 
mercado é dividido com ã indústria nacional, 
que abarCa um número muito maior de labo-­
ratórios, mas Que em compensação não tem 
poder para concorrer com essa indústria far· 
macêutica internacional. 

Inclusive, isso que o doutor se referiu em 
relação à blodlsporllbilidade do medicamento 
é algo que compromete a nossa indústria na­
cional, uma vez que ela não tem condições 
de desenvoMmento e não consegue colocar 
no mercado produtos que concorram com 
a qualidade desses produto~ e~angeiros. 

O SR. LEITE OiAVES ~O que a -senhora 
acha? Aqui no Brasil, os produtos feitos por 
estrangeiros e brasileiros, há diferença dequa· 
Hdade? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIG<JES- Infe­
lizmente há. Acho que o Professor Andrejus 
Rorolkovas poderá até entrar mais nesse mé· 
rito da questão. Infelizmente há. Porque ao 
nosso laboratório brasileiro não é dada, diga­
mos assim, condições de pesquisa adequadas 
de desenvolvimento adequ~do, e ele aç:aba 
colocando no mercado um produto que mui­
tas vezes é de péssima qualidade, infelizmente. 

OSR LEITE CHAVES-Quer dizer, inferior 
ao do laboratório estrangeiro que o manipula 
mesmo aqui no Brasil. 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIG<JES -l;xa­
tamente, porque esse já traz uma tecnol()fJia 
pronta. Ele muitas vezes traz a matéria-prima 
pronta apenas para ser efetuado no Brasil o 
último passo da sintese, e aqui ele mantém 
também laboratórios de controle de qualida­
de, etc, e consegue col~ar no mercado um . 
produto de qualidade. Embora, se comparar­
mos um produto fabricado mesmo por um 
laboratório estrangeiro no Brasil com o seu 
mesmo produto fabricado no seu país de ori· 
gem há uma significativa diferença. Tenho tido 
a oportunidade de verificar isso. 

O SR. LEITE CHAVES - Quer dizer _que 
a aspirina feita na Alemanha, nos EstadÓs Uni·. 
dás, é melhor do que a feita aqui? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIG<JES - É 
melhor do que a_ feita_ aqui, mesmo por urp 
laboratório estrang'eiro. 

O SR. LEITE OiAVES-Diga-me uma cai· 
sa: no inído da nossa interpelação nós mani· 
festamos a nossa preocupação de que esse 
percentual nacional tem receio de represálias, 
ou no fornecimento de matéria-prima dos la­
boratórios estrangeiros que fornecem a(JuL -ou 
por outras razõe_s. A senhora .a_cha que tem 
procedência issO? A senhora sente .isso como 
fannéfcêutlca? 
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A SRA ANA MARIA S. RODRIGUES -Sim, 
a gente sente, sim. A gente sente como essa 
represália a curto prazo. Digamos, nós tería­
mos que passar por um período em que sofre­
riamos esse problema, até que a nossa indús­
tria pudesse desenvolver a sua pesquisa e a 
sua tecnologia, e adquirir o know-how sufi­
dente para desenvolver fánnacos com quali-
dade suficiente. · 

Acho que isso é possiveJ de qualquer pais 
que se propõe a atingir um nível de indepen­
dência. ou seja, um período de sacriffclo. 

Realmente, a gente Sabe que existe esse 
boicote, que a maior parte da matéria-prima 
usada - Não temos uma indústria nacional 
- o Professor Korolkovas poderá dizer para 
vocês. Nós temos uma indústria reprocessa­
dora, ela não é uma indústria de síntese. Então, 
a meu ver, não podemos chamá-h! de "indús­
tria nacional", porque ela simplesmente rece­
be a matéria-prima do exterior, no máximo, 
realmente, elabora apenas uma fase final da 
síntese e processa, ou seja, elabora o processo 
fannacotécnico de produção de medicamen­
tos, mas não de sfntese, não de pesquisa. 

Provavelmente, como essa indústria é total­
mente dependente, teremos seguramente um 
boicote, wna represália muito grande num pew 
ríodo. Agora, a duração desse período vai de­
pender da nossa competência de desenvol­
vennos a pesquisa e a síntese no Brasil. 

E é ar que a gente vê que é o grande proble­
ma ligado à área de química fina, porque, para 
o· Brasil se tornar independente na área de 
medicamentos ele precisa se tomar indepen­
dente na área de química fina. Só que, se 
ele se tomar independente nessa área, ele não 
o fará somente na área de medicamentos. A 
química fina vaf propiciar ao Brasil se tomar 
Independente em várias outras áreas: automo­
bi11stica, etc. 

E a gente vê que o grande poder interna­
dona], a grande pressão é de que a gente 
não tenha independência na área de quílnicã 
fina mesmo. 

O SR. LEITE- CHAVES- A Senhora falou 
·ai sobre certificação de qualidade. Os labora­

tórios estrangeiros primam mais neste setor. 
Existe algum organismo oficial ou privado que 
trate da certificação de quaJldade desses pro­
dutos? 

·A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Exis· 
te. Temos a nivel nacional a Fundação Oswal­
do Cruz. o Instituto Nacional de Controle de 
Qualidade em Saúde, que hoje é o órgão ofi­
cial no Brasil de controle de qualidade. E mes­
mo, se temos dúvidas em relação a ess_es pro­
,dutos, o enviamos a este Instituto, que nos 
dá laudos de controle de qualidade, que são 
da nossa confiança como profissionais. 

O SR. LEITE CHAVES -A Senhora pode 
repetir o nome? - -

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES -Insti­
tuto Nacional de Controle de Qualidade em 
Saúde, ligado à Fundação Oswaldo Cruz, do 
. Rio de Janeiro. 

o·SR.FRANCISCOROLLEMBERG-Inter· 
rompo V. Ex', porque dev9 me reti_rar dentro 
de poucos instantes, para ir votar na Comissão 
de Constituição e -Justiça. Ê para relatar uma 
experiência minha nesta Casa e que o Profes­
sor Andrejus Korolkovas, que também está 
aqui, e conhece.. . 

Twemos, aqui, wna denúncia da Dr' Bren­
dallse, de São Paulo, que fazia quimioterapia 
para tratar de leucemia em crianças. Ela ob~ 
servava que, com os produtos adquiridos direw 
tamente na matriz dos Estados (Jnidos, ela 
conseguia o controle das Ieucemias. Quando 
usava o produto fabricado e vendido no Brasil,, 
ela não conseguia o controle. 

Foi levantada a suspeição de que, realmen­
te, naquelas ampolas, o produto existia, só 
que não existia na quantidade que a bula dizia. 
Então, eles nos vendiam o mesmo produto 
com __ uma diminuição jnfinitesim"aJ, quase que 
homeopática, não dava resultado coisa algu­
ma. 

·Não tínhamos pelo menos na época, labora­
tórios em condições de fazer essas dosagens. 
Essa briga foi muito séria. Essas amostras fo­
ram para os Estados (Jnidos. Não sei se o 
Dr. Korolkovas participou desse tipo de aná­
lise. 

O SR. ANDRÊJUS KOROLKOYAS - To· 
mei ciência 

O SR. FRANOSCd ROLLEMBERG- En· 
_tão, o que ternos que ver, Sr. Presidente, não 
é s6 a qua1idade da coisa, mas a sua seriedade 
a honestidade da coisa. Eles podem nos estar 
vendendo o produto realmente que apre­
goam, mas em doses não terapêuticas. Esta­
mos pagando por wna _coisa que não resolve 
o problema. Tinhamos que também criar no 
Brasil condições para fazer esse controle, esse 
"dosar", para ver se realmente o que contém 
na bula contém na ampola. 

ASRAANAMARIAS.RODRIGUES-JI\uito 
bem lembrado. 

O SR. FRANOSCOROLLEMBERG-Lem· 
brei-me de contar esse fato, porque é uma 
coisa muito séria. 

ASRAANAMARIAS. RODRIGUES-Indu· 
sive gostaria_ de acrescentar um fato. Na nossa 
área de farmácia hospitalar tivemos wn pro­
blema recente· no Paraná, que deve s_er do 
conhecimento de todos vocês. Foi o problema 
da contaminação numa solução de nutrição 
parenteral, através da qual morreram onze 
crianças num hospital. 

Em nosso hospital, então, passamos a exi­
gir, mesmo da indústria farmacêutica. de labo-­
ratórios multinacionais, os laudos de controle 
de qualidade interno. A nossa,surpresa é que 
eles estão atualmente nos dificultando a entre­
ga de medicamentos por essa exigência nossa 
dos laudos, que é um direito que temos. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - O 
Professor Korolkovas está nos passando agora 
wn trabalho da sua lavra- Fraudes em Espew 
dalidade Farmacêutica- chamando a aten­
_ção para o problema do ácido acetilsal.icilico. · 

J\lguns dos nossos laboratórios estão nos ven­
dendo comprimidos de drágeas de talco ou 
com coisa que o va1ha. Não deu tempo para 
ler o trabalho todo. 

Este é um problema muito sério,esse con­
trole, o verificar a veracidade que contém a 
bula e que existe na ampola ou no compri­
mido. 

Houve uma ocasião em que se vendeu mui­
ta vitamina 812, e depois se descobriu que 
era um mero corante que não tinha nenhum 
efeito vitamínico, não tinha nada a ver com 
essa ac:ionabasalinina. 

Produtos à base de amplacilina e ampli­
cilína, alguns laboratórios foram autuados por­
que vendiam cápsulas com 250 rriiligrarnas 
que não tinham nem 50 mlliQramas. Então, 
esta.W:-se to-mando pó inerte, talco ou c:ofsas 
desse tipo. 

Os problemas são muito complexos. Te-­
mos que nos estruturar para dar seguimento 
a esse acompanhamento da saúde no Brasil, 
inclusive na ~r~a farmacêutica, porque nós 
corremos para ela. Nós, médicos, somos os 
funcionários mais baratos dos laboratórios. 
Eles não investem na nossa formação, na nos­
sa manutenção como estudantes, não inves­
tem no nosso aprimoramento cultural nem 
científico, mas nos transformam depois nos 
seus pregoeiros, nos seus vendedores melho­
res, com a caneta com que prescrevemos em 
nossos gabinetes e nossos consultórios. 

O SR. LEITE CHAVES -Senhora Ana Ma­
ria Silveira Rodrigues, nesse setor, sobre o qual 
a senhora depõe, existe responsabilidade de 
setor público ou privado pela ocorrência de 
infração que possa prejudicar o povo? 

A SRA ANA MARIA S. RODRIGUES -Acho 
que otórre, realmente, a responsabüidade das 
duas áreas, tanto pela omissão como falta da 
atuação, da área privada, por não prestar um 
bom serviço para a comunidade, uma vez que 
cjualquer iniciativa privada que se propõe a 
prestar um serviço à comunidade, deve fazê-lo 
caril (Jt.ialidadee eficácia E pelo setorp(blico 
pela omissão, pela referência sempre à falta 
de estrutura, a falta de recursos humanos, de 
não fiScalizar, e de não proceder ao seu tra~ 
balho. 

Vemos, hoje, a falta de esbuturação para 
esta estratégica, por exemplo, f afta de_controle, 
de qualidade técnica, etc. Por que no nosso 
País a nOssa Divisão de Medicamentos do Mi­
nistério da Saúde não tem uma estrutura se­
melhante a wna FBI nos Estados Unidos, que 
seriam órgãos semelhantes? Por que noSSP.~s 
autoridades, por que nós, povo brasileiro, gas­
tamos tanto com tantas estruturas e não estru­
turamos adequadamente um órgão que podew 
tja fazer sozinho todo esse lrabalho·de controle 
de qUalidade, de registro, de fiscalização, etc:.? 
Então, a gente vê lá uma estrutura da Dimed 
sem espaço, sem pessoal, sem informatiza­
ção, sem condições. Estive lá nos últimos dias, 
estão lá com 30 mil processos, tem lá vinte 
e poucos técnicos para trabalhar. Então, acho 
que isso é competência nossa. 

O SR. LEITE CHAVES- Em que setor? 
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A SRA. ANA MARIA S. RODR!(lCIES- Divi­
são de Medicamentos do Ministério da Saúde 
- Dimed. Quer dizer, por mais boa vontade 
que tenha, a pessoa a qual esteja assegurado 
o cargo de chefia de coordenação desse órgão 
não consegue fazer, porque não tem estrutura, 
não tem autoridade, não tem autonomia. Vi­
mos que as últimas pessoas que estiveram 
lá, duram no máximo seis, sete, meses num 
cargo desses, nos últimos dez anos, as que 
tentaram fazer um trabalho sério, por pressão 
da própria indústria, na primeira denúncia de 
fraude, na primeira denúncia de falta de con­
trole, foram colocadas para fora do órgão. 

Então, acho que existem soluções práticé!s· 
Temos que ter força política, técnica, para che­
garmos a ela. 

O SR. LEITE CHAVES -AS~ teria condi­
ções de nominar uma dessas pessoas demi­
tidas em razão disto? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES - Em 
razão disso foi a Dr" Roseli Rosenfeld, foi a 
última Diretora do Dimed; a própria DI" Marta 
Martinez procurou desenvolver um trabalho; 
tivemos o Dr. Luiz Felipe de Moreira Lima, 
ab.ialmente estamos com wna pessoa quere­
conhecemos ser competente, que a Dr' Suza­
na Machado de Avila, Agora, o que vimos é 
q.~e por mais que esta pessoa se desgaste, 
se ela não tiver estrutura, ela não vai conseguir 
fazer. 

Em outros programas do Ministério, tam­
bém vimos pessoas demitidas. Temos, pOr 
exemplo, um programa na área de saúde, 
que é o programa de capacitação de recursos 
Humanos para o controle de infe~ão hospi­
talar no Brasil, e ao qual só foi_ dada força 
maior depois da morte do ilustre Presidente 
Tancredo Neves. E vimos pessoas que estão 
fazendo um trabalho maravilhoso nesse pro-­
grama terem sido demitidas por picuinhas, 
por divergências polfticas pequenas. Agora, 
não sei como é que está esse setor. É impor­
tante que ele tenha força e que continue fazen­
do o seu trabalho. Porque é aquilo que vemos, 
não basta tentar segurar a coisa de um lado 
só, temos que chegar as resoluções e às solu­
ções dos problemas de todos os lados. De 
que adianta eu tentar segurar a infecção hospi­
talar com uma medida somente dentro do 
hospitaJ, quando o antibiótico é vendido na 
farmácia de qualquer Jeito, quando se lança 
no comércio brasileiro qualquer antibiótico 
que não esteja registrado no FD ainda? Vemos 
que as medfdas têm que ser seguras e em 
todos os parâmetros da nossa assintência far­
macêutica d'esde a simples dist_rlbuição, co· 
mercialização e fiscalização. 

O SR. LEITE CHAVES - A Senhora tem 
conhecimento de alguma pessoa ffslca ou jUrí­
dica que, agindo com dolo ou má fé, omissão 
intencional ou não, tenha ocasionado fraude, 
na importação ou exportação de produtos ou 
insumos farmacêuticos? 

ASRA ANA MARIAS. RODRIGUES- Olho~ . 
fatos concretos, realmente não tenho para po­
der afirmar aqui com segurança. O que vemos 

é que a coisa é sempre tão veleda ~..levada 
de fonna a não se dar nomes para ~s pessoa~_ 
a não ser que pudéssemos estabelecer aí um 
fundo de investigação secreta ou alguma coisa 
que, de fato, pudesse dar nomes aos culpados. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas a senhora 
sente que existe? 

ASRA.ANAMARIAS. RODRIGUES -Sinto 
que sim. 

O SR. LEITE CHAVES- Dona Ana maria, 
a senhora dis_se que há uma desproporção 
grande entre o fncücede: laboratórios nacionais 
e os que não são naciona[s no País. A senhora 
disse que mais ou menos em tomo de 80% 
de um lado e 20% de outro, é o que temos 
mais ou menos aqui. _A senhora acha que essa 
desnacionalização continua a ocorrer, conti­
nua a aumentar a desnado_nalização? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Con­
tinua sim, inclusive tenho um artigo recentJ?, 
acho que dessa semana ainda, publicada na 
Gazeta Mercantil 'e que mostra exatamente o 
que está acontecendo hoje com a indústria 
farmacêutica. Ou seja, até há algum tempo 
a indústria farmacêutica dO ramo capitalista 
de empresas era a que mais se respeitava entre 
si, hoje estão comeÇando a se "abocanhar", 
a penetrar uma nas outras, a tentar comprar, 
ou seja. não está mais havendo mesmo entre 
elas, as poderosas, esse respeito à propriedade 
industrial de cada uma e também fazem acor­
dos. 

Então, sentimos que estamos caminhando 
para uma síncope a nível de indústria farma­
cêutica a nível mundial. 

O SR. C LEITE CHAVES -Para registro. a 
senhora poderia ler o nome do artigo e dizer 
qual a sua fonte? 

A SRA ANA MARIA S. RODRIGCIES -Sim. 
A ''Reorganização do Setor Farma~êutico", 
consta na Gazeta Marcantil de quarta-feira, 19 

de março de 1989. Até posSo deixar as cópias 
com V. Ex" para registro. 

O SR lEITE CHAVES- Houve uma infor­
mação aqui de parte, tanto de produtores do 
setor estrangeiro como do n_,donal d~ que 
não havia rentabilidade maior nessa atividade 
laboratorial, de farmácia. Então, por que a se­
nhora acha que continua a haver aumento 
do percentual das indústrias estrangeiras? 

A SRA. ANA MARIA S. RODR!GCIES - Ve­
mos que por trás dessa informação há algo 
que não pode ser verdade. A própria Gazeta 
Mercantil afirma que a indústria farmacêutica 
sempre se considerou como algo relativa­

mente esp"ecial, e que realmente em termos 
de faturamento mundial, o faturamento da in­
dústria farmacêutica isoladamente das outra$ 
empresas internacionais, é relativamente bai­
xo, em tomo de 100 milhões de dólares 
anuais. Mas, em compensação, a proporção 
de lucro que advém desse faturarnento é alto, 
em tomo de 15% ao ano. 

Então, por trás dessa desculpa de baixo fa­
turamento se esconde uma grande margem. 
de lucro.. Se não fosse verd.ade, eles não esta· 
riam aí, apesar da desCulpa do prejuíio, e con-

tinuam aumentando os seus ramos na nossa. 
indústria nacional e a tentar tirar do merc-ado 
c:ada vez mais a ia1dóstria genuinamente bra· 
süeira. 

O SR. LEITE ·cHAVES- D~ Ana maria, 
quais são as causas reais que têm detenni· 
nado o progressivo aumento dos remédios 
no Pais? Nota-se_ que ainda se leve em consi· 
deração a desvalorização, a inform~ção que 
essa Comissão de_ Inquérito tem é de que os 
preços continuam em progressão acentuada, 
a ponto de, paulatinamente muitas camadas 
sociais deles se afastarem. A despeito de existir 
muita concorrência entre as farmª-cias~ entre 
elas há tabelamento de preços para o medica­
mento riuma livre concorrência neste setor 
de laboratórios e de farmácias? 

A SRA ANA MARIA S. RODRIGUES- Esta 
última colocação é uma pergunta? 

O SR. LEITE CHAVES- Sim. 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES -Real­
mente, existe um tabelamento entre as fariná­
c:ias, embora sempre haja uma lista de medi­
camentos de preço liberado. O que ocorre, 
como já citamos, é wna concorrência desen­
Freada entre esses estabelecimentos, embora 
o consumo pela população, dos que têm aces­
so à compra indMdualizada de medicamentos 
é muito baixo, representa menos de 20% da 
população que tem acesso à esta estrutura 
de farmácias públicas comerciais. Mas há uma 
coocorrênc@ desenfreada pelo excessivo nú­
mero de farmácias como jâ ficou demons­
trado na nossa explanação, ou seja, não Que· 
haja ug;1a política de preços, uma liberação 
entre as farmácias, mas uma concorrência de­
senfreada pela própria lei da sobrevivências 
entre essas farmácias. 

E, em relação à indústria, o que vemos co­
mo causa, realmente, des_s~-c~os QQ sf;$)_r_ê. 
a falta de uma política séria de medicamentos 
no País, uma política que seja realmente se-
guida. . 

Nós tivemos várias CPis de medicl:)rn_entos, 
temos vários outros eventos da dasse da área 
da saúde e vemos que a implantação do siste· 
ma real na áreà de política de medic,amentos 
não é feita, ou seja, nós não temos um modelo 
de assistência farmacêutica efetivo; não temos 
um sistema de informação que nos permita -
chegar a todos esses problemas de falta de 
oontrole, de saber como acontecem as frau­
des. Nós temos wn sistema segurO de infor­
mação e não temos um sistema rígido de as­
sistência, e isso permite que a indústria com 
todo o seu poder econômko penetre em todas 
as nossas áreas, em outras palavras, em todas 
as nossas falhas. 

Acho que, antes de mais nada, o il.osso País 
tem que estabeleçer uma política séria de as­
sistênciél como um controle, como uma coor­
denação de todos os níveis, a nível de hierar­
quia, ou seja, a nível federal, a nível do sistema 
único de saúde através dà Siplan, da CIS -
Conselhos Interinstitudonals de Saúde e, tam· 
bém a nível munidpal em que nãp se faça 
a manipulação do medicamento ·no sentido 
pord:icç da coisa e que não se use o medica-
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mento para outros fins que não seja para a 
saúde e o bem da população. 

O SR LEilE CHAvES ~Se pelas drcuns­
tâncfas, a Sr fosse conduzida a um posto em 
que a Sr' isoladamente pudesse deddir sobre 
este assunto e recebesse essa incumbência 
de melhorar a situaçao de um povo perante 
essa questão de laboratórios e farmácias que 
medidas a Sr' ap6caria nesse sentido? O que 
a Sr' faria? Manteria a nacionalização? Não 
nacionalizaria? Estabeleceria padrões? Com 
relação a quantidade de remédios a Sr' au­
mentaria ou diminuiria? E com as embala­
gens? O que a Sr' faria para que, digamos, 
o País não tlvessemos essas dificuldades no 
setor? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES - Em 
primeiro l.ugar, terfamos que estabelecer uma 
estrutura de assistênda farmacêutica, esse_ é 
wn dos tripés, e essa estrutura compreende, 
não medidas isoladas, mas um total de medi-
das ... 

O SR.L.EriE CHAVES -E o Que se entende 
por isso? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES - Es­
butura farmacêutica? 

O SR LEITE CHAVES - De assistência 
farmacêutica. . 

ASRA.ANAMARIAS.RODRIGUES-Seria 
a legislação sobre medicamentos e o seu con­
trole; a seleção dos medicamentos, a segu­
rança na eficácia e na qualidade; o abasteci­
mento; a pro-dução local, a distribuição; a fixa­
ção de preços; o controle de recursos huma­
nos; a pesquisa e o desenvolvimento; a utiliza­
ção dos recursos naturais e, por fim, o com­
traJe da automedicação. 

Na verdade não são medidas Isoladas, são 
medidas inseridas numa medida única que 
seria da estruturação. 

A segunda, seria a estruturação de fato da 
divisão de medicamentos ou outros nome que 
se dê para o 6rgão, para que tenhamos um 
órgão forte no Brasil, como existe nos Estados 
Unidos que ditam as regras internacionais. 

E a terceira seria, realmente, o cumprimento 
da legislação. 

O SR. LE11E CHAVES - Perguntei para 
a Sr' de que vivem os farmacêuticos no País 
e a Sr' respondeu dizendo eles vivem da profis­
são. Mas como a grande maioria dos farma­
cêuticos são donos de farmácias, eles são só­
cios de farmácias, eles trabalham em farmá­
cias, em laboratórios, como ê que eles traba­
lham? Como está o seu mercado, O mercado 
de trabalho deste segmento importante do 
País, que a Sr' representa hoje nesta tarde? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES -Bem, 
os farmacêuticos dividem-se, como já falei, 
entre magistério, análise clínicas, atividades na 
área de aiimelttatos, na área de cosméticos, 
na indústria e, também, na área de farmácia. 
Pelo que me parece, o Sr. está querendo saber 
exclusivamente na área de farmácia, na área 
de distribuição. Temos farmacêuticos que se 
enquadram em todo serviço público, na área 
oficial, de medicamentos, tanto na área de 

síntese dos laboratórios oficiais de produção 
e os farmacêuticos na área de assistênda. A 
farmáda pública, corno está não está inserida 
no sistema de saúde, e a grande maioria dos 
farmacêuticos não está nas farmácias. É aqui­
lo que citamos em nosso depoimento, é uma 
ausência crônica do farmacêutico, pelo não 
cumprimento da legislação, que seria um ele­
mento de ponta e que deveria ter a direção 
técnica da farmácia, que deveria ser quem 
escolhe os medicamentos que a farmácia vai 
vender, que deveria ser quem treina os profis­
sionais que trabalhariam nesse estabeleci­
mento e quem, enfiin, eStaria à ponta do esta­
belecimento, orientando e controJando a po­
pulação e toda informação e mesmo também 
trabalhando com a equipe profissional de_ saú­
de. realmente, ele não está, hoje, ele está afija­
do deste processo, por uma deformação des­
se sistema, nos úJtlmos 50 ou ao anos. 

O SR. LEITE CHAVES -A 51"' se formou 
e'!l que ano? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES - Eu 
me formei em 1981. 

O SR. LEITE CHAVES - Em que facul­
dade? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Pela 
Universidade Federal do Paraná. 

O SR. LEITE CHAVES - Que motivação 
levou a~ a se formar nesse setor? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Que 
me levou a entrar na universidade nesse setor? 

O SR LE11E CHAVES -Sim. 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Foi, 
realmente, uma vocação própria para esta 
área -de saúde. Sempre gostei !J1Uito da área 
que trata mais da saúde do ser humano. 

Quando entrei para a universidade, até, eu 
estava dirigida para as análises dínicas, e já 
nos primeiros anos da universidade, quanto 
comecei a estudar farmacologia, microbiolo­
gia senti que a área que eu querla era a do 
medicamento, e, desde que me formei, sem­
pre trabalhei na área do medicamento. Inclu­
sive, o meu primeiro emprego foi em farmácia 
púbfica. 

O SR. LEITE CHAVES - Essa eJ<Periência 
que a Srt tem, inclusive com a experiência 
classista, porque a SI"' foi wna representante 
da sua classe, a Sr' foi presidente da Federa­
ção Paranaense de Farmacêuticos, a Sr' repe­
tiria o gesto, com esta experiência qUe a Sr' 
tem no quadro, ou teria outra p~ofissão. 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES-Não. 
Seguramente, eu repetiria o gesto. Acho que, 
apesar de tudo, está valendo a pena, porque 
se tem o idealismo da luta pela qualidade_da 
saúde da população. 

O SR LE11E CHAVES- A 5r se formou­
emqueano? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES - Em 
1981. 

O SR. LEITE CHAVES - Que idade a Sr' 
tem? 

ASRA.ANAMARIAS. RODRIGUES- Trin· 
ta anos. 

O SR. LEI1E CHAVES -AS!" é casada? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES_;_ Sou. 

O SR. LEITE CHAvES- --Tem ft.lhos? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Não. 

O SR. LEITE CHAVES - D. Ana Maria, a 
Sr deixa um depoimento que, a nosso ver, 
do relator, satisfez. A Sr'!' prestou um juramen· 
to. A Sr'!' acha que teve algum engano que 
queira corrigir? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES- Não. 
Estou pronta a ser ·chamada novamente, se 
assim for necessário para esclarecer alguma 
coisa e para poder embasar melhor os_ traba-
lhos dessa CPL -

O SR. LIDE CHAVES -Então, tudo o 
que a Sr' disse é verdade? -

A SRA. ANA MARIA RODRIGUES- Tudo 
o que eu disse é verdade. 

O SR. LEITE CHAVES - Professora, esta· 
mos tnuito satisfeito com o seu depoimento. 
Teinos a certeza de que recebemo_s aqui uma 
profissional m-uito séria, muito qualificada, 
amplamente experiente, nova, ainda, mas bem 
entrosada no seu setor, vocacionada e, de res­
to, ·uma pessoa multo simpática, muito bonita, 
e o Paraná está satisfeito com isto, com a 
sua presença aqui. A SI"' poderá ser chamada, 
em outra eventualidade, mas custearemos as 
despesas. 

Muito obrigado a Sr'. 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES -Sou 
eu quem agradece. Muito obrigada. 

O SR PRESIDENTE (Severc Gomes)­
A Sr', na sua exposição, fez referência à ques- · 
tão, sempre lembrada, das reivindicações para 
registro de processo e pàtentes na área farma­
cêutica no Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial. Nesses últimos anos, temos assis­
tido o recrudescimento das pressões externas, 
principalmente por parte dos Estados Unidos,. 
para quebrar essa norma e já durante muitas 
décadas vem presidindo o contrcle desse se­
tor. Gostaria que a Sr'l pudess_e nos dar a sua 
opinião sobre as conseqüências de uma even­
tual quebra dessa norma que impede o regis­
tro de processos e patentes na área farma­
cêutica, na área de alimentos no Brasil. 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES - No­
bre Senador, acho que pela nossa exposição 
ficou clara que a conseqüência da quebrada 
dessas normas feitas no Brasil é simples: seria 
desastroso para o nosso País. Acredito mesmo 
que nunca mais chegaríamos a um estado 
de desenvolvimento de nossa_indústria, princi­
palmente a nível de pesquisa e desenvolvi­
mento. E a nossa visão é de que, assím como 
o conhecimento, essa área de pesquisa não 
é propriedade, embora o Brasil não respeite 
essas normas internacionais. Vimos que ele 
poderia se adequar a isso, num futuro próxi­
mo. No momento, seria totalmente inadequa­
do, porque não temos, como já citei em meu 
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depoimento, uma estrutura de assistência rígi­
da e adequada. E não estamos preparados 
para, realmente, aceitarmos essas normas de 
propriedade industrial. E vemos o que fizeram 
outros oaíses, países da Europa, da Corou~ 
nidade Comum Européia, como a Hol<)nda, 
por exemplo, que passaram a respeitar as nor­
mas das patentes depois de ter desenvolvido 
as suas tecnologias, tanto a nível de produtos. 
como a rúvel de processam,ento, porque regis­
tro de produto é uma coisa~ e r5:gistro de pro­
cesso, ou seja, da forma como se faz o medica­
mento é outra. 

Então, vejo que, realmente, seria desastroso 
para o nosso País, neste momento, aderir a 
essa exigência internacional; e_~ dar o que te­
riamos que ter força suficiente para resistir 
às pressões, às tentativas de pressões interna­
cionais. 

O SR. !'RESIDENTE .(Severo Gomes) -
A senhora fez referência também ao probjema 
da publicidade, propaganda em termos de 
medicamentos. A senhora tem lnformaçõ_es 
sobre quais são as regras em outros países, 
de que modo essa publicidade_ pode ser ne­
fasta ou inócua no caso dos medicamentos? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUES -Sim. 
Na verdade, nos países socialista a propagan­
da é praticamente proibida, e nos países da 
Comunidade Econômiva __ E_L!rop'éia é dirigida 
e adequada por legislação própria. E, pelo que 
observamos, essa propaganda é diretamente 
por dois fatores básicos;_ primeiro, pelo direito 
à informação, para que se faça uma prescrição 
correta e, segundo, pelo direito à informação, 
para que se faça uma dispensaçâo adequada, 
E tomo a liberdade, aqui, de referir a V. Ex" 
o que se situa, nessa legislação internadpnaJ, 
como sendo informa_ção sobre medicamentos. 
e que deve ser seguida à risca pela indústria 
farmacêutica na sua informação ao médica 
e a todos os profissiotJ.ais de saúde. 

lnformação sobre medicamentos segundo­
a Organização Mundial de Saúde - é o con· 
junto de dados de qualquer característica físi. 
ca..química-biológlca·dinica, etc., recolhidos e 
comprovados desde o início da investigação 
de um princípio ativo e a sua correspondente 
formulação, só ou combinada com outros 
princípios, até as fases mais atualizadas de 
sua farmacovigilância que permita o seu em· 
prego rnais eficaz e seguro. 

Então, o que vemos em nosso País rião 
é esse respeito, não é o respeito a esse tipo 
de informação. Vemos medicamentos que 
ainda não foram aprovados em outros paises, 
muitas vezes medicamentos que, por exem .. 
pio, nos Estados Unidos, não foram aprovados 
pelo FDA, lançados em.nosso meio, a propa· 
ganda indiscriminada normalmente dando 
muito mais valor apenas aos efeitos benéficos 
do medicamento e as ·bulas, principalmente, 
não conteitdo as reações adversas e os e~itos 
cOlaterais. Podemos até comparar bulas brasi· 
leiras com bulas de Outros países, e verificar 
que realmente isso não é respeitado em nosso 
País. Além disso, não há um cerceamento e 
nio há uma denúncia desse abuso de propa· 

ganda, tanto essa propaganda que é feita dire­
tarriente sobre o proftssional da prescrição, 
que é o médico, como sobre a população. 

O SR. - Há .em tramitação, aqui 
no Senado, um projeto de lei que visa proibir 
a importa_ção de medicamentos e produtos 
químicos que não sejam aprovados para o 
consumo nos países de origem. A senhora 
teria, .vamos dizer, elementos para informar 
a respeito de determinados medicamentos 
que nãci sáo aprovados para o consumo na 
Aleinanhà, Estados_ Unidos e que são vendidos 
no Brasil e as razões pelas quais não são apro­
vados lá, para enriquecer o nosso trabalho 
legislativo? 

A SRA. ANA MARIA S. RODRIGUEs ....:.Acho 
que quem melhor poderá enriquecer, nessa 
áreã., -o -nossO dej:>oim~nt6 é o nosso ilustre 
Professor Andrejus Korolkovas, que é um far­
macolOgista de renome intemãcional. Temos 
alguns exemplos. Coisas simples, como, por 
exemplo, uma associação que temos no Bra· 
sil, uma associação de dois fármacos, ·que é 
a Sulfametaxasol mais o Trimetropin que é 
comercializado por vários nomes, de acordo 
com os nOmes comerciais dos laboratórios, 
entre outros Bactrim, Expectrin, Sus, etc, e 
que é fabricado pela própria Cerne, faz parte 
da nossa Rename. Ele foi lançado no Brasil 
e praticamente dez anos depois é que foi lan­
çado nos Estados Unidos - isso é para que 
V. Ex' tenha uma idéia de como acontece esse 
trâmite. mas o Professor Korolkovas poderá 
esclarecer melhor. As nossas próprias infor­
mações, nós os profissionais de saúde, vêm 
de bancos de dados internacionais. Inclusive 
a Organização Mundial de Saúde fundou um 
centro de farmacovigilância, que inicialmente 
funcionou em Genebra e depois foi transferido 
para os Estados Unidos, justamente baseado 
em denúncias desse tipo de lançamento de 
medicamento. Por exemplo, o fato daquele 
desastre mundial da talidomida que ocorreu 
no Japão, num fenômeno que se chama foco­
mel ia, ou seja, um problema que foi um agra­
vante enorme de saüde, à ép-oca, e essa de-­
núncia levou à formação desse centro. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Solicitamos ao Prof? Andrejus Korolkovas que 
se aproxime, primeiro, para prestar seu com· 
promisso e, em seguida, para fazer a sua expo­
sição. 

O SR. ANDREJOS KOROLKOVAS-Juro, 
como um dever de consciência, dizer toda 
a verdade, nada omitindo do que seja do meu 
conhecimento, sobre quaisquer fatos relacio­
nados com a investigação a cargo desta Co­
missão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
investigar indicies e fraude na importação e 
exportação de produtos de insumos farma­
cêuticos por empresas multinad0na1S e oS 
possfve!s desdobramentos da atuação· dessas 
empresas no Pa1s, inclusive a desnacionali­
zação do setor e a desmesurada elevação dos 
preços de -medicamentos. 

Primeiramente, desejo esclarecer que quan· 
do fui notificado do convite para depor nesta 
CPI. através de um telefonema de o~ Sônia, 
embora indagasse qual era o tema a ser abor­
dado, ela informou que seria o mais geral. 
Por isso, apresento as minhas desculpas por 
não haver preparado um depoimento especifi­
camente sobre este assunto que está decla­
rado no juramento, mas sim sob aspectos ge­
rais. Todavia, após a minha exposição, terei 
o máximo prazer em responder àquilo sobre 
o que me perguntarem, e se eu estiver em 
condições de fazê-lo. 

Esta é a terceita vez que compareço, como 
convidado, perante representantes do Poder 
Legislativo do meu Pais, para pi"estar informa­
ções a respeito da indústria famacêutica na­
dona.! .. A primeira foi nos dias 22 a 25 de 
junho de 1975, como-conferencista do 19 Sim­
pósio .Nacional de Medicamentos e indústria 
Farmacêutica, promovido pela Comissão de 
Saúde da Câmara dos Deputados. 

A segunda foi fio dia 12 de setembro de 
1979, para depor perante CPI, na Câmara dos 
Deputados, destinada a investigar as ativida­
des ligad<ss à indústria farmacêutica em todo 
o território nacional. Meu depoimento foi pu· 
blicado na revista Química Nova de outubro 
de 1979. Deixo uma cópia deJe a esta CP!. 
Os depoimentos e debates. em ambos os 
eventos resultaram em poucas conseqüências 
de ordem prática, no que diz respeito à melho­
ria de saúde de nossa população. Talvez por· 
que se realizaram durante o regime autoritário. 
Oxalá a atual CPI de produtos farmacêuticos, 
por realizar·se no regime democrático, produ­
za resultados concretos. 

Os medicamentos constituem complemen­
to para a satisfação de ·uma das necessidades 
básicas do homem: a saúde. Ressalte-se que 
o nosso povo, em sua esmagadora maioria, 
não tem atendidas, no grau desejado, nenhu­
ma de suas necessidades básicas - alimen­
tação, habitaçª-o, vestuário, educação e saúde 
- para não mencionar a segurança pessoal, 
hoje gravemente ameaçada, sobretudo nu 
grandes aglomerações urbanas. 

Esta situação deplorável deve·se ao fato de_ 
sermos povo pobre. Desta verdade não nos 
devemos olvidar. Somos povo pobre! E o sere­
mos ainda por muitos e muJtos anos. Por isso, 
não podemos nos dar ao luxo de esbanjar,· 
nem mesmo com a prevenção e tratamento 
das doenças que nos acometem. Precisamos 
economizar em tudo, até nos remédios. E por 
falar neles, o povo, em geral, pro~de irracio­
nalmente quando os utiliza sem necessidade. 
É bem sabido que mu_itos sintomas clinicas 
são provocados por enfermidades autolimi­
tantes, que desaparecerão sem tratamento ou 
apesar dele. 

Disse o'Dr. Lewis Thomas, em 1974: "no­
venta por cento dos enfermos que consultam 
médicos acabariam curando-se espontanea· 
mente se se limitassem a esperar e, em caso 
de se"ntir uma dor, a tOmar um pouco de ácido 
acetilsalicllico". 

Graças principalmente aos esforços da in· 
dústria farmacêutica, a Humanidade dispõe 
hoje em dia de cerca de 6 mil fármacos, isto 
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é, substâncias ativas que entram na compo­
sição dos medicamentos. Esses fárrnacos po­
dem dar e dão origem a milhares de especia­
lidades farmacêuticas, em suas diversas apre­
sentações: cerca de 24 mil no Brasil, 15 mil 
na Repóblica Federal da Alemanha. 15 rrUI 
na Inglaterra, 14 mil e 750 na Espanha, 13 
mil e 700 na Itália, 7 mil e 900 na Bêlgica, 
7 mil e 800 nà França, 7 mil e 400 na Irlanda, 
3 mil e 700 na Finlândia, 3 mil e 400 na Holan­
da, 2 mil e 700 na Suécia e só 1 mil e 870 
na Noruega. 

A maior parte dos 6 mil fármacos é perfeita­
mente_ dispensável, porquanto, em sua maio­
ria, são simples derivados, análogos ou congê­
neres de outros, como mostram os livros de 
qufrilica farmacêutica, inclusive o meu, Essen­
lials oi Medicinal Chemistry. que acabou de 
ser lançado simultaneamente nos Estados 
Unidos e no Canadá. 

Foi levando em conta es~ realidade que 
vários"países resolveram selecionar, dentro os 
cerca de 6 mil fármacos, os classificados co­
mo essenciais. A Organização Mundial daSaó­
de incluiu, na sua lista modelo de medics­
mentos essenciais de 1988. apenas 2Ô2 Jár­
macos e 11 associações mendicamentosas. 

O Brasil, na sua Renarne, (Relaçao Nacional 
de Medicamentos EssertdãiS),--ae 24 de março 
de 1988,_ arrola 234 fármacos e 18 associa­
ções. Este último número de fáirilacos basta 
para atender a 90% dos brasileiros que vierem 
a sofrer de alguma enfermidade. Todavia, as 
nossas autoridades não resb"ingem a nossa 
produção, importação e comercialização ~ es­
ses fármacos. De fato, na Portaria n~ 1 de 
6-9-83, assinada por três Ministros de Estado, 
Portaria que resultou de enorine, demorado 
e fastidioso trabalho, estão incluídos 1293 
produtos ativos, no total de 1.910sais e outros 
derivados. 

A meu ver, esse número é excessivo. País 
pobre que é o Brasil deveria contentar-se com 
metade deste número. Se o Brasil reduzisse 
o número de fármacos usados no Pais cerca 
de 600, economizaria quantia razoável em iin­
portação de tais insumos farmacêuticos. A im· 
portação desses insumos corresponde a cerca 
de_ 1,6% do total de nossas importações; com 
elas desembolsamos, anualmente, mais de 
300 milhões de· dólares, capital nada despre­
zível no gasto de insumos farmacêuticos. 

Movidos pelo sentimento· de patriotismo e 
alicerçados na razão e no bom~senso, devería­
mos restringir ao máximo as importaçõe~ de 
insumos farmacêtlticos não essenciais. Vale 
dizer, seria prudente reduzir, em vez de aumen­
tar, o número de fármacos arrolados na porta­
ria acima citada. De fato, menor número de 
medicamentos significa melhor saúde. Entre­
tanto, é bom que se diga, para não cairmos 
em equívocos, importa atualizar permanen­
temente o arsenal terapêutico. 

Todos os anos são introdw:idos, no mer­
cado mundial, cerca de 70 novos fármacos, 
ao custo aproximado de 100 milhões de dóla­
res por fármaco. Alguns destes são inovações 
importantes, e não apenas lige1ras modifica­
ções estruturais de fármacos já conhecidos. 
Estes. novos fármacos, verdadeiramente no-

vos; deveriam estar disponíveis em nosso Pafs. 
Infelizmente, a burocracia da Dimed dificulta 
extraordinariamente o licenciamento destes 
fármacos para o consumO interno. Há que 
agilizar este processo, para evitar que estes 
fánn_acos ·sejam disponíveis apenas àqueles 
que podem providenciar sua importação rápi­
da do Exterior, não raro como obséquio espe­
cial de Companhias de Aviação. 

Por-outro lado, a indústria farmacêutica -
sobretudo, para tristeza e vergonha nossa, a 
nácional - ·mantém no mercado prodútos 
desnecessários, muitos deles inócuos, quando 
não perigosos. É o caso, por exemplo, -de inú­
meras associações- medicámentosas, algu­
mas esdrúxulas e até irracionais. Maior rigor 
na fiscalização redundaria no fechamento su­
mário da esmagadora maioria de nossos labo­
ratórios farmacêuticos, pois eles não contam, 
sequer, com o controle de qualidade do que 
fabricam e, não raro~ lançam no mercado me­
dicamentos sem r~ uti]_iQ~de terapêutica, ou 
cuja composição não corresp_onde quali e 
quantitativamente ao· que consta das respec­
tivas bulas. 

Por exemplo, constatei, junto com um cole­
ga, fraudes em três especialidades farmacêu· 
tica:s, fab_riçadas por dois laboratórios do Rio 
de Janeiro. Deixo aos membros da CPI o traba· 
lho cientifico que comprova isto. O que foi 
publicado na revista Ciência e Cultura, 40 (12), 
1220 1222 (198). E tainbéni um trabalho do 
colega Bruno CarJos de !llmeid~ Cunha. sobre 
"Desinformação farmacêutica", publicado na 
mesma revista39 (4), 367.....: 370 (1987). 

Isso ocorre porque, ao lado de indústrias 
idôneas, que fabricam produtos de real inte­
resse para a classe médica e .Para os pacientes, 
coexistem a$ ine~ri.tpulosas, cujo objetivo 
único ê auferir rapidamente_os maior~ lucros 
possíveiS. Pof issO, ·essas últimas recorrem a 
diversos expedientes, tais como lançamentos 
de associações medicamentosas inúteis e irra~ 
cionais. preparo de fórmulas farmacêuticas 
esdrúxulas, quandp não fraudulentas estímulo 
à ãutomedicação através de propaganda ma­
ciça pelos canais de comunicação de massa 
....,.. rádio, televisão, imprensa - e prática de 
"empurroterapia", que consiste em tentar ven­
der aos clientes produtos outros que não os 
que ele_s pedem ou de que necessitam. 

Repito, muitos medicamentos_ são inúteis, 
süéf eficácia terapêutica nunca foi comprova­
da. Outros, principalmente as associações de 
dois ou mais ingredientes atiyos, são inaçei­
távels e devem ser retirados do mercado. 

Na Espanha, verific:o.u-se que 54,2% de to­
dos os medicamentos consumidos em 1980 
tinham valor terapêutico potencial aC-eitável, 
22%- nãOUnham nenhum valor e mais de 20% 
tinham valor "inaceitável". Concluiu-se Que 
apenas 1 O a 20% de todos os medicamentos 
Usados no sistema de sã.úde espanhol são 
reaJmente necessários. E no Brasil, será me­
lhor a situação? Oportuna seria pesquisa para 
verificar isso. 

O BrasD importa cerCa de 80% da matéria­
prima de su~ _indústria_ farmacêutica. Para re­
duzir nossa dependência no setor da produção 
de fármacos, é preciso que eles sejam fabrica-

dos internamente, com decidido e eficiente 
apoio governamental que for ne_cessário. A Itá­
lia, o Japão e alguns outros países, cq::.iando 
os processos de fabricação de fârmacos, 
transformaram-se rapidanlente de importado­
res em exportadores de fármacos. Imitemos 
estes e outros países dos quais importamos 
fánnacos. 

Estreitamente relacionado com o problema 
da•produção de fármacos e medicamento~ 
é o seu controle. Para isso é necessário que 
o país tenha uma Farmacopéia atualizada Em 
7 de julho de 19821á se_vão, portanto, quase 
7 anos- foi nomeada, pelo Ministro da Saúde 
da época, uma Comissão Permanente de Revi­
são da Farmacopéia Brasileira, da qual fui e 
sou um dos membros. Vencendo obstáculos 
de toda sorte, esta realizou trabalho intenso. 
Infelizmente, entraves burocráticos e a troca 
de Ministros da Saúde impediram que a Far­
macopéia Brasileira, 4• edição, fosse publicada 
tão logo se completou a primeira parte, ainda 
no tempo do Presidente João Baptista Figuei· 
rede. Essa primeira parte só foi lançada em 
dezembro de 1988. 

Ei-la, é só a primeira parte. Ela contém ape· 
nas os métodos gerais de análise de medica­
mentos. As monografias dos cerca de 600 
fármacos que constarão da Farmacopéia ain­
da não foram publicadas. E o Ministério da 
Saúde não está atuando COJ!l a presteZé! ne~ 
cessária. A Cerne depende desse segundo vo­
lum~ da Farmacopéia, a Dimed precisa dele 
como apolo para a legislação e o registro, 
o MIC e __ a Cacex também, para estabelecer 
critérios de fabricação, importação _e exporta· 
ção. Igualmente é ele necessário para as uni­
versidades e as indústrias farmacêuticas. 

Por isso, faço, aqui e agora, veemente apelo 
aos Srs. Senadores, membros desta CPI, para 
que sensibilizem o Ministério da Saúde a reu­
nir, urgentemente, a Comissão Pennanente 
de Revisão da FarmaCopéia Brasileira e pro· 
porcionar a ela condtções de trabalho, a fJm 
de que o segundo volume da farmacopéia 
seja lançado o quanto antes, se possível ainda 
este ano. 

Outro problema a que se deveria dar aten­
ção é a retirada do mercado nacional de vários 
medicamentos, porque os fabricantes verifi­
cam que os preços que o CPI autoriza não 
permitem que os remédios sejam comercia­
lizados com valores compensatórios. De fato, 
não raros fabricantes, para manter certos me­
dicamel)tos no mercado, arcam até compre­
juízos. E preciso lembrar que a indústria far­
macêutica não ê benemérita, ela quer lucro, 
se um produto não dá lucro, ou ele é menor 
do que ela deseja, a indústria simplesmente 
o retira do mercado. 

Essa falta de atualização de preços para de­
terminados medicamentos não só desestimu­
la os laboratórios a investir em novos produtos, 
mas. também, vem afugentando os labora­
tórios multinacionais, alguns dos quais, ou dei­
xaram de operar no País ou se fundiram com 
outros, a fun de sobreviver. 

A interferência do governo na economia~ 
freqüentemente desastrosa, faz-me lembrar 
do ditado do filósofo americano Thoreau: "O 
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melhor governo ê aquele que menos gover~ 
na." 

Acrescent_e~se esse quadro a insistência de 
alguns laboratórios farmacêutícos, -seja por lg~ 
norância, seja por má fé, em não denominar 
corretamente os insumos farmacêuticos que 
entram nas fórmulas dos medicamentos que 
fabricam. Dal haver surgido a imperiosa ne­
cessidade, reçém-preenchida, de adotar deno­
minações comuns brasileiras de medicamen­
tos. Não há, desde_ 1983, desculpei para- os 
laboratórios farmacêuticos usarem -nomes de 
fantasia, nomes químicos (nàO--rãro ínC::Orfe­
tos), ou nomes oficiais de outros países. 

Há vários anos a Organização Muil.dial da 
Saúde vem publicando os nomes ofici~is de 
todos os fáimacos, em cinco línguas. Esta 
é razãO adicional para não se tolerã.r o descaSõ 
com que o assunto de nomenclatura de fár­
macos vem sendo tratado por aigumi"1abora­
tórios farmac:êutlcos, não só estrangeirOs~ -
mas, principalmente, nacionais: É-o cãs9, pOr 
exemplo, do c:lioquinol. Foi ele proibido para 
uso sistêmico, por produzir neuropatia mielo-

• óptica subaguda, ou seja, cegueira. É penni­
tido, para uso tópico em infecções ffi.ngiças, 
embora experiên<:ias recentes informem que 
ele é 40% absoMdoJlO sistema, mesmo quan­
do aplicado na pele ou em 9utra superfícié. 
No entanto, com ·a n9me químico iododoroi_­
droxiquinolina, faz ele parte de vários -antiaiar-­
réicos tomados por via oral. Entre eles, das 
seguintes associa~õ_e:s (geralinente com sulfa­
to de neomkina ou furazolidona} Ataco\y, 
Darm-Sept, Diapulgil, Diarrepax, Enterobron, 
Entefofilin, Enterovital, Furadtren, Furaz.olin, 
Neobacter e SUspensão de Furazolidona 
Composta. 

Para finalizar meu depoimento, permito•me 
oferecer as seguinte sugestões para a solução 
dos problemas da indústria farmacêutica na­
dona!: 

1. Apoio à pesquisa básic:a realizada nas 
universidades e em institutos de pesquisa, re­
lacionada com o setor_saúd,.e; 

2. Pesquisa farmaCo9n6stica, fitoquíin{ca 
e farmacológica de nossa flo.r.~: 

3. Elaboração da Farmacopéia Brasileira 
com a maior brevidade (e que a velocidade 
da publicação dessa Farma<:opéta seja mais 
rápidâ dó_ que a elaboração de leis comple­
mentares da nossa Constitui!i;ão); 

4. Tratamento preferencial e proteção pa­
ra as indústrias nacionais que fabricarem fár-_ 
macas e outras matérias-prir:nas de medica­
mentos;~ 

5. Aproveitamento de nossa rica flora, es­
pontânea ou cultivada, como fonte de matéria­
prima: da indústria farmacêutica; 

6. Fabricação predominante, mas não ex­
clusiva, dos cerca de 250 fármacos constantes 
da Relação de Medicamentos Básicos ~labo­
rnda pela Central de MedicamentoS; 

7. Estímulo à produção de especialidadeS 
contendo um único fármaco; 

8. Redução drástlça do elevado número" 
de especialidades farmacêuticas; · --

9. Retirada da linha de produção de asso~ 
dações medicamentosas irracionais e péfigo~ 
sas; 

1 O. Promoção de campanhas, de âmblto 
nacional, através dos veícu1os de comunica­
ção de massa, para esclarecer o público quan­
to aos perigos dã automediCação e do abuso 
de medicamentos- devemos incutir na men­
te do povo que medicamento não é alimento, 
e sjm veneno em .põtencia1; 

_11. --__ Proibição terminante e definitiva de 
progaganda de remédios e medicamentos, 
mesmo dos ditos populares, através de rádio, 
televisãç_ e irhprensa; 

12. Com:::essão de preço atualizado para 
espe-cialidades contendo um só fármaco e, 
finalmente; 

13. Aprimoramento dos ensinos médico 
e farmacêuttco. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE. (Severo Gomes) -
Com a palavra o Senaclor Francisco RoDem· 
b~rg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Pro­
fessor KorlkoVas, éramOS Deputados Federais 
e membros ela_ Comissão de Saúde quando 
da CPI de Medicamentos, em 1979. Naquela 
ocaSião--ouVimos a eXpoSição ae- V. S• e tive­
mos o cuidado de, quando indicados para esta 
CPI, mandar buscar na Câmara o relatório final 
e todos o_s depoimentos. Tenho· por norma, 
qllando sou avisado com certa antecehdência, 
e sei que um orador vai expor urri determinado 
tema s9bre o qual ele já explorou em outras 
oportunidades, procuro ler e mensurar o dado 
da exposição anterior. Não me foi possível fa­
zer com V. S• isso, porque somente l;loje pela 
art'1anhã eu soube que seria um dos depoen­
tes. Quando o V. S' ·começou o- seu depoi­
mento mandei buscar em meu gabinete o ma­
terial da CPI, e fui checando sua exposição 
e vejo que, de_uma certa forma, continuamos 
os mesmos, como V. S• mesmo mencionou 
no início da sua exposição. Nove anos ap6s 
V. S• retoma e se algumas diferenças existem 
talvez sejam Qas mais singelas. · 

Põr eXemplo, V. St sugere fabricação predo· 
minánte hoje de 250 medicamentos constan· 
tes da relação de medicamentos básicos, ela­
borados pela Central de MePicamentos. Àque­
la époCa o Sr. propunha fabricação pred.omi~ 
nante de 340. Então 90 medicamentos deSa­
pareceram dessa sugestão de v. s~ e eu gosta­
ria que· me explicasse -o- porquê do desapare­
cimentO desses ga medicamentos? Seriá uma 
das minhas perguntas. 

No mais, as sugestões todas, por exemplo: 
aproveitamento da nossa ri_ca flora _espontânea 
e CUltivada foi dita até nos mesmos tE:rmos 
de nove anos atrás. Apoio à- pesquisa básica; 
preparo da 4,9 Edição de Farmacopéia; proibi­
~o de fabricação de especialidade com dosa­
gens_ excessivas. ou insuficientes, estimulo à 
produção de espeCialidade contenUo ~;1m úni­
co fármaco inc~ntivo às -associações medica­
mentosas; conCessão de preço atualizado. 

O ~ep~_?.imento de y. S• foi mais ou menos 
idêntrcó ~ao outro, com algumas inovações, 
mas profundamente enriquecedor para essa 
CPI. Eu Só-qUeria cOmentar um dos últimos 
itens· ·que- V. S• enfatizou, que é o aprimora-

menta do ensino médico e farmacêutico, in­
clusive citando WUiam Holmes quando diz: 
"Os primeiros deveres dO médlco consiste em 
educar as mas_sas a não tomar reméaíõS." 
Aliás, a máxima dos médicos é pninum i'ion 
hocere, isto é, primeiro, não prejudicar. 

Professor, quando eu estudava medh::ina, 
que já não se vai tanto tempo assim, mas 
é um tempo razoáVel, nós tínhamos urna ca­
deira de Farmacologia Oínica e Terapêutica 
Clínica no imal do curso. O que ocorria? Estu~-­
dávamos no terceiro ano a Farmacologia Clí­
nka, aprendíamos a entender, inclltSive na­
quela época se manipulava alguma coisa, até 
o famoso julepo gomoso- eu acho até inte~ 
ressante o nome,. porque parece assim L;lma 
coisa do século passado, E_quando n<S$ ch_e~ 
gá.vamos no quinto ano, mi ca~eira de T era­
pêutica Cünica, quando nós já sabíamos Pro· 
pedêuticar e um pouco de Clínica M~c;lica, éra· 
mos obrigados a examinar um doente, fazer 
a prescrição, justificar a receita, a dos~gem! 
e explicar o mecanismo de ação 4aquele --me­
dicamento naquela doença citad~. N_ão sei por 
que cargas d'água a cadeira de Terapêutica 
Qínica foi retirada das faculdades de MediCina, 
que passou a ser e_nsinada por qualqlJer anal­
fabeto que tenha um bom indice de m,emori~~ 
zação, que decore bulas e que vá nos empurrar 
nos <:onsultórips, muitas vezes desde< o primei­
ro _ano médico, quando somos tratado$ como 
do1,.1tores, -e ISso-empo_lga. O sujeito a<:al;fou 
de passar no vesbÕular e já é Dr. Fulano de_ 
tal e começa a ~~c~ber pacotes e mais pacotes 
de amostras, e de bulas. COmo não teinos 
quem nos esclareça nesse sentido, na rriaiOria 
das vezes vamos ser orie~tados pelos senho­
res representantes dos laP.otatórioS e sofrer 
do dono da farmácia, que naO é o farmacêu­
tico, e do balconista, a acusação de desatua­
lizados, porque não estamOs a precfeYer -o-últi­
mo grito ou a última apresentação farmacêu­
tica 

Assim sendo, Sr. Professor, foi um dessér-­
viço e·devem0$1utar para que volte a cadeirª­
de T erapêutlc:a Clínica, porque não é pOsSível 
que os méd.ic::os brasileiros aprendam a recei­
tar com o~ representantes de laboratório, tom 
os blaconisti:l.s de farmác~. com pessoas que 
não tenham nenhum preparo para isso. O que 
ocorre é que bons estudantes terminam o cur­
so e não sabem realmente tratar um doente 
e vão aprender no exercício prático da sua 
profissão, cometendo erros e mais erros por 
não terem uma idéia exata do problema. Esses 
colegas nossos, diante do quadro febril, pas­
sam ceorogrina e penicilina, porque ou_ é rria­
lâPia ou infecção. Assim, não é possível. Temqs 
que saber se o doente tem matá~_ ou uma 
infecção piogênica ou alguma coisa des~e ti­
po. São esses fatos que colocam em detri­
mento a boa qualidade do médiCo brasileiro. 
Associado a isso há a extinção do curso seria­
do para o curso de créditos, em que á estu­
dante praticamente faz uma mistura das espe­
cialidades. Não há uma seqüência, um enca~ 
deamento l6gko. Om cidadão pode não qUe­
rer freqüentar a cadeira de Ortopedia e fazer 

. um crédito em Problemas Brasiliiros. DepOis, 
ele vai para o interior enfrentar fratUrados, ad.· 
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dentados, após ter estudado em lugar de Orto· 
pedia, Problemas Brasileiros. Tenho a impres· 
são que o curso médico ganharia mais se 
voltasse ao seu sistema seriado e incluísse 
no seu currículo a cadeira de Terapêutica Clí· 
nica, porque ninguém sai capacitado _a tratar 
bem se não aprender, se náo praticar. 
; Parabéns pela sua eXposição. 

,_ O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Obri· 
gado, Sr. Senador, concordo plenamente com 
a observação de V. ~ a propósito da neces· 
sidade de reintroduzir a cadeira de Clínica Te· 
rapêutka. Essa fãlta vem sendO sentida por 
quase todos os médicos com quem tenho 
conversado. De fato,- eJes se limitam, como 
V. Ex' bem informou, a recejtar com base no 
que lêem nas bulas trazidas pelos chamados 
propagandistas ou visitadores médicos. Com 
relação ao meu depoime'nto ser essencial­
mente o mesmo- não o é-mas tem m-uita 
coisa semelhante. As recomendações são 
idênticas. Isso mostra apenas que o Brasil não 
Ô1udou, parou no tempo. Aquela Comissão 
f'ariamentar de Inquérito de que foi Relator, 
o Deputado Inocênio Oltveira produziu um re­
latório oferecendo uma série de sUgestões, 
mas nada se fez. Agora, ele acabou de mandar 
arquivar o Relatório da Comissão Parlamentar 
de Inquérito sobre Corrupção. Neste País, pro­
duz-se muito papel, discute-se muito, mas 
'pouco se faz. Isso explica por (Jue a situação_ 
, é a mesma e eu tenha que falar mais ou menos 
a mesma coisa. Com relação aos 90 fármacos­
que desapareceram, é porqüe a CEfv1E emitiu 
uma nova relação. _A primitiva tinha 340 e a 
atual tem 250. · 

O SR. FRANCISCO ROL.LÉMBERG - O 
Sr. Inocêndo Oliveira foi o Presidente da Co­
missão. O Relator foi o Deputado Sebastião 
Rodrigues Júnior, do Paraná. 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- Esse 
relatório eu tenho, pois participei dele. Nele 
consta parte de meu depoimento. Embora as 
sugestões fossem boas, em geral, elas não 
foram implementadas, pois a situação persis­
te. Esta talvez seja a razão pela qual os Srs. 
Sênadores acharam por bem insta1ar esta no­
va Comissão Parlamentar de Inquérito. Oxalá 

· esta dê resultado, porque estamos, agora, em 
re__gime quase democrático digo quase, por­
que falta eleger o nosso Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Com a palavra, o Relator Senador Leite Cha­
ves. 

O SR. LEITE CHAVES - Eu queria qile 
a secretária procurasse saber se a biblloteca 
do Senado tem esse livro ou ·então que anote 
o endereço para fazermos uma recomenda­
ção de compra. Ele está na 2• edição, Pro­
fessor? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- Sim, 
aprimeirasaiuem 1976easegundaem 1988. 

O SR. LEITE CHA\IES- Pode ser adquirido 
em Brasília ou em outro lugar? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- Pode. 
Doei um exemplar para o Ministério da Saóde. 

Infeilirnerlie as minhas posses não me permi­
tem ser tão liberal porque ele custa caro. Posso 
conseguir, como autor, um desconto, ele está 
custando, para mim, NCz$ 120,00. 

O SR. LEITE CHAVES- Vamos-ver se o 
Senado tem, se não tiver, mandaremos com­
prar. 

Professor Korolkovas, acho que o seu de­
pOiffie.nto fói um highlight. um ponto alto para 
nós aqui. Acredito que além do registro algu­
mas notas podem fi~ar, p9rque algumas des­
sas informaÇões não serão facilmente tradu­
zíveis; mandaremos tirar fotocópias ... 

Q SR. ANDREJUS KOROLKOVAS -AS~ 
Sônia já tirou cópia do depoimento, mas não. 
d.:ts anotações. Mas V. Ex• querendo posso 
anexar aqui. 

O SR. LEITE CHAVES - Ê, o Sr. anexa, 
ou elas tirqm fotocópias. 

Professor, entre seu depoimento produzido 
aqui na Câmara_ ein 18-9-79 e este há diferen­
ças- fundamentais? Ou são Matérias diferen· 
tes? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Na­
quele depoimento na Câmara dos Deputados 
não havia limitação de tempo. Eu fui o único 
depoente. O meu depoimento durou quatro 
horas. F'ti primeiro a exposição, durante cerca 
de 30 minutos, e depois fui argüido por mais 
de três horas pelos Srs. Deputados. 

o·sR. l.ElTE CHAVES - O Sr. acha que 
poderíamos juntar no seu depoiment_9, como 
complemento? -

O SR. ANDREJUS KOROLROVAS -Sim, 
seria . .ófúnO. Minha intenção em trazê-lo foi 
mesmo_esta. 

O SR. LEITE CHAVES - Aqui o Sr. não 
tinha alteração; esses dados são válidos ainda? 
Atuais? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- São 
válidos, atuais. 

O SR. LEITE CHAVES__: Qual é o conheci­
mento-que homens do nível de V. s~ tem com 
a medicina oriental? Há alguma credibilidade? 
E1a tem entrado aqui no País, os Srs. acreditam 
nos seus princípios, nos seus fundamentos? 
Como é tida aqui no Bras1l a medicina oriental? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Hã 
certas práticas na medicina oriental, príncipal~ 
mente chinesa, para as quais não havia expli· 
cação c_i_entífica, mas se sªqia que funcionava. 

__ QSénador que também é médico deve estar 
lembr.:ido da acupuntura. Os chineses, prati­
camente, não usam medicamentos para anes­
tesiar pacientes, usam aquelas agulhas em 
pontos certos e o paCiente aparentemente não 
sente dOr. Não havia uma explicação plausível 
para o fenômeno, até que se descobriu que 
a acupunhiia tem base científica, porque c:l 
colocação daquelas agulhas no lugar certo 
libera, no organismo, chamados endorfmas, 
por que têm a ação da morfina, e são endó­
g~nas. 

Embora não se soubesse como as práticas 
chinesas agiam, elas eram eficazes, agora se 

sabe como elas agem. Muita coisa que os 
orientais praticam tem base científica. Com 
relação ao tratamento de_ algumas enfermi­
dades, que _a medicina oriental parece curar, 
ele tem semelhança com a nossa homeopatia. 

Na opinião dos farmacólogos a homeopatia 
é uma forma elegante de placeboterapia. Ela 
funciona porque o povo que usa essa medi­
cina acredita nela, mas ela tem apenas efeito 
psicológico. Tornando ou não tomando, o re~ 
médio, a doença iria desaparecer do mesmo 
jeito. O homem é animal que gosta de tomar 
remédio - aliás, o único que tem o víCio de 
tomar remédio. Se não ~orná-lo, parece~lhe 
que a dOença não- vai passar. Por isso, ele 
usa a homeopatia, usa o passe dos espúita.s, 
vai pedir a bênção do padre na Igreja, e tudo 
isso o ajuda, mas apenas psicologicamente. 

A medicina oriental tem também um pouco 
disso, mas muitas ervas que eles utiüzam apre­
sentam realmente efeito terapêutico. A Orga~ 
nizaçáo Mundial da Saóde fez um levantamer:t­
to em I 977 e verificou que, no mundo inteiro, 
se usam partes de cerca de vinte mil plantas, 
na medicina- folclórica e na nossa medicina 
tradlcíonal. Depois de estudo mais profundo, 
verificou que, no mfnimo, 228 dessas plantas 
têm efetivamente prindpios ativos, isto é, com­
postos químicos _que manifestam atividade te­
rapêutica. A medicina chinesa, que se baseia 
muito no uso de plantas, em parte é realmente 
eficaz, porque aquelas plantas contêm bases 
medicamentosas e, em parte porque o povo, 
lá como aqui, gosta de tomar remédio, para 
qualquer dorzinha, para qualquer mal-estar, 
que passaria sem nenhum remédio, mas o 
povo o toma e ele, pelo menos, exerce efeito 
psicológico. 

O SR. LEITE CHAVES- Inclusive eSse gin-
seng coreano? -

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- Esse 
ginseng coreano nem sempre é o ginseng 
real, há muita adulteração~ 

O SR. LEITE CHAVES- E o legftimo? 

O SR. ANDRE.ÍUS KOROLKOVAS- O ie· 
gítimo poderá ter vários efeitos - é possível 
que tenha, mas geralmente não é ele que é 
vendido aí. Há o ginseng brasileiro, que não 
é o legítimo, é muito .adulterado, porque o 
produto natural vindo da Córeia custa muito 
caro; por isso os que o comercializam aqui 
o adulteram, misturam ou diluem. 

O SR. LEITE CHAVES - no1e~r Andre~ 
jus Korolkovas, há cientistas e professores 
mais ou menos neste níVel, com quem V. S• 
convive aqui no Brasil e fora do Brasil; segwa­
rnente quem escreve um livro desses tem que 
ter um relacionamento intemacionpl. 

·o SR. ANDREJGS KOROLKOVAS -Sim, 
tenho esse relacionamento. Após o meu dou~ 
toramento, passei um ano e meio nos Estados 
Unidos, na Universidade de Michigan. E tenho 
participado de vários congressos internado­
nais em diversas partes do mundo. 

O SR. LEITE CHAVES - Quanto a essa 
redução de quantidade de fánnacos. outros 
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homens do seu nível também ;têm este enten­
climento quanto à necessidade de redução? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Há 
muita gente que tem real interesse na solução 
do problema de Saúde no Brasil. Esta redução 
é necessária, porque é impossivel um médico 
saber tudo sobre seis mil fármacos. 

O SR. LEITE CHAVES - V. S• falou da 
redução de cerca de 6 mil. 

O SR. ANDREJUS KOROLKÓVAS - Se 
nosso País tivesse cerca de 600, sem-pre reno­
vados - pois não se pode endausurar~se e 
impedir que um medicamento re:ainiente no­
vo e bom seja vendido aqui - este seria wn 
número adequado. 

O SR. LEITE CHAVES- A DI' Ana Maria 
Silveira Rodrigues também é desta opinião? 

A SRA ANA MARIA RODRIGUES - Sou. 
Aliás, esta é uma opinião internacional. HouVe 
wna conferência internacional da saúde, de 
onde saíram os princípios básicos sobre cui­
dados primários de saúde, que foi realizada 
em Alma-Ata na Rússia, em 1979. Desta con­
ferência é que saiu praticamente a lista que 
a Organização Mundial de Saó.de preconiza, 
dos chamados 250 fármacos como básicos. 
Que cada país Complemente esta lista, e a 
aumente, na medida da sua necessidade. En­
tão, nós fadamos o que chamamos de padro­
nização: ter cerca de 600 fármacos e ser c::ons­
tantemente renovada. 

Então, rião é apenas um parecer das autori­
dades brasileiras, mas das autoridades sanitá­
rias mundiais. 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS :_Com­
plementando o que disse a Drt Ana Maria, 
em 1985 saiu o número 2 da revista bevelop­
ment Dialogue, que mostra que no mundo 
inteiro há um consenso, entre aqueles que 
têm a preocupação pela saúde, sobre a impor­
tância e conveniência de se dispor dO rT.ínimo 
possível de fánnacos. Se q Senado estiver inte­
ressado, nesta publicação, posso deixá~Ia'aqui. 
V. Ex'$ verificarão que o que deciárámOs aqui 
é opinião unânime de especialistas de todos 
os paises que se preocupam com a saóde. 

O SR. LEITE CHAVES- Professor, se o 
Brasil se conscientizasse disso, mesmo atra­
vés desta Comissão, de que forma poderia­
mos atacar o problema, através de atos admi­
nistrativos, ou seriam necessários procedi­
mentos legais? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS -Atos 
administrativos seriam os principais; quantO 
à legislação ·existente, creio que ela já é sufi­
ciente. 56 que no Brasil, como V. Ext- sabe 
muito bem, a lei- como declarou certo advo­
gado- é uma virgem ~sJosa para ser violen­
tada. No Brasil algumas leis não são cum­
pridas quer dizer, muitas leis existem apenas 
no papel. Por exemplo, a lei com relação à 
nomeação do Ministro Aluizio Alves é clara: 
10 anos de exercício profissional efetivo como 
advogado. O Presidente da Repúblic::a passou 
por cima da !e~ da nova Constitt.lição. ao indi­
cá-lo, e o Senado id~m. ao aprová-lo.· Isso -

causou revolta no poVo, porque dos seus re­
presentantes não obedecem àquilo que aca­
baram de legis1ar. Repfto, leis boas nós temos, 
s6 que algumas não são cumpridas. 

O SR. LEITE CHAVES-'- Professor, estáva­
mos com o propósito de ouvir o representante 
da Cacex,. inclusive sobre o volume das expor­
tações e das importações, e V. S• nos deu 
uns elementos encorajadores para esta convo­
cação. São, hoje, campos diferentes! Se n6s 
o trouxermos aqui, e for necessário um diálo­
gO;Uma acareação; V. S• estaria disposto a 
isso? -· 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Cida­
dão brasileiro que sou, por opção, por escolha, 
e não por nascimento, tenho todo o desejo 
de coJaborar com o nosso País. V. Ex' pode 
me-cotMdar a qualquer momento. Sou pro­
fessor em tempo integral, nunca estive ligado 
à indó.stria farmacêutica, há 30 anos sou do­
cente da Universidade, de modo que a qual­
quer ocasião que V. EX' acharem oportuna 
·a minha presença, basta avisar à dona Sônia, 
qÚe ela tomará as providê_ncias necessárias. 

O SR. ~ CHAVES - Professor, o livro 
de V. S• é um livro de fôlego, de dentista e 
alguém, para escrevê-lo, tem que ter uma vida 
longa de cátedra, um grande relacionamento 
internacional, um conhecimento de ou~ros 
paíseS: Algum outro país no mundo está em 
situação semelhante à do Brasil, em que 80% 
dos seus laboratórios são estrangeiros e 20% 
são nacionais? Isso é o que ocorre-no mundo, 
nos Estados (.Jnidos, no Japão, no Canadá, 

- na América Latina, nos paises europeus e co­
munistas? --- · -

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS -,- No 
que diz respeito as bases medicamentosas, 
nenhum país é auto-suficiente. Mesmo os pat: 
ses que fabricam e exportam muito_, como 
os Estados Unidos, Suíça, Alemanha e Suécia, 
têm que Importar alguma coisa. Mas as impor­
tações desses países só chegam a 1 O% ou 
20% do total_ 4e matéria-pdma usada na in­
dústria farmacêutica. A Argentina, nosso vizi­
nho, chegou a um nível que de~a ser o nosso 
alvo. Agora importamos 80%; o nosso ideal 
seria exportar 80% Mas isso não é exeqüível, 
pelo menos a prazo curto. A Argentina chega 
a ter um equilíbrio; fabrica· 50% dentro· do 
país e importa 50% 

No caso de haver uma guerra e nos vermos 
privados do abastecimento de certos medica­
mentos, serâ um bem para muita gente (que 
não vai mais se envenenar com medicamen­
tos, pOrque existem muitos hipocondríacos 
que tomam remédio sem necessidade}, mas 
muitos outros vão morrer por falta de medica­
mentos. O ideal seria que nós, lentamente, 
já que não respeitamos patentes nem de pro­
dutos nem de processos, tentássemos fabricar 
cada vez mais, internamente as nossas bases 
medicamentosas. Há países em condições 
piores do que a nossa, pois são completa~ 
mente dependentes, onde quase tudo vem do 
estrangeiro. A ltáJia, o Japão, a Espanha esta­
vam, há 15 anos, mais ou menos na nossa 
situação atual, l1,18.S usaram de bom senso e 

aprenderam a sintetizar fármacos, primeirO 
para seu próprio consumo e depois para ex­
portação. 

Não podemos pensar somente em fazer 
pesquisa básica avançada. Vamos copiar os 
processos de outros países, que enviaram far­
macêuticos, engenheiros químicos e quími­
<:os para os Estados Unidos, Inglaterra, Suíça 
e Suécia, para aprender como fazer a slntese 
de fármacos e abolirem, como nós, o direitO 
de patentes. A medida que esses cientistas 
voltavam a seus países de origem,-começaram 
a fabricar, em quantidades crescentes, bases 
medicamentosas. Assim, em pouco tempo, 
passaram de importadores para exportadores 
destas bases. Nós as compramos deles! De­
pois que aprenderam a copiar, passaram a 
inovar. n Japão hoje é um grande inovador 
em medlcamentos,lançando cerca de 1 O pro­
dutos por ano- a Itália idem. Uma vez domi­
nado este setor novo, financeiramente, volta­
ram a pagar patentes, para poder exigir paten­
tes pelos seus produtos. 

Nós, como lembrou a colega Ana Ma~. 
não devemos, por enquahto, abolir a lei de: 
patentes. 

Devemos continuar t:Ja mesma :Situação-. 
Mas, quando começarmos a ihOVár, talvez 
dentro de 1 O ou 20 anos, vamos abolir esta 
lei e pagar patentes, para também cobrar pa­
tentes pelos nossos produtos e processos. 

O SR. LErtE cHA~- Segundo consta, 
quando houve a_ Guerra ~asM.alvinas. os forne­
cedores tradicionais_, pelo menos de penicilina, 
suspenderam o fornecimento, houve uma 
grande dificuldade na Argentina e laboratórios 
nossos"tiveram que suprir esse fornecimento. 
No caso hipotético do Brasil, por exemplo, 
uma guerra com os grandes paise~ fqmec_e­
dores, poderíamos sofrer esse impac:'tp? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS P\o'r 
ainda, porqu.e como lembrei, aArgentin~ab'ri~ 
ca 50% da sua matéria~prima; nós f abri c mos, 
no máximo 15% ou 20%. Por isso, p ería­
mos sofrer e muito. Entretanto, não so re­
mos falta de penicilina, porque a indústria {af­
macêutica brasileira produz penicilina e ate 
a exporta. Mas há muitas doenças no Pal's, 
mormente as endêmicas, para as quais os me­
dicamentos_ vêm do estrangeiro. Em conse­
qüência muita gente iria sofrer e até morrer. 

O SR. LEITE CHAVES - V. s• deixÓu stia 
biografia aqui, Professor? V. S• é farrriacêutiC:o? 

O SR. ANDREJClS KbROL.KbVAS :._:.Sou 
farmacêutico bioqufmico. 

o sR. .LEITE: CHAVES- v.-s' é prOfessOr 
da USP há quanto tempo? 

O SR. ANDREJUS' KORÓLKOVAS --, Há 
pouco mais de vinte e seis anos. 

O-SR. lEITE CHAVES - Que idade V. s~ 
tem, Professor? · · 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- Ses­
senta e cinco. 

O SR. LEITE CHAVES - V. S• se formou 
onde? 
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O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Na 
antiga Faculdade de Farmácia e Odontologia 
da USP, em São Paulo. 

O SR. lEITE CHAVES - V,_ S• é Professor 
Catedrático? 

O SR. ANDREJUS_KOROLKOVAS-Sou, 
aliás, não catedrático; mas tity]ar. Pois o nome 
·catedrático foi abolido pela reforma univer­
sitária. Sou Doutor, Professor livre docente, 
Professor-Adjunto e Professor titular fiz toda 
a carreira por concurso. Professor, titular é 
o título máximo. Sou titu1ar de Química Far;.­
macêutica. 

O SR. LEITE CHAVES --Como se pronun-
cia o seu nome? -

O SR. AN_DREJUS KOROLKOVAS- Não 
sei. Devia ser André. 

O SR. LEITE CHAVES-----.- é: Korolkovas? 
De que origem? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Rus­
sa. 

O SR. LEITE CHAVES- O Sr. não é brasi­
leiro de nascimento? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Fui 
trazido para o Brasil aos 4 anos de idade. Sou 
brasileiro naturalizado. 

o SR. LEITE CHAVES- v._S' é na~do 
há muito anos? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- Des-_ 
de 1961. 

O SR. lEITE CHAVES - É casado aqui 
no Brasil? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- Sim,' 
sou casado no Brasil. 

O SR LEITE CHAVES -Tem filhos? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Te-­
nho uma ftlha, que _é arquiteta e mestra em 
Belas~Artes, e uma netinha. 

Se V. Ex' me permite, eu queria dar uma 
informação para o Sr. Senador médico. S. EX' 
falou sobre a malária e outras enfermidadeS. 
Quero contar um caso que ocorre-u comigO, 
para mostrar como a formação médica deixa 
muito a desejar. 

Em 1944, ·minha mulher e eu estávamos 
em Marília, interior de Sãó Páulo. Fomos até. 
Tupã. Na-..volta viemos de ônibus e_ este parou 
- na época se chamava jardineira - para 
consertar o pneu furado. Voltamos a Marília 
e, depois de uma semana, começamos a so­
frer de ataques febris. A febre passava, mas 
o médico chamado a domicilio diagnosticou 
gripe forte. Prescreveu analgésicos e antltér­
micos, mas a febre continuou. 

Fomos a São_ Paufo e o prfiii.elrO médico 
que consultamos logo dignosticou malária. 
Receitou quinina e tirou amostra de sangue 
para confirmar o c;üganósticO. 

OSR LEITE CHAVES-Tomou-se Cõnhe-. 
dmento, no Brasil, que Cuba tem um determi­
nado método para a cura do vitiligo. Atgumas 
pessoas vão até lá e voltam. Qual é o material 

que eles usam? Que medicamento, que fár­
maco, e até que poitto tem fundamento? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Eu 
li a respeito, mas não sei muito. Aqui temos 
o trioxfsaleno que, até certo ponto, tem ativi­
dade. 

O SR: FRANCISCO ROLLEMBERG - É 
uin--fotO-sensibilizante, tomam sol e dePois 
·sensibilizam e pigmentam a pele. Mas, a doen­
ça nªo é l~caJ. 

O SR,,ANDREJUS KORO!-KOVAS- Tern 
efeito apenas temporário. 

_O SR -LEITE OfA VES - A causa é hepá­
tica? 

O SR. - Não de hipóf!S_e. 

O SR. LEITE CHAVES- Dr: mais alguma 
pergunta? --

OSR. _ -Sógõstari_adedizeroseguinte: 
é o desC-Onhecimento da Terapêutica Clínica 
e de uma coisa que também não se ensina, 
que é a Patologia Oeogtáfica. Quando nós 
h'abalhamos em wn determinado Estado ou 
determiando país, temos a obrigação de co­
nhecer a patologia daquela região. Conl c:i co­
nhecimento da P~tologia Geográfica, você po­
de fazer um diagnóstico até por telefone, não 
predSa-eJcatamEmte hem eXaminar o paciente. 

· -A SRA ANA MARIA S. ROD!'IGUJ;S- Exis­
tem atré normas internacionais a prescrição 
por telefone. . . _ ' 

Gostaria de deixar mais uma contrib1,.1ição: 
talvez a CP! possa solicitar ao Ministério da 
Saúde, o número. do relatório da Organização 
Mundial da ~aúde que fala a r-eSpeíto dessa 
diminufçaô do n&nero dê fármaCos no mun­
do: é __ o relatório técníCo h~ ,Õ41, cjue pode 
ser solicitado ao Ministério. E, capo- seja do 
iritere§~e dos senhores, ·o- relatório da Confe­
rência Internacional de Alma-Ata, - realizado 
em 1979, de onde saíram os princípios bási­
cos da reforma sanitária i:Jue estão contidos 
no texto constitucional. 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS- Gos­
taria de fa1ar mais sobre duas coisas. Os medi- -. 
camentos que são proibidos no exterior e ven­
didos aqUi ho Brasil. São mUítos como por 
exemplo, a dipirona, que é muito usada na 
novalgina.- NoS Estac{os Unidos é proibido, a 
não ser que um médico acompanhe, porque 
pode causar agranulocltise, s.er até fatal. O 
clofibrato proibido na Alemanha, é vendido 
aqui no Brasil, como vários n.itrofuramos. Mas, 
a organização Mundial da Saúde publicou um 
calhamaço desses medicamentos, mostrando 
todos e dando a causa, caso o Senado esteja 
interessado, um colega meu tem isso e eu 
poderei encaminhar uma cópia a V. Ex~" 

_ Outro ca$Q dessa publlcação_de agosto de 
1988, dlz: "40% dos fármacos vendidos pelas 
companhias alemãs no Brasil, em 1981, não 
era_m vendidos na Alemanha. Multas fárma­
coS .vendidos exduisivamente no Terceiro 
M~ndo são muito perigosos ou desnecessá­
rios. Nós somos considerados o lixo da indús­
tria farmacéutica - não só o Brasil, mas os 
países do Terceiro-Mundo em geral- porque 

nós não temos controle. NO&SOs laboraiórios 
compram e nem sabem o que estão com­
prando, a não ser os_ grandes laboratórios -
colaborando a Ana Maria ---:que são as multi· 
nacionais, em número de 70 a_ 75. Nós temos, 
de acordo com a maior parte das autoridades, 
460 aO todo. Entretanto, a1guns chegam a afir­
mar que o número total, incluindo os labora· 
tórios de porão é de 910 aqui no Brasil. 

O SR. LEITE CHAVES -Professor, não 
sei se V. 8' conhece outros países, como oS 
socialistas, mas gostaria de saber qual o com­
portamento, qual a posição deles em relação 
a esses setor de fármacos? Eles têm um con­
trole melhor? Como é que procede a união 
Soviética que é, inclusive, o seu país de ori­
gem? 

O SR. ANDREJUS KOROLKOVAS - Eu 
nur1Cá voltei à União Soviética. NaSCi nã Utuâ: -
nia porque _o_ meu pai russo e residente em 
PetrOgrado, não gostou do comunismo e saiu 
da Rússia. Ele tinha sido convidado para assu­
mir algum posto no novo governo, porque 
no início os comunistas dispunham de poucos 
homens letrados. 

Meu pai, porém, não aceitou. Prefeiu emi­
grar. 

Na Rússia, antes da Revolução Comunista, 
s6 a rea1eza, os nobres e o clero é que tinham 
educação escolar. Alguns poucos. meu pa~ 
felizmente, e _também a minha mãe, eram le­
trados: 

Estive duas vezes 1973 e 1976 na Suécia, 
em Estocolmo, pE:rtinho da Rússia. Quis visi­
tá-la par;a o conhecer o pais dos meus pais 
tenho parentes lá: tios, tias, primos, mas minha 
mulher não deixou, com receio de que oão 
me permitissem sair. Mas eu já era ddadão 
brasileiro, não correria-este ·nsc·o. 

Tenho lid_o. mL!ito sobre a Rússia. No país 
socialista, não há a competição comercíal co­
mo no país capitalista. Neste, como sabemos. 
se _uma companhia farmacêutica produz um 
medicamento que vende bem, vinte ou trinta 
ou mms companhaias lançam o mesmo pro­
duto, com outro nome comercia1. Em conse­
qüência, criá-se-o problema de fiSCalizaçao. 
A nossa Dimed, mesrrio que quísesse traba­
lhar bem, não conseguiria, porque o número -
de especialidades farmacêuticas é enorme. No 
país sqcialista, não aocntece isso. O número 
de especialidades farmacêuticas é reduzido,· 
porque só o Estado fa,brlca, distnbui e vende 
os_ medicamentos. . 

O sistema de saúde lá é muito melhor do 
que o nosso, porque o Estado orienta e o 
faz com eficiência. 

Quem esteve em _Cuba? O Sr. esteve em 
Cuba? 

Em Cuba, deve ser a mesma coisa. pelo 
menos, lê-s_e, nos jornais, qu_e __ Cuba tem uma­
situação de saúde muito boa. 

O SR; LEITE CHAVES·- Permita:me inter­
ferir inicialmente, a Ora. Ana Maria Siqueira 
Rodrigues. 

A SRA ANA MARIA S. RODRIGUES - Só 
complementando. Tive oportunidade de assis­
tir a algumas palestras no plano do Ministério 
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da Saúde. Realmente, nos países socialistas, 
eles não têm o problema que enfrentamos 
aqui, porque é o EStado que controla toda 
a produção. É ele, praticamente, que permite 
a venda ou não 

Gostaríamos de citar e acho que é um 
exemplo para nós, são Países capitalistas que 
têm controle, como é_ o- caso da Inglaterra. 
Eles têm, digamos, a iniciativa privada é livre. 
desde que controlada pelo Estado, ou seja, 
que preserve a qualidade, etc. Inclusive, a titulo 
de colaboração à CPI, posso enviar, pelo Con­
selho regional de Farmârcia do Paraná. toda 
legislação internacional que temos para que 
possa ser avaliada pelos Senadores, durante 
o acontecimento da CPL 

O SR. LEITE CHAVES - Professor, aCho 
que estamos satisfeitos. Um depoimento não 
muito longo, um depoimento curto, mas mui­
to abrangente. Creio que, não especificamente 
sobre _o assunto, mas sobre matérias colate­
rais, das quais, temos grande interesse V. S• 
foi multo útil. -Creio que isso pode gerar leis 
futuras, aqui dentro. Temos o seu endel-eço_ e 
o Sr. tem sido um bra'sileiro muito servidor ao 
Congresso Nacional, e de resto, ao seu próprio 
povo, 

AcreditO (.Jue o conhecimento humano vale 
somente na mectida em que ele é posto à 
disposição .dos seus semelhantes. Toda cultu­
ra isolada, circunscrlta a um temperamento 
fechado, é uma cultura sem grande valor. En­
tão, a humanidade se beneficia muito de pes­
soas que estudaram a vida toda, acumularam 
grandes experiências e são capazes de fazer 
como o Sr. um livro desse porte, sendo brasi­
leiro e professor universitário, e dar um depoi­
mento dessa natureza. 

Muito grato, professor. 

O SR. ANDREJUS KORólliOVÁS - Eu 
é que agradeça pela atenção disp'"ensaC;Ia. 

O SR. PRESIDENTE - (Severo Gomes) 
- Prof:> Andrejus Korólkovas, a9radecémos 
a sua presença e colaboração. Muito Obri· 
gado. 

Está encerrada ã reunião 

7~ Reunião, realizada 
em 21 de junho de 1989 

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte 
e um de junho do ano de mil novecentos e 
oitenta e nove, na Sala n~ 6, presentes os Srs. 
Senadore Severo Gomes, Presidente em eXe"r­
cído, e Leite Chaves, Relator, reúne-se a Co­
missão parlamenter de [nquérito, destinada a 
.. investigar indícios de fraude na importação 
e exportação de produtos e insumos farma­
cêuticos, por empresas muütinadonais, e os 
possíveis desdobramentos da atuação dessas 
empresas no País, inclusive a desnadonali­
zação do setor e a desmesurada elevação dos 
preços de medicamentos". Comaprece, ain~a, 
o Sr. Deputado José CarJcis Coufiilho. · 

É dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior que, em seguida, é aprovada. 

Havendo número regimental o Sr. Presiden­
te declara abertos os traba1hos. 

O Sr. Presidente solicita ao depoente, Sr. 
George Washington Bezerra da Cunha, presí~ 

dente da CEME, que proceda a leitUra do jura­
mento e, em seguida, concede-lhe a palavra 
Após sua exposição coloca-se à disposição 
dos Srs. Senadores para quaisquer esclare­
Cimentos. 

Na fase interpelatória, usam da palavra, pela 
ordem, o Sr. Senador Leite Chaves, Relator, 
o Sr. Deputado José Carlos Coutinho e por 
último, o Sr. Senador Severo Gomes, presi­
dente em exercício. 

Finalmente o Sr. Presidente em exercício, 
agradece a presença do Sr. George-Washing­
ton Bezerra da Cunha e, deterrnioa que as 
notas taquigráficas tão logo traduzidas e revi4 

sadas, sejam publicadas. em anexo, à presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar, eu, Sônia de 
Andrade Peixoto, Assistente da COmissão, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO DA 
COMISSÃOPARúlMENTAR DE INOOÉ· 

- RITO, DESTINADA A '1NVES770AR lf'iDf­
CJOS DE FRAUDE NA IMPORTA(:40 E 
t::XPORTAÇÁO DE PRODutOS E INSU­
MOS FARMACÉ071COS, POR EMPRE· 

- SAS MULTlNACJONNS, EDS POSS/­
VE!S DESDOBRAMENTOS DA AT&\­
(:40 DESSAS EMPRESAS NO PAfs, IN·' 
QUS!VE A DESNAC!ONAUZAç40 DO 

~:f{;ogrf,1f/$1fg~~~= 
TOS'; REAliZADA EM 21 DE JUNHO 
DE 1989, A FIM DE OUVIR O DEPOI· 
MENTO DO SR. GEORGE WASHING­
TON BEZERRA DA CC!NHA, PRESIDEN­
TE DA-CEME, Q(JE SE PUBUCA COM 

- A DEWDA AUTOR!ZA(:40 DO SR. PRE­
SIDENTE DA COM!SMO. 

Presidente . em exercido: Senador Severo 
Gomes 

Relator: Senador Leite Chaves 

O. SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Damos início à Comissão Parlaméniar de In­

:_ quérito, destinadã a investigar indícios de frau­
de na importação e- exportação de produtos 
e insumos farmacêuticos por empresas multi­
nadonais_ e os possíveis d~sdobramentos da 
atuação dessas empresas no País, inclusive 
a desnacionalização do ~tor e a desmesurada 
elevação dos preços de medicamentos. 

Nós temas, hoje, como depoente, o Dr. 
George Washington Bezerra da Cunha, Presi­
dente da _Central de Medicamentos. Pedimos 
a S. S• que se aproxime, primeiro, para prestar 
seu compromisso e, em seguida, para fazer 
a sua exposição. 

O SR. GEORGE WASHINGTON BEZERRA 
DA CUNHA -Juro, como dever de consciên­
cia, dizer toda a verdade, nada _omitindo do 
CJl.le seja ·ao· meu conhecimento :sobre quais­
quer fatos relacioõados com a investigação 
a cargo desta C6n1issãci Parlamentar de [nqué­
rito, destinada a investigar fndícios de fraude 
na importação e exportação de produtos e 
insumos farmacêuticos por empresas multi­
nacionais e os possíveis desdobramentos da 
atuação dessas empresas no País, indugjVe 

a desnacinalização do setor e a desmesurada 
elevação de preços dos medicamentos. 

Exm"' Sr. Senador Severo Gomes, Presiden­
te desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
Sr. Semidor Leite Chaves. Relator· da Comis:­
são, Sr. Senador francfsC:o Rollemberg~ EXm.~ 
Sr. Deputado José Carlos Coutinho, demais 
autoridades, minhas ~enhoras_ e meus s_enhC?­
res: 

É mais do que um prazer, é uma honra 
participar aqui nesta Casa e explicitar alguns 
conceitos que nós temos sobre os assuntos 
que foram o motivO da nossa convocação para 
depor nesta Comissão Parlamentar de Inqué­
rito. 

Preliminarmente, SrS., eu gostaria de decli­
nar a minha condição de recém-empossado 
na Presidência da_ Central de Medicamentos, 
há três meses, quando tivemos a honra de 
o Exm~ Sr. Ministro da Saúde. Seigo T suzuki, 
nos ter indicado. Somos oriQinãrio da área 
hospitalar do Instituto do Coração, onde 9cu­
pávamos o· cargo de Diretor Técnico da Area 
de Medicamentos em São Paulo. A nossa pri­
meira condição de_uma limitada capacidade 
e de uma pequena experiência no assunto 
foi motivo da Resolução 48, de 30 de junho 
de 1988, quando foi instituída esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Gostaríamos de, an-­
tes de entrar no cerne da questão, pedir autori· 
zação dos Srs. Senadores pãra fazer um rápido 
briefing, para podermos avaliar a ilação do 
órgão que presidimos, a Central de Medica­
mentos, com todo esse assunto, ou seja, a 
problemática da importação e exportaçã:o de 
matéria prima, a desnadonaJq:ação elo setor 
e a desmesurada elevação de preços dos me;. 
dkamentos. 

Eu gostaria de pedir a autorização dos Srs. 
Senadores para projetar uma transparência 
sobre o sistema cerne. 

A Centrai de Medicamentos foi criada em 
1971 e atinge a sua maturidade em 198, coni 
18 anos, mantendo O seu· objetivo primordial 

. de fazer chegar o medicamento essencial A 
popúlação mais carente. Durante todos esses 
anos, a Central de Medicamentos, não s6 con· 
tinua exercitando aquilo que foi dito como fi~ 
nalidade precípua e básica de um órgão do 
governo, hoje ligado ao Ministério da Saúde, 
como ampliou o seu espectro. 

Vamos iniciar pela operadonalização pro­
priamente dita da Central de Medicamentos. 
Como todo sistema, temos uma entrada, uma 
saída, um processamento e uma retroalimen7 
tação. O nosso sistema come-ça aqui nos servi­
ços de saúde, interpretados pela Secretaria 
de Saúde, pelo lnamps, pela Fundação Sesp 
e_ _outros que preparam a sua programação 
anual de medicamentos baseada na Rename 
-Relação Nacional de Medicamentos Essen~ 
dais. 

Comá os Srs. sãbern, a Organização Mun· 
dia! da Saúde preconiza a utilização ·apenas 
de 500 fármacos para atender a 85% das 
doenças do globo terrestre. A Rename foi uma 
das estratégias, um dos veículos, criado pela 
política nacional de medicamentos, pra servir 
como balizamento da utilização dos medica­
mentos essenciais. Ela contém 303 fármacos, 
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em 471 apresentações, e tem sido, anos após 
anos,. melhorada_ no que se refere a medlca­
mentos que, farmacoJogicamente, deixaram 
de ser importantes e medicamentos .que o 
arsenal terapêutico preconiza como mais-mo· 
demos e, conseqüentemente, cam·a excluSão 
de medicamentos cuja eficácia e eficiência te­
rapêutica já hão correspondem aos avanços 
da tecnologia farmacoténica. 

Esses serviços -de saúde, enviando a sua 
programação anual para a Central de Medica­
mentos, baseada na Rename, têm o seu intUi­
to, dentro do sistema Cerne, juntamente com 
os recursos advindos principalmente do Minis­
tério da Previdência e Assistência ·Social, que 
este aro foram aprovados, pelo Congress_o 
Nacional, em tomo de 895 milhões e chega­
ram ou estão chegando à Central de Medica­
mentos na ordem de 716 milhões, com as 
correções e descontos devidos, e-· esses recur­
sos são !nJetados, juntamente com a consoli­
dação da Cerne, para ser Programada a sua 
produção, a sua distribuiçao e o seu controle 
de qualidade. 

Nesta consolidação, apurado que precisa­
mos de comprimidos, xaropes, etc, temos 
duas vertentes, como a Central de Medica­
mentos; que começa a operacionalizar essa 
programação feita pelos serviços de_ saúde do 
País, ou seja, os laboratórios oficiais existeri:tes 
no País, que hoje são responsáveis por 70% 
da produção dos medicamentos Cerne do 
País, constituído pelos laboratórios militares 
da Marinha, do B«ircito e da Aeronáutica, por 
laboratórios pertencentes aos Estados, como 
a Fwp- Fundação do remédio Popular, em 
S. Paulo -, a Bahiafarma e _outros, por não 
disporem de um capital de giro e por serem 
lobarabSrios que, desde a fundação da Central 
de Medicamentos, constam no Regimento (n. 

temo da Cerne, que deveriam ter um apoio 
e trabalhar de mãos dadas e vontade em ca­
deia com a Central de Medicamentos, rece­
bem desta a matéria-prima importada pela ln­
terbrás, uma subsidiária da Petrobrás. A Cen­
tral de 'Medicamentos importa essa matéria­
prima e repassa-a para os laboratórios oficiais, 
que começam a produzir o medicamento Ce­
rne. 

Como a Jnterbrás é -Umã empresa brasileira 
subsidiária da Petrobrás, a primeira ilação do 
aspecto de importação e exportação pouca 
tem a ver com o que fazemos em termos 
de laboratório oficial. 

Numa segunda vertente, aqueles medica­
mentos que os laboratórios oficiais não têm 
capacitação tecnológica ou por algum motivo, 
não ofertam a possibilidade de produzir para 
a Central de Medicamentos, esses produtos 
~o licitados, e os laboratórios privados, por 
conta e risco, com todo o seu capital, produ­
zem para a Central de Medicamentos. 

No momento em que esses laboratórios ofi­
ciais e os laboratórios privados produzem os 
medicamentos da Cerne, originados daquela, 
programação, consolidadoS no In put do sjste­
ma, repassam para a Secretaria de Saúde, pa­
ra o lnamps, para a Fundação Sest e outros, 
através das gestoras desse programa, que se 
chama CDN- Central de Distribuição de Me-

dicamentos, pertencente ao Inamps, CMB -
COordenadoria de Medicamento Básico, hos· 
pitals universitários, Fundação Sest etc. 

Essãs unidades gestoras, através dos seus 
inúmeros postos de atendimento, Postos- de 
saúde, etc., fazem chega"r, nos s_erviços de saú­
de, o medicamento_que, inicialmente, foi licita­
do, programado, etc. E aqui se_ processa a 
distribuição. · - --· - - · 

Então, um dos mitos que temos em assis­
tência farmacêutica é que está faltando remé­
dio da Cerne. Na verdade, o remédio é produ­
~ido pela Cerne, mas toda a programação, 
toda a distribuição é feita, é executada peloS 
serviços_ de saúde, ou .seja, se aquele medica­
mento não ·chegar em quantidade suficiente, 
com certeza pode ter ocorrido duas coisas: 
a prlmeira, uma programaÇão rião baseada 
na nosolÇ>gia, na regionalidade das doenças, 
porque o atendimento dos pacientes, neste 
País,_ ainda rião dispõe de um sistema de con­
trOle que permita avaliações de produtos cícli­
cos, saionais, de demanda reprimidª. Quando 
uma pessoa chega em uma farmácia do 
lnamps, e aquele medicamento não existe na 
farmácia, aquela receita não é computada co­
mo consumo; simplesmente, aquele medica­
mento não é entregue. E essa demanda repri­
mida, muitas vezes, precisa ser computada, 
porque, na verdade, as programações de me~ 
dicamento referern~Se àqüilo que saiu da pra­
tele[ra, e não ao que deve_ria ter __ s--ªíçlo. 

Neste aspecto, a central de Medicamentos, 
embora seja partícipe do processo, tem uma 
ingerência muito pequena, em função do que 
a Central de Medicamentos gerencia toda a 
política de assistência farnacêutica para fazer 
chegar o medicamento certo, na hora certa, 
para a pessoa certa, com a receita certa. Este 
seria o sistema Cerne, mas não parava aí a 
esquematização, a viabilidade do sistema Ce-. 
me. 

Além de produzir, controlar, distribuir o me­
dicamento para as diferentes unidades, a Cen~ 
tral de Medicamentos também apóia alguns 
projetoS" preconizados no plano diretor da 
Cehtral de Medicamentos, como de apoio à 
cOmunidade científica do País, como, por 
exemplo, o projeto de síntese de fármacos. 

Coino os Srs. sabém, a rnatéria~prima, ha 
sua grande maioria, em quantidade elevada, 
é importada E dentro do que falamos ou se 
diz em termos de química dos projetos Que 
viabili~riam a idéia de um- grupo farmacêutico 
até chegar à formação da marca do produto, 
temos diferentes estágios. O primeiro seria o 
que resultaria, para o País, gastar 1 O anos de 
trabalho e aproximadamente 120 milhões de 
dólª.(es, que é o projeto da idéia, da literatura, 
patentes, sínteses originais, screaming, com 
as análises e estudos de toxicidade, de farma­
cologia, de bioquímica e de teratologia, ou 
seja, tudo aquilo que implicaria, num futuro, 
transformação ou p110cessamento de um fár­
rnacó em medicamento. 

EsSe aspecto não interessaria ao BraSil Mas 
esse segundo aspecto, corno urn·a forrha de, 
aos poucos, termos uma auto-suficiência, em 
termos de matéria-prima, é que fez com que 
a Central de Medicamentos, em 1983, com-

a admi[).istração do Dr. João Felício Scardua, 
começ:as~e a desenvolver, juntamente com 
empresas bra_sileiras, o aspecto de síntese de 
fármacos, com planta-piloto e com a conse­
qüente prâdução de fárma'cos. Esta seria a 
razão que faz com que ·a Central de Medica­
mentos destine, hoje, 13 milhões do seu orça­
mento para apoiar a síntese de fârrnacos. Des­
se prójêtCÇjá temos, aproximadamente, 19 fãr­
mac05 sintetizados e em escala de produção. 
E temos, se não me falha a memória, 129 
substâncias que estão sendo estudadas, anali­
sadas e desenvolvidas por algumas firmas na­
dO"Oãis, para que possamos obter, futtiiamen­
te a produção de fárrnacos em escala. Esse 
seria o primeiro projeto além do sistema de 
comprar, distribuir, produzir etc. .. 

O segundo projeto se refere aos fitoterá­
ptcos, ou seja, a nossa flora riquíssima permite 
que as indústrias se conscientizem que o me­
dicamento partiu da natureza e da natureza 
com certeza voltará. A utilização de plantas 
medicinais que os nossos avós já recomen­
davam, sem saber qual seria o seu conteúdo, 

-oU O Seu preceptivo e que a Cent~al de Medica­
mentos, sabendo dessas informações, das tra­
dições culturais que norteiam a utilização de 
plantas, por se tratar de um remédio mais 
barato, por ter um baixo número de efeitos 
colaterais e reações adversas, a Central de Me­
dicamentos também entrou no apoio desses 
projetos fitoterápicos de plantas medicinais. 

Esses fitoteráp!cos, essas plantas medici­
nais são em tomo de_sessenta Dessas sessen­
ta, temos sete de comprovada eficácia e efi­
ciência terapêutica, ou seja, pesquisadores fo­
ram ·contratados para chegarem à conclusão 
de que o quebra-pedra é uma planta que tem 
eficiência, eficácia terapêutica coin compro­
vação pré-clínica e com comprovação de que 
ele pode ser usado, porque as reações adver­
sas, os efeitos colaterais são mínimos. Essas 
sete pl.:intas são mais Ou menos do domít1io. 
São elas: o mentrasto, o guaco, o quebra­
pedra, o maracujá, o alho, a espinheira santa. 
Já chegamos ao nível de detalhamento da 
espinheira santa de dizer que o medicamento 
similar, quimicamente falando, seria o antice­
roso, a cirnetidina, comercialmente conhecida 
como tagamete, a espinheira-santa corres­
penderia a urna ação e meia desse anticeroso 
e custaria 1/3 do preço, se conseguíssemos 
vi_é!pilizá-la em cápsulas gelatinosas. Isso foi 
feltO pelo profe-ssOr !saldo Carlini -da Escola 
Paulista de Medicina. Estamos com os estudos 
baStante avançados, mas teremos que fazer, 
para finalizar, todo o aspecto de viabilidade 
econômica pelo problema da depf-ed.ação da 
planta pelo problema de colheita, de cultivo 
etc ... Essa seria a segunda vertente. 

Voltando__ ao motivo da nossa convocação, 
no que se refere aos vestígios de corrupção 
na importação e exportação de medicamen­
tos, preliminarmente estaria conversando com 
o Senhor Leite Chaves,_ explicitando_ que este 
assunto já data de algum tempo e já se tem 
uma nítida impressão que é de um equacio­
namento bastante difícil, não só pela exigüi­
dade de dados como também pela dificuldade 
de comprovação. Até que ponto os segmentos 
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envolvidos disporiam de provas documentais 
para enfatizar o aspecto de dumping ou o as­
pecto de remessa de divlsas ou coisa que o 
valha. 

Para responder, cumprindo a· juramento 
que fiZ antes de depor, eu deveria dizer que 
desconheço informações precisas ou qual~ 
quer outra informação que pudesse levar a 
esta Comissão algum subsídio no que se refe­
re ao problema de vestígios de corrupção na 
importação e na exportação de medicamen­
tos. Mesmo porque a Central de Medicamen· 
tos, quando realiza a importação dessas maté­
rias-primas, utiliza a lnterbrás, subsidiária da 
Petrobrás. Portanto, por ter pouCas informa­
ções ou quase nenhuma, eu diria a esta Co­
missão que não tenho condição de aportar 
a1gum subsídio que esdarecesse mais do que 
os que me precederam e os que me sucederão 
nesse depqimento. __ 

Quando se refere a ComisSãO-na desnaclo­
nalfzação do setor, eu me permitiria colocar, 
fazendo uma ligação com o Sistema Central 
de Medicamentos, que a Cerne trafega exata­
mente em sentido contrário, quando apóia a 
síntese de f~rmacos, fitoterápicos, e quaii.do 
nas suas duas vertentes, importando a maté­
ria-prima e fazendo com que a indústria priva­
da nadonaJ tenha uma participação efetiva no 
processo de restituição, saúde e bem-estar do 
doente brasileiro, referia-me ao aspecto da 
desnacionalização. Acredito que o problema 
Será maior, quando trafegarmOs apenas com 
o problema da matéria-prima. Hoje, o proble­
ma não é apenas o da matéria-prima. Existem 
companhias, empresas que produzem essa 
matéria-prima no País e que têm necessidade 
ao produzi-la daquilo que chamamos em Far­
macotécnica de intermediários. Acredito que 
esses intermediários, como no caso do anti-hi­
pertensivo metiodopa ou audomete, o -caso 
da lã, que é um componente para se obter 
a metiodopa. Essa- seria uma aposta que eu 
poderia adiantar nesse tempo em que estou 
na área de assistência farmacêutica e temos 
ouvido falar que a matéria-prima também é 
o problema, mas que o intern1ediário tem sido, 
quem sabe, um problema mais difícil de solu­
cionar. 

No qu_e dfz respeito à desmesurada elevação 
de preços nos medicamentos, Senador, gosta­
ria de posicionar a minha ótica de cidadão 
comum. A meu ver, pelo baixo poder aquisitivo 
do cidadão brasileiro, determinadas catego­
rias terapêuticas de medicamentos, como, por 
exemplo, os jungstáticos homostáticos te· 
nharn preços que o consumfdor, com certeza, 
não vai ter acesso se não houver um subsidia­
menta -s_e é que existe essa palavra- desse 
medicamento. Daí a importância da Cefli:fal 
de Medicamentos que faz chegar a milhões 
de brasileiros o medicamento essencial gratu[­
tarnente. Mas temos um elenco limitado de 
trezentos e sete fármac_os- e quatrocentos e 
trinta e uma apresentações. O País tem hoje 
registrado e não comercializado, aproximada­
mente, em tomo de sessenta mil medicamen­
tos, o que é diferente de fármacos, evidente­
mente. São medicamentos registrados e que 
na discussão entre indústrias, órgãos que reR 

gistram etc. esses produtos estão registrados, 
mas muitos deles não são comercializados. 
A minha opinião como cidadão e como técni­
co é que este País tem medicamento demais 
para as nossas _necessidades. Essa desme­
surad~ elevação visto pela ótica do consumi­
dor brasileiro. 

Pela ótica da indústria, pela ótica dos técni­
cos, temos tido, através de órgãos do Governo, 

-uma: fixação- e não um controle de preços, 
ou seja, são ftxados os valores dos medica­
mentos, baseados em planilha de custos e 
aquela decisão é final, aquele preço está arbi­
_tr_a_d_o.Tivemos, por exemplo, no dia 9 de janei­
ro, antes do Plano Verão, o congelamento dos 
preÇos dos medicamentos. No dia 13 de janei­
ro, fiZemos o aumento dos preços de matéria­
prima. Se a composição de custos do medica­
mento baseia-se fundamentalmente na maté­
ria-prima e se esta é Comprada em dólar -
pelo que eu saiba o dólar não congelou -
os produtores dos medicamentos que tiveram 
os seus preço_s_congelados por uma deteiTlli­
nação do Governo, que está dentro da política 
ec;_onõmica do GQvemo, que no nosso modo 
de ver é correta, no que conceme às matérias­
primas, ou seja, a importação em dólar, aquele 
produtor nacional foi penalizado em função 
do que ele continuou comprando, isto é, a 
matéria-priina em dólar, e o preço do seu pro­
duto final acabado permaneceu congelado. 

ESsa cOntribuição que fez com que o Sr. 
Ministro da saúde; Di. Seiko Tsuzuki reivindi­
casse, solicitasse, junto à Comissão Jntermi­
nisterial de Preços a partfctpãção de um repre­
sentante do Ministério da Saúde na condição 
de assessor técnico para avaliação do preço 
final da composição de custo dos -medica­
mentos. 

Um coisa que eu gostaria de explicitar para 
os Srs. senadores é a de que uma Comissão 
lnterministerial de Preços, a própria Cacex teria 
de se assessorar de elementos da área técntca, 
mesmo q!Je- não fossem ou não tivessem o 
poder decisório, mas que pudessem- aportar 
essas informações aos especialistas que ter­
-miham fiXando o preço do medicamento. 
Quando se faz o apreçamento de custos de 
matéria-prima de embalagens, de edulcoran­
te, de <;Qrretivos, de veículo, de excipiente, é 
Pr&íso·se cciilliecer, não basta_ uma nota fiScal 
porque existem produtos que sofrem dois, três 
processos -de- tranSfor-mação para.chegar 
àquele produto fmal acabado. E esses proces-­
Sos demandam pessoas, escalas industriais, 
automatização de produção e alguns fatores 
que, às vezes, são desconhecidos pela área 
financeira, como, por exemplo, a quarentena, 
ou seja, produz-se uma solução parenteral e 
ela é obrigada a ficar "x" tempo para saber 
se, realmente, depois de feitos os controles 
de qualidade e análises bioquímicas, etc., se 
ele não vai apresentar alguma oxiredução, ou 
Se_ aquele produto, realmente, está apto para 
não ter nenhuma reação adversa ou efeito co­
lateral. 

Então; essa análise que é feita pela Co:nlis~ 
são lnterministerial de Preços, não como uma 
critica, mas como urna Constatação óbvia, ca­
rece da presença- de um profissional da área 

da saúde, e a Central de Medicarnentos_dispõe 
de especificações técnicas dos produtos cohs­
tantes da Rename para dar todas essas infor­
mações para as áreas do Governo· que neces~ 
sitarern~ para termos uma fJXação de preços, 
talvez, mais justa e mais realística. 

Isso é o que nós teríamos para fomentar, 
em tern1os do que foi objeto da nossa conv_o­
cação. Voltamos a declina~ a nossa çondição 
de estar apenas há 3 meses no cargo da Presi­
dência da Central de Medicamentos e, conse­
qüentemente, este assunto, que já vem, de 
aJgum tempo, talvez tivessem, naquela oportu­
nidade, outras cir.cunstâncias que, hoje, já não 
sejam verdades. Então, estou à disposição pa­
ra esclarecimentos, que a minha pequena ca· 
pacidade possa ofertar a esta Comissão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Muito obrigado, Dr. George Washington Be­
zerra da Cunha. 

Com a paJavra o nobre Relator, Senador 
Leite Chaves. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) - Obri­
gado, Presidente. 

Dr. George Washington Bezerra da Cunha, 
eu vou ocupá-lo com algumas perguntas mais 
especificas, em razão da sua condição de estar 
apenas há poucos meses na Cerne. Mas, mes­
mo resumida, a sua palestra satisfez. O Sr. 
_mostrou ser um homem muito competente, 
muito qualificado dentro do setor farmacêu~ 
tico. O Sr. parece ser farrriacêU.tico. O Sr. me 
pareceu que, honestamente, disse o que sabia 
a respeito. -

Eu lhe adiantei que nós estambs frustraç:los 
nesta Comissão. O Senador Severo Gome"s, 
que _é_o Presidente atual desta Comissão, o 
Presidente anterior exerceu o cargo na Mesa 
e teve que deixá-la, o Vice_-Presidente, juiz ex­
periente, eu advogado há longos anos, acostu­
mado a fé!l-er proces~os, nós não_ consegui­
mos um CODtraditório. Como lhe afirmei, e 
lhe informei, chegou um texto, aqui, que o 
linguajar era o mesmo, tanto dos setores Iabo­
rato_riais externos como dos internos, parecen­
do, até, haver uma prévia concordância a res­
peito dos depoimentos. Dive.rsos depoimentos 
houve, aqui, mas nós não chegamos a um 
satisfatório convencimento de que estejamos 
clareando neste setor dos !~oratórios. EU, 
mesmo, tenho, até, a pretensão de fazer um 

-discurso no Senado contando essa nossa frus­
tração. Se V.-Ex! vir, nos depoimentos, pode, 
até, haver frases semelhantes entre homens 
dos diverSoS setores internos e externos. 

Preocupa-nos o fato de ser wn país destas 
proporções, 120 milhões de habitantes e ser 
o setor famacêutico o único no qual é o Brasil 
dependente, haja vi~ que 80% dos nossos 
produtos neste setor são de laboratórios exter­
nos, e apenas 20 % internos. É o único setor. 
Tem um pouco de dependência no petróleo, 
é coisa que, até os combustíveis, como o ál­
cool, renováveis, supriria, p~rfeitamente. Se o 
Brasil tivesse que viver do que prodU4 numa 
eventualidade dessas, porque ninguém, tam­
bém, pode se isolar, o único setor de depen­
dência manifesta seria este. E nos preocupa, 
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inclusive, o caso que houve na Argentina, 
quando da guerra das Malvinas. Bastou que 
houvesse a guerra das Malvinas, .e a Argentina 
ficou sem penicilina. Um laboratório nacional 
que é, mais ou menos, qualificado neste setor 
é que supriu a Argentina de antibióticos, por­
que os Estados Onidos e outros países cessa­
ram o fornecimento. Evidentemente, o Brasil 
é um pais pacifico, mas isso nos preocupa, 
pois é um país onde a fome é endêmica e 
se procura compensar problemas de fome 
com medicamentos. Um pafs, que, diga-se 
que no mesmo estágio de pobreza, que era 
Cuba, partiu para outra a1ternativa que não 
foi a do Brasil, e nós desejamos, e eu vi, lá, 
hospita1s, assim, com leitos, esperando o po­
vo. Leitos limpos, parecendo hostéís de 4 es-­
trelas. Esperando gente, esperando pacientes. 
Aqui, no Brasil disputa-se tudo, inclusive essas 
chocantes, comprometedoras e denunciantes 
filas de INPS. 

Então, o seu depoimento nos satisfaz e eu 
lhe perguntaria o seguinte: pela pouca expe­
riência que o Sr. tem no mando, mas o Sr. 
está envolvido neste setor. Como farmacêu­
tico o Sr. conhece bem, a CEME, no mo­
mento, ela tem atingido as suas finalidacies? 
Ea está realizando as metas efetivas, objeto 
da sua criação? Qual a sua experiência ante-­
rior, e mesmo agora, no comando? O Sr. acha 
que a CEME está satisfazendo, ela pode c_om­
plementar bem, neste setor, pode avançar na· 
quela primeira fase? O qUe o Sr. diz espedfi· 
camente? 

O SR. GEORGE WASHINGTON BEZERRA 
DA CUNHA --Agradeço a V. Ext pelas suas 
colocações, Senador. As suas perguntas são 
inteligentes. Eu me senti, talvez, inibindo, em 
fazer um depoimento autopromocional, já que 
toda a vist6ria da CEfv\E é de antigos presi· 
dentes, dos antigos diretores e eu apenas es­
tou na CEME, nem sou da CEME, porque 
pertenço ao Estado de São Paulo, Secretária 
de-Saúde. 

Mas devo dizer a V. Ex' que- a CEME, no 
aspecto de política nacional de medicamentos 
e política de assistência farmacêutica estaria 
atendendo ao que foi preconizado no seu pla­
no diretor. Mas passaram-se 18 anos, Sena­
dor, e a mentalidade de um recém-nascido, 
de uma criança e de um adolecente ganha 
aspectos mais grandiosos. E em todo esse 
turbilhonamento que existe entre a disputa do 
nacional, do multinacional, a Central de Medi· 
camentos, como que garimpou, nesse seu 
exercício de fazer chegar o medicamento es­
sencial à população mais carente, armazenou 

'informações e dispõe desta para aportar a poli­
tica de saúde do governo. 

Reportar-me-ia, Senador, à questão dos 
, medicamentos que são deixados de fabricar, 
neste país. como, por exerrtplo, os antiparkin· 
.sonianos, n6s, há pouco tempo, quando asso· 
mimos dois ou três antiparkinsoníanos, sendo 
que um deles é preferencial, que é uma asso· 
ciação de carbidopa e levodopa e que, sim· 
plesmente, quando ele é deixado de ser fabri· 
cado, por qualquer fator, já nem vou analisar 
o aspecto de custo, porque acho que há uma 

necessidade de um rée.studo em termos de 
termos um preço mais justo para o consu· 
midor, para o Governo e para o produtor, este 
medicamento, n6s fizemos a importação da 
sua matéria-prima_ por solicitação e determi­
naçãO âo Sr. Mirl_istro -da Saúde, que está féi­
zendo um trabalho na área da Saúde, já que 
ê um técnico, e nós necessitamos, também, 
de vez em quando, de um técnico para chegar­
mos a equacionar problemas que, diria antoló­
gicos, e-que param neste mesmo impasse 
que esta comissão tem e que V. Ex' bem retra· 
tou, que, muitas vezes, até as próprias frases 
são iguais. E continuamos justificando os nos­
sos erros sem pensarmos em rnedidas alter· 
nativas. 

A Central de Medicamentos importou a ma­
téria-prima carbidopa e levodopa, produzi· 
mos com a indústria nacional privada, este 
medicamento. mas não basta importar e pro· 
9uzir. Chamamos a presidente da Associação 
dos Doentes de Parkinson, porque tem, na 
desgraça, a associação e essa presidente da 
Associação nos listou todos os doentes de 
Parkinson do Estado de São Paulo e fiZemos 
uma interação com a Secretaria de Saúde e 
encaminhamos toda essa medicação para a 
Secretaria de Saúde que at_endia nominalmen~ 
te· por receitas esses pacientes. 

E a preocupação desses pacientes se era 
realmente isso era apenas um apaga~fogo ou 
se eles iriam ter esses rriedicamentos definiti.­
vamente já que tinham sido retirados do mer~ 
cada por qualquer motivo que não me com­
pete analisar uma vez que a Central de Medica~ 
mentes não é o órgão fiscalizador de produção 
de medicamentos. 

Então, esse é Um exemplO daquilo que po­
deríamos chamar de estoques- ewatégicos. 
Quaritas vezes os Srs.Já ouviram falar de medi­
camentos que deíxaram de ser fabricados? 
O colírib de doranfenicol é um exemplo, assim 
como -óutros me-dicamentos elementares e 
que não há a menor possibilidade de se recor­
rer a ninguém. O exemplo dos anticoagulantes 
é outro; medicação que tem que ser tomada 
a vida toda e que de repente é retirada do 
mercado. 

Enquanto Isso, com aqueles 60 mil registra-· 
dos, temos casos de antibióticos como a am­
picilina, antibiótico de amplo espectro, com 
vários nomes comerciais, Binotal, PoUcilin, e 
etc., que possuem 32 slmllares, Sénador! Trin­
ta e _dois similares! Ou seja, há uma neces­
sidade de se reordenar não apenas o problema 
do preço, não apenas o produtor, o segmento 
dstribuidor, mas uma setorização de a1ocação 
de produção adequada. Ao invés de produ­
zirmos 32 ampicilinas, que tal produzirmos 
3, 4 ou meia dúzia? E direcionannos essa pro­
dução e darmos incentivos para aquelas maté­
rias-primas que serão produzidas com maior 
custo te(:nológico e apoiar até um preço dife­
renciado para quem tem coragem de prcxluzir 
a Carbidopa e Levodopa. 

Esse é um aspecto que gostaria d~ posicio­
~ar que apesar de ter atendido do que se pre­

. conizou, ou seja, de fazer chegar o medica­
mento essencia1 à população carente, eu não 
diria 100% em função do que a Cerne porque 

ela não controla a malha de distribuição que 
pertence à secretaria de Saúde e eu não posso 
dizer para o Secretário de Saúde de São Paulo 
que ao invés de 5 milhões de aspirinas, ele_ 
peça 50 milhões de aspirinas. 

É foro íntimo ou é foro decisório das pes­
soas que trabalham na programação mandar 
dizer quais são as necessidades _reais do Es­
tado. 

Então, no aspecto de fazer chegar o medica­
mento, por não ter este controle da malha 
de distribuição; estaJOOS atendendo razoavel­
mente ao que está preconizado, mas acredito 
que não s6 aquele aporte no apreçamento 
de custos a que me referi na CIP -Comissão 
Interministerial de Preços-, mas também na 
normatização da produção, ou seja, vamos 
setorizar essa produção brasileira no sentido 
de que tenhamos menos nomes e mais efetivi­
dade nas substâncias que integram o elemen­
to de medicamentos essenciais. 

Por que será que a Organização Mundial 
da Saúde preconiza um número de fármacos 
que é 1/3 de quedispóe o País como cobertura 
total de 85% das doenças? Será que nós, em 
desenvolvimento, temos condição de estar 
nos comparando com países mais adiantados 
do que o nosso como os Estados Unidos, 
Japão, Inglaterra ou Itália que têm um elenco 
de 70, 8_0 mil, será que nós poderíamos fazer 
essa comparação com os americanos, com 
os italianos em termos de quantidade de medi­
camentos? Esse é um aporte. 

Om terceiro aporte, não de efeito, mas de 
causa, seria o aspecto terrível da automedi· 
caçáo. Essa nós teríamos condição de aportar 
algum subsídio, Senador, da mais alta valia. 
E vou explicar por que a Cerne também entra 
nisso. 

O Ministério da Saúde, a partir do próximo 
mês, está desencadeando uma campanha em 
todo o território nacional dizendo que medica­
mento não é guloseima; medicamento é co­
mo escova de dente, cada um tem que ter 
a sua, e prescrito pelo médico. Temos que 
acabar com essa "empurroterapia" genera­
lizada que_ existe no País, ou seja, a população 
brasileira se consulta nos ba1cões de farmácia 
com balconistas inescrupulosos e eles recei­
tam os medicamentos que querem e que 
acham de acordo. 

Essa é umá. das distorções que nós quando 
usamos medicamentos Cerne dizemos que 
"medicamento Cerne s6 pode ser atend~do 
com receita médica". Medicamento Cerne pa­
ra ser distribuido tem que ter a presença do 
Doutor dos Remédios que se chama farma­
cêutico._ Ninguém pode dispensar medica­
mentos- que-é diferente de distribuir, Sena­
dor-, dispensar medicamentos é o ato técni­
co de entregar o medicamento ao L'aciente 
e perguntar: o Sr. -sabe tomar este remédio? 
E esse paciente tem um acompanhamento 
farmacológico, não recebeu uma receita para 
voltar um ano depois, porque quando ele leva 
mil, mil. e duzentos comprimidos, passados 
dois, três meses, eles vendem o remédio para 
comer, eles vendem para ter o dinheiro da 
passagem e ele promove uma automedicação 
através da "parenterápia" terapia dos parentes, 
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a "am!goterapia", etc. As própri_as unidades 
de saúde por suas deficiências de atendimento 
no aspecto médico com a formação de enor­
mes fiJas promovem uma automedlcação na­
quelas mas de atendimento. 

E os pacientes dizem: você está esperando 
por quê? Minha mãe teve isso e tomou aquilo. 
Por que você não toma também? É um hábito 
cultural, advém dos nossos avós, dos chás 
caseiros: tome chá disso, tome chá daquilo. 
S6 que aqueles chás caseiros não tinham rea­
ções adversas constatadas dentro do que cha­
mamos de reações químicas onde existe uma 
metabolizasão, uma absorção, uma meia Vida, 
etc. 

Então, esses medicamentos que hoje-nãd 
têm um controle efetivo em função do que 
são medicamentos considerados de distribui­
ção sem receita e essa conseqüente partici­
pação da Cerne no processo educativo do me­
dicamento porque com toda a certeza o me­
lhor medicamento ainda está na quitanda que 
é a boa alimentação. 

Já que o paciente ou o doente não tem 
acesso à quitanda que pelo menos a gente 
possa dizer para o paciente que quando ele 
toma novalgina desbragadamente ele pode 
contrair uma outra problemática que se cha­
ma discrasia sangüínea. E por aí vai o p-roble­
ma da automedicação, 

De sorte que, a Central de Medicamentos 
pelo menos nesses três aspectos: formação 
do preço justo, no aspecto de normatização 
da produção dizendo quais seriam os proces­
sos salutares e tecnicamente aceitáveis para 
que tivéssemos uma melhor qualidade de me­
dicamento e, principalmente, orientando a po­
pulação através do seu logotipo, da sua marca, 
medicamento Cerne, poderiamos aportar 
wna contribuição muito mais efetiva sem falar 
da problemática dos medicamentos estraté-­
gicos que deixaram de ser fabricados, que saí­
ram de circulação ou que, de uma fonna ou 
de outra, são considerados medicamentos 
crônicos, isto é, as pessoas têm que tomar 
durante a vida toda e que, muitas vezes, ao 
chegar na fannácia dizem: ele está em falta 
e deixou de ser fabricado. _ 

Esse. é o nosso modõ de ver as contribui­
ções que a Central de Medicamentos, am­
pliando o seu espectro, poderia ofertar à polí­
tica nacional de saúde. 

O SR LEITE CHAVES ....... No momento ela 
está atendendo? A Cerne atende, no momen­
to, as suas expect<ltivas? 

O SR. GEORGE W. BEZERRA DA CUNHA 
........ Atende, mas eu diria, assim, quase que 
cwnprindo exatamente aquilo que foi preconi­
zado, mas que com a dinâmica dos 18 anos 
de vida poderia realizar mais. 

O SR. LEITE CHAVES ....... Quais são os moti­
vos para tantos remédios, tantos nomes para 
o mesmo produto? Natureza comercial? 

O SR. GEORGE W. BEZERRA DA CUNHA 
....... Eu procurarei ser sintético no que se refere 
a isso porque essa é uma discussão bastante 
antiga e, digamos, várias correntes definem 
posições. 

Nós acreditamos que o melhor gerencia­
mento na liberação ou uma quantidade me­
lhor e maior de recursos em termos de fiscali· 
zação pudesse, digamos assim, reduzir esse 
número grande de medicamentos, mas tam­
bém não basta só isso. 

Tenho a impressão de que o aspecto de 
medicamento_passa por uma gfahde negocia­
ção com setores produtivos porque a indústria 
nacional privada ressente-se da problemática 
de política de preços, do lobby exlstente com 
a implantação no País de marcas. 

Dificilmente um brasileiro nao vai saber o 
que é um melhorai; dificilmente um brasileiro 
não vai saber o que é novalgina. Na verdade 
a_ [l_ovalgina é um princípio ativo chamado de 
dipirldarnol, cujo mar.fceting foi viabilizado no 
Pais e as pessoas acreditam que seja um medi­
camento que sirva para tudo. 

Então, o market!ng que é desenvolvido no 
sentido de marcas é muito forte. O que leva 
até 9 proflsSioÍ'lal médico, de vez em quando, 
a se esquecer de. que nome comercial não 
cura doença; nome comercial é apenas uma 
_e:str_éit~gia da indústria para tomar muito mais 
fácil ....... ao invés dele prescreVer 1 ,2,3,4 difenil­
metano sulfonato de sódio, prescrever noval­
gina. Então, o marketing, no nosso entendi­
mento, é o que tem desequilibrado o relacio­
namento indústria nacional-multinacional, no 
sentido de que o marketfng é uma instituição 
que outros países suficientemente trabalhada 
e estudada a fundo çom o c;:onsurnidor, com 
o prescritor, com o distribuidor; e já se sabe 
que aquele marketing dificilmente falha. En­
tão, uma das razões que creditamos ao núme­
ro grande de medicamentos seja a normati­
zação, que poderia ser um pouc:o mais aper­
tada. A setorização de produção que poderia 
Ser negociada com a- indústria e, até, Uma 
limitação maior de determinados malketing 
desenvolvidos por produtos que, graças a 
Deus, estão acabando, corno doril etc. Produ­
tos cuja eficácia, eficiência terapêutica no que 
se refere a ser um polivitamínico, perfeita. Mas, 
no momento em que se coloca o melhor joga­
dor de futebol do mundo chamado Pelé para 
tomar doril, todo mundo toma doril. E, nor­
malmente, esse marketing é forinallzado, é 
inserido na cabeça daquela população, que 
tem um baixo poder aquisitivo mas, que, im­
pressionado por aquele markeling, ela termina 
indo ao balcão da farmácia e querendo tomar 
aquela novidade. 

Então, dentro desse espírito nós, do Conse­
lho Regional de Farmácia do Estado-de São 
Paulo, estamo_s desenvolvendo uma campa­
nha, principalmente, chamando às falsas de­
terminadas _empresas que têm farmacêuticos 
responsáveis e que permitem a utilização de 
pessoas públicas para falar. de um medica­
mento que nunca tomaram e que, conseqüen· 
temente, é uma propaganda danosa, embora 
dentro das leis de propaganda seja pennitida, 
mas, que, em última análise, levam pacientes, 
levam pessoas desinformadas ao Consumo 
desregrado, incompreensível, de medicamen­
tos. 

O mesino Se passava com os anúncios dEi 
determinados medicamentos que p-odem ser 

obtidos por telefone, como remédio para Caví­
cie; dá-se um telefonema e esse medicamento 
chega a sua casa. Isso é crime! Todo esse 

_markenting , que chamaríamos marginal do 
markenting real de explicitação das funções 
do medicamento, sem pregar curas milagro­
sas nem que vai criar cabelo, todo esse marke­
ting também tem uma influência muito gran­
de. E há uma necessidade, mesmo tendo aca­
bado a censura, de um disciplinamento mais 
correto, com a participação, inclusive, dos pró­
prios técnicos, que poderão fazer um julga~ 
mente de determinadas propriedades atribuí­
das a um produto que cria penugem na cabe­
ça, e não _cabelo, e seis meses depois que 
toma cai de novo. Seja alertada a popu1ação! 
Sem falar do preço, caríssimo, inacessível! Re­
presenta, talvez, 40% do salário mínimo, En­
tão, todos esses fatores, Senador, poderiam 
ser aventados. 

O SR. LEITE CHAVES -Sr. George, gosta· 
ria de saber qual é o organismo, no Pais, res­
ponsável pela permissão da venda do remé­
dio. Quer dizer, quem assegura que a marca 
seja vendida no Pais? E se os remédios tam­
bém entram em marcas e patentes. 

O SR. GEORGE WASHINGTON BEZERRA 
DA CUNHA --Senador, 'o medicamento, 
quando vai ser re_gistrado, tem que cumprir 
uma série_ de etapas que passam por dentro 
de uma legislação-que começa a nível de Esta­
do e depois- -chega ao âmbito federaL Pare­
ce-me, salvo melhor jufz_o a que a Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária seria o baliZa­
dor, porque também nunca trafeguei nesse 
registro de medicamento, já CN-e a minha atua­
ção era a dispensa do medicamento na área 
hospitalâr. O Sr. bem sabe que a nossa atua­
ção baseava-se em trabalhar em equipe multi­
nacional, orientando. as pessoas como tomar 
o med~c_amento correto, dispensando medica­
mentos, preparando soluções parenterals -para 
aqueles doentes em fase terminal. E me pare­
ce que a Secretaria Nacional de Vigilâilcia Sa­
nitária seria o órQão que fariá isto, mas a secre­
taria é um componente, ou seja, ela durante 
algum tempo teve uma superprocura em ter~ 
mos de registros de produtos e evidentemen­

'te, os orgãos públicos não acompanham no 
seu pessoal, no seu equipamento, no seu ma­
quinário as demandas e este órgãos normal­
mente tem um dimensionamento de pessoal 
parã atender a um determlnado tipo de traba­
lho. Quando aquele momento toma-se 3, 4, 
5;"ou 6 vezeS il1aiS cOnl:S demanda mais carre­
gada este órgão ressente-se da nec:éssidade 
de ter 1 O vezes um número de técnicos 1 O 
vezes um número de fiscais para poder anali­
sar esses processos e dar um parecer. 

Por outro lado, quem pega um registro não 
se conforma de esperar um tempo maior em 
função do excesso de trabalho, com certeza 
esta secretaria Nacional de ViQJ1ância Sanitária 
que agora está nas mãos. de uma pessoa bas­
tante competente, ela necessitaria - e para 
isto já tenho notícias de que ela esU! fazendo 
-se informatizar. Temos que estabelecer que 
este Pais continental hoje nada pode funcionar 
sem- urna informatização, para que todos os 
dados que possam servir como mecanismo 
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de avaliação para agflização dos processos de 
registro possam ser executados. 

O SR. LEITE CHAVES - A Cem e é um 
orgão oficial e ela tem uma finalidade vincu­
lada com a saúde do povo. Hoje, nós temos 
wn Ministério Público organ[zado ao nível da 
magistratura, promotor é promotor com po­
deres inclusive até de atuar sponte sua No 
;caso de falsas curas a Cerne tem condições 
de levar ao conhecímento do Ministério Públiw 
co e inclusive fazer denúncias na polícia des­
ses produtos de falsos resultados. E com a 
sua direção não seria uma grande oportuni­
dade para o Sr. encarregar pessoas para Isto? 
O Sr. não levaria notícias crimes ao promotor, 
o sr. não teria o direito de ação, seria um 
poder potestativo. O poder potestativo na Jus­
tiça seria aquele não dQ Sr. diretamente fazer 
mas o Sr. fazer com que alguém fizesse. Pro­
moveria o setor do Ministério Público para esta 
finalidade. Está dentro do seu poder, dentro 
do poder da Cerne que está no setor dos remé­
dios e que tem interesse nisso~ Então é apenas 
um lembrete para que o Sr. pudesse ter sem­
pre uma vigilância. 

O SR. GEORGE W. BEZERRA DA CUNHA 
-Eu até agradeço ao Sr. esta oportunidade. 
No primeiro mês que assumi a C~ntral de 
M.edicam~ntos, fui entrevistado no "Bom-Dia 
Brasil" por um problema de massaQem do 
ego eu comecei a assistir ao Bom-Dia Brasil 
já que me tinha visto, e achei 6timo1

- eu 
não estou acostumado a ter um desempenho 
de homem público eu sou um técnico e bas­
tante limitado- assisti a um Sr. chamado 
se não me engano, Dr.João Batista, do Conse­
lho Nacional de Defesa do Consumidor em 
que ele dizia que o Conselho Nacional de Defe­
sa do Consumidor estava sendo reativado etc. 
etc .. tomei a liberdade de ligar para ele, passei 
um telex parabenizando-o pela entrevista e co­
locando a Central de Medicamentos à dispo­
Sição. E que, por favor, me permitisse uma 
audiência para que eu explicitasse para ele 
o que a Central de Medicamentos teria a con­
tribuir neste aspecto. Um pequeno hiato. 
Quando as indústrias produzem os medica­
mentos Cerne, mesmo levando em conta -
e nós partimos do pressuposto de que todo 
mundo é sério até qUe prove o contrário -
a Central de Medicamentos faz uma análise 
de controle de qualidade que significa um du­
plo controle que nenhum medicamento no 
mundo tem. Por melhor que seja a empresa 
ela faz as suas análises de qualidade e solta 
o medicamento. Nós não alocamos a produ­
ção e o laboratório faz o controle de qualidade 
e manda para a CBNS e quando chega lá 
é obrigatória a retirada de uma alíquota e man­
dar aquela alíquota para os laboratórios de 
controle de qualidade que não são bem da 
Cerne mas que foram fmanc::iados pela Cerne. 
Esses laboratórios encontram-se nas universi· 
dades brasileiras, na faculdade de ciências far­
macêuticas e na Cadeii'ã de Controle de Quali­
dade. São esses laboratórios que nos dizem 
que aquele mecUcamento corresponde às es­
pecificações do laboratório, quer seja nacio­
nal, privado, oficial, famoso ou não. Nós temos 

tido, digamos, uma atividade intensa a partir 
do que em medicamentos, enquanto se tergi­
versar sobre controle de qualidade não dá para 
se continuar o diálogo. Este ano, depois da 
nos;;a ~censão já interctitamos 2laborat6rios 
que não cumpriam as exigências técnicas do 
que é preconizado pelo Manual de Especi­
ficação Técnica da Central de Medicamentos. 
Essas inspeções são feitas de surpresa. 

Voltando ao Laboratório de Controle e Qua­
lidade. O Dr. João Batista não só me privile­
giou com a presença de seu assessor Já na 
Central de Medicamentos, como eu coloquei 
o representante com o Dr. Geraldo Fenerfch, 
Diretor do Controle e Qualidade e vamos fazer 
um convênio com o Conselho Nacional de 
Defesa do Consumidor e Procon. em todos 
os Estados, dizendo que qualquer pessoa que 
compre na farmácia um medicamento estra­
gado ou não, prazo de vãlidade pairem dúvi­
das, que aquele medicamento a amostra seja 
entregue no Procon e o Procon envie para 
a universidade para ser feita a análise de quali­
dade daquele produto. A partir dai o problema 
é policial e judidal. Esse ê o primeiro aspecto. 
Segundo aspecto: receb~emos, sistematica­
mente, denúncias de vendas de medicamento 
Cerne, que é totalmente gratuito. Há pouco 
mais de 15 dias nos telefonou um engenheiro 
dizendo que a sua mulher tinha comprado 
hipocloridro de sódio - Cerne - e que não 
acreditou, voltou e comprou de novo o hipo­
doridro de sódio, que é um antisséptico. Nova­
mente pagou pelo medicamento Cerne e o 
medicamento estava vencido. O medicamen­
to Cerne estava vencido, _Fizemos_ um ofício 
à Polícia Federal que foi lá com a fiscalização, 
fechou a farmácia e_ etc:.,_ etc. 

Qualquer que seja a denúncia, indusive, 
sempre que vamos a algum lugar - e as 
pessoas fazem menção de que determinada 
coisa se passou ou está errada, ou está faltan­
do o medicamento Cerne, temos solicitado 
para que as pessoas escrevam, diretamente, 
para o Presidente da Central de Medicamen­
tos, para que o Presidente tenha condição de, 
tomando conhecimento ·da gravidade do as­
sunto, já possa desencadear as providências, 
antes mesmo dessas denúncias ficarem pas­
seando em torno do sistema Cerne, vai para 
o diretor de qualidade, vai para a distribuição. 
Caso de polida não necessita de nenhum dire­
tor, qualquer cidadão comum pode apresentar 
denúncia. Estamos bastante atentos a isso aí. 

O SR. LEITE CHAVES -=.--Dr. a·eorge, são 
duas perguntas fmais e eu as formulo em con­
junto, porque sinteticamente o Sr. as pode 
respár.der. 

OS r. adiantou a f que o orçalnento da Cerne, 
para este ano é de 800 -milhões de cruzados 
mas,-Que por descontos chegariam, apenas, 
lá, em tomo de 700 milhões. EsSa é a informa­
ção, é o pedido, E, a segunda pergunta: qual 
é o número de funciOnários diretos da Cerne? 
Quaritos funCionários ela tem em sua folha 
de pagamento? 

O SR. GEORGE WASHINGTON BEZERRA 
DA CUNHA - A Central de Medicamentos 
tem em torno de 230 fundonários. De 230 

nós temos alguns requisitados por alguns ór­
gãos como o próprio Ministério da Saúde pre­
sentemente estamos aportando uma contri­
buição à DIMED com farmacêuticos, o nosso 
quadro de farmacêuticos está dentro de uma 
certa efetividade e nós aportamos a Divisão 
Nacional de Vigilância Sanitária, esses técni­
cos que têm experiência para poder auxiliar. 
E, nós efetivamente trabaJhainoS na CentraJ 
de Medicamentos - e eu me referi a um dia 
comum porqUe estão em greve- eu me referi 
que nós temos 206 funcion-ãrios. No que se 
refere ao dinheiro, a dotação orçamentária 
aprovada pelo Congresso Nacional foi de 895 
milhões e - eu não sou muito afeito aos nú­
meros - mas sei que quando é aprovado 
pelo Congresso Nacional é permitido descon­
tos de" até 20% daquilo que foi aprovado -
não sei bem se a palavra correta é essa -
e que esse orçamento que deveria ter chegado 
à Central de Medicamentos, que deveria ter 
sido repassado pelo Ministério da Previdência 
e Assistência Social,_ chegará no dia 25 _de 
junho, 716 mflhões. Só que não Chega 716 
mflhões, chega uma primeira parcela de 179 

_!Jlilhões 895 mil cruzados. Essa ê a primeira 
parcela que vai chegar em junho, porque co­
mo o Ministério da Previdência e Assistência 
Social tinha problema de caixa - e é do co­
nhecimento de todos -depois de uma nego­
ciação bastante dolorosa em função da falta 
do caixa, iremos receber em 6 parcelas. E 
ue a Central de Medicamentos vai receber 716 
mühões, e toda vez que nós reivindicamos al­
guma coisa em algum Ministério, alguém diz 
assif!"t você~ são muito ricos, não precisam 
do nosso dinheiro. Só que esse dinheiro que 
deveria chegar no principio do ano, está che­
gando em junho, e faz três meses que o novo 
Presidente da Cerne ainda não viu a cor do 
dinheiro, mas nem por isso a Central de Medi­
camentos parou. Estamos saindo com a pri­
meira licitação, de medicamentos. E o que 
acóhtec::eu com os m-edicamentos que deve­
riam ser distribuídos no primeiro e segundo 
trimestre? Como a Central de Medicamentos 
importa matéria-prima e como a matéria-pri­
ma é sempre importada numa· quantidade que 
dê uma margem de segurança para o estoque 
estratéglc::o, a quantidade al_ocada para o ano 
de 1988, foi totalmente alocada_-para a produ~ 
ção de 1989, pririi.eiro p-onto. MaS só isso não 
seria sufidente; convocamos aqui, em Brasília, 
junto com o INAMPS e outros órgãos, todos 
os coordenadores de medicamentos básicos, 
todos os coordenadores da Central de Distri­
buição de Medicamentos e dissemos que pre­
cisariamos gerenciar a escassez, e começa­
ríamos gerenciando avaliando o aspecto, de 
remanejamento de medicamentos. Porque da 
mesma forma que as programações podem 
não atingir a quantidade de medicamento ne­
cessária, também, por problemas explicáveis 
sobre os aspectos terapêuticos,-pode.sobrar 
medicamentos e não ter sido totalmente utili­
zado. 

Çonlo a:qUele medicamento que está so­
brando em determinadas áreas por problemas 
cídic::os, problemas de incidência de patolo­
gias estariam sem uma utiiização devida, nós 
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assumimos um compromisso_ de remanejar 
e pagar o remanejamento desses medicamen~ 
tos de Estado a Estado, de Região a Região, 
ou de ponta a ponta. Ou seja, no primeiro 
trimestre e no segundo trimestre a Central de 
Medicamentos cumpriu todos os seus objetiw 
vos, embora financeiramente devesse ter de­
clarado que é impossível fazer chegar medica­
mentos para a população carente sem ter di­
nheiro. 

Essa negociação foi feita e não cabe respon­
sabilizar a "A" ou "B". Mas todo este aspecto, 
esta conjuntura política e econômica, que não 
é uma problemática apenas do País, se agrava 
na medida em que esses recursos não che­
gam, em momento hábil, para serem proce­
didas as devidas aquisições de medicamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) ~ 
Com a palavra o Deputado José Carlos CouR 
tinho. 

O SR. JOSÉ CARLOS COcrrJNHO - Sr. 
Presidente, excelentfssimo Sr. Relator, antes 
de começar esta reunião aqui hoje, com o 
Dr. George We.shington, o Senador Leite Cha­
ves conversava sobre a importância dessa Co­
missão Parlamentar de Inquérito. Realmente, 
Senador, se tivemos um projeto nuclear em 
que foram investido bilhões de dólares, a ques-­
tão de produção de fármacos e medicamentos 
no País, que o Senhor rri.Wtó bem c_olqcou 
como uma questão de segurança nadonal so­
cial, como o senhor citou o caso da Argentina, 
nós podemos citar, também, o caso do Pana­
má. Com Certeza-;- hoje há outros países do 
mundo sofrendo esse tipo de retaliação. O 
objeto desta Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, quando ela diz da desnacionalização do 
setor, ela fala muito bem desnacionalização, 
porque a indústria nacional há 25 ano~ res­
pondia por 65%, principalmente produtos far­
macêuticos e alguns fármacos e, de lá para 
cá, houve um intenso processo com a cumpli­
cidade dos governos, na desnactonalfzação 
desse setor. Hoje, sofremos retaliações a nível 
internacional por não estarmos abriando mão 
das patentes. Isso está acontecendo hoje e 
reforçando agora com a medida do atual pre­
sidente dos Estados Unidos da América. 

Fora isso, Senador, tanto a questão de im­
portação, como a questão da desnacionali­
zação do setor, elas têm que ter uma solução. 
Hoje, a Central de Medicamentos, talvez -
eu não tenha certeza absoluta desse dado que 
eu vou dar ao senhor - ela seja responsável 
por 60, ou 70% do desenvolvimento tecnoló~ 
gico do setor, através da Codet~~ com peque­
nos recwsos. São recursos muito pequenos 
que essa Central de Medicamentos tem, atra­
W:s do Funceme; sendo parte dessa Funceme 
é alocado para o desenvolvimento de fárma­
c.os no Brasil que nós, através desse desenvol­
vimento, pelo menos na questão de desnacio­
nalização e dê!S importações, já coloc:aóamos 
alguns obstáculos. 
· O setor nacional e o multinacional, também, 

reclamam muito dd CIP._Nós tivemos na Co­
missão de Saúde _tPTia reunião conjunta com 
a Comissão de Economia da Câmara dos De­
putados e vamos constituir um grupo de traba-

lho para, junto com os setores envolvidos -
a Central de Medicamentos, o CIP, as indús­
trias nacionais e as multinacionais -, exami· 
narmos eSsa interferência do Governo, nessa 
área que, segundo os laboratórios nacionais,é 
um dos principais entraves ao desenvolvimen· 
to, considerando que as indústrias multina­
cionais têm o aporte de recursos do exterior 
e recursos fortes, dólares , enquanto nós lida­
mos tom o nosso cruzado aí bastante desvalo­
rizado. 

Fora isso, Senador, temos questões funda­
mentaiS. Nós temos aqui presente a D~ Sl.l%a­
na e a D~ Marta. Dr" Marta foi presidente da 
Cerne e respondeu pelo Dimed. da Secretaria 
Nacional de Vigilância Sanitária; a Dr" Suzana 
atua1mente responde pelo Dimed. Nós coloca­
riamos a seguinte questão: o desenvolvimento 
desse setor, a nível mundial, principalmente 
Coin a biotecnologia .. : No Brasil, a impressão 
que tenho é que nós estamos numa situação 
de absoluta inérc:ia nisso. O licenciamento de 
medicamentos no Brasil, de novos fármacos, 
não é feito há alguns anos. Então, veja V. Ex' 

_a importância que esse setor, pela total e abso­
luta falta de uma política coerente, tem para 
o· futuro do nosso País. Se hoje n6s imagi­
narnios que o Mercado Comum Norte-Ame­
ricano já existe, o Mercado Comum Europeu 
e o Mercado Comum do Leste europeu já 
existem. O Mercado Comum Asiático partica­
mente já existe, nós e a África vamos ficar 
como quintal do mundo, num setor tão vital 
-do nosso desenvolvimento? 

Então, Senador, nós consideramos de 
transcendental importância o papel da Cerne 
hoje, a nível de governo, a nível de uma política 
nacional de medicamentos, uma vez que o 
Ftnep e o -CNPq, destinam alguns recursos 
à pesquisa, mas muito pequenos. A Cerne, 
não, a cerne- já destina com praticidade, ela 
faz um acompanhamento do desenvolvimen~ 
to da síntese dos fármacos, fármacos esses 
que virão para o mercado, substituindo impor­
tações. Só que esses recursos são muito pe­
quenos, muito pequenos e, a partir daf, com 
uma política de desenvolvimento tecnológico 
via Cerne, talvez, nós tivéssemos a Solução 
a curto e médio prazo para todo o setor. Não 
há, hoje, em nosso país, um órgão que esteja 
trabalhando ou que tenha trabalhado tanto 
quanto a Cerne, no sentido do desenvolvimen­
tO tecnológico de fármacos. 

Essa questão teria que ser colocada quando 
se fala no orçamento da Cerne. Esses recursos 
são extra-qrçamentários, são recursos que a 
cerne obtém através das li~it?Jçôes que fat, 
e que ficam retidos 5% para esse Funceme. 
Além de ser um quantitativo muito pequeno, 
não é só para o desenvolvimento tecnológico, 
esse Funceme tem outras aplicações tam­
bém. 

Hoje, nós temos políticas para diversos seta­
-res da nossa ~anemia, com alguma prote­
ção, se a proteção que fiZéssemos fosse via 
deSenvolvimento tecnológico, via Cerne, apor­
te de recursos - por exemplo, com essas 
importações que estão noticiadas ar nos jor-, 
nais diariamente as irregularidades cometidas 

pelas multinacionais, o que, inclusive, não é 
coisa nova, já houve algumas Comissões Par­
lamentares de Inquérito sobre esse _mesmo 
problema -, se nós através_ dessas alíquotas 
de importação tivéssemos aí um aporte maior 
de recur..sos para a Cerne, não só o Funceme 
constituído disso, nós terlamos os recursos 
para o desenvolvimento. 

Então, nobre Senador, desnacionalização é 
J .. li:U processo que hoje, no mercado nacional, 
as multinacionais detêm 73%. Mas nós temos 
diversos outros medicamentos c;:uja tecnolo­
gia é das multinacionais e que, simplesmente 
por uma questão mercadológica, não produ­
zem_ e ficam em falta aqui, no BrasiL Não hou­
ve uma guerra para haver Isso, houve uma 
guerra econômica do CJP contra todo o setor. 

Inclusive, nós temos que prestar bastante 
atenção para esse setor porque senão vamos 
ficar fora de todo esse desenvolvimento, prin­
cipalmente com a biotecnologia, terá que 
~çontecervia Comissão Parlamentar de Inqué­
rito e via legislaçãeJ específica aqui dentro para 
que tenhamos o setor convenientemente aten­
dido e não termos amanhã problemas maio­
res. 

Então, fica a nossa sugestão de darmos a 
devida éltençao _ élO- desenvolvimento tecnoló­
sico via Cerne e irmos mais à fundo nessa 
questão de desnacionalização em face dos 
problemas da segurança nacional social. A Ce­
rne, hoje, atente 45"milhões de brasileiros. 

O' SR. LEITE CHAVES- V. Ex' teria uma 
sugestão concreta para isso,já que é tão versa­
do no assunto? seria inconveniente rii.anter 
esse desequilíbrio, já que V. Ex' também é 
bem vinculado, que sugestão? Desapropria­
ção, critérios? Cõmo se precederia isso? 

O SR. JOSÉ CARLOS COUllNHO- Nós 
já tivemos, em determinada época, a· apoio 
do BNDES ao setor. _Nós temos casos especí­
ficos: a questão de remessa irregular de lucros 
ou quaisquer outras coisas via ImportaçãO dos 
medicamentos. 

Isso aí, V. f:x1' há de convir, Senador, que 
depende do CPA, da Cacex, porque dentro 
de uma política mais global, não terlamos tan­
tos meios de ação. 

Agora, a questão do desenvolvimento tec­
nológico trará de voha a participação das em­
presas nacionais num quantitativo maior do" 
que temciS hoje. Nós não podemos ficar nas 
mãos deles como esmmos hoje. 

Na minha opinião, pela forma como· tem~se 
COnduzido, é o Codetec da Cem e, apenas cóm 
recursos não tão minguados como tem hoje. 
Então, teríamos os bancos de desenvolvimen­
to e aí afê-recursos orçãineritários que vamos 
votar aqui a alguns meses, porque a única 
forma de recursos que eles têm são parcos 
5% Sobre o valor de licitação que não são 
integralmente destinados a esse desenvolvi· 
mento tecnológico. 

O SR. LEITE CHAVES-O que V .. á~' acha 
de criarmos aqui uma sociedade de economia 
mista para este setor, em que a Cerne conti­
nuasse com essa função mas tivesse. partici­
pação nesse setor? Quer dizer, ela crescesse 
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com disputa comercial, assim como o ·eanco 
do Brasil é no setor bancário. V. Ex' acha que 
seria um modo de, "Progressivamente, termos 
uma tecnologia para isto? 

O SR. JOSÉ CARLOS CO(JTINH() .:....Inclu­
sive não sei ;;e o Dr. George poderia fã!ar -sobre 
isso. Acredito que não, mas já foi pensando 
nisso inclusive em relação à própria Cerne, 
A própria Cerne se transfontiari.:l numa autar­
quia e através dessa autarquia haveria uma 
política para o setor globalmente. É exatamen­
te o que V. ~ está falando. 

Agora, o fundamental é essa questão da 
ação do Cadete<::, cujos recll{SOS são muito 
pequenos. Hoje, paises do leste europeu, paí­
ses sem expressão a nível mundial de desen­
volvimento tecnológico eu poderia citar a Hun­
gria, a Bulgária- investiram no setor, e, hoje, 
são exportadores de matérias-primas para 
nós. Quer dizer, países que têffi 20,25 milhões 
de habitantes. Será que com uma economia 
tão mais desenvolvida do que a nossa? Não 
acredito. Apenas houve um apoio efetivo ao 
setor. Nós temos que cuidar disso, é questão 
de segurança nacional. Dentro de três anos 
vamos estar fora do mercado, vamos estar 
sendo retaliados pelo Mercado Comum Euro­
peu, pelo Mercado Comum do Leste Europeu, 
vai ser um embate de gigantes, e o Brasil, 
a América do Sul como um todo e' a África 
serão os quintais de todos esses mercados, 
que vão impedir o nosso desenvolvimen~. co­
mo já estão fazendo hoje. Se não abrirmos 
a questão de patentes, será que vamos agüen­
tar? Até quando vamos agüentar? 

O SR. LEITE CHAVES - Existe outro país 
no Ocidente que esteJa na situação do Brasil, 
isto é, numa dependência de 80% das fontes 
externas? O Canadá, por exemplo, estaria as­
sim? 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO- Não, 
porque lá eles têm o Mercado Norte-Ameri­
cano, qüer dizer, há franquia, inclusive,· de bar­
reira. E uma economia totahnente dife~ente 
da nossa. 

O país que mais poderia se aproximar do 
nosso que se compararia ao nosso, nas di­
mensões do nosso, seria a fndia, assim mes­
mo com cinco vezes o número de habitantes 
que nós temos, mas rnesmo assim já tem, 
politica para o setor. 

Para V. Ex' ter uma idéia, Senador, nós te­
mos aqui uma única indústria nO Brasil que 
produz antibiótidls. Não são duas, não; é ape­
nas urna. 

V. Ex" predsa vei em que situação chegaw 
mos. Amanhã se essa indústria pegar fogo, . 
por exemplo, acabou, só temoS essa, e essa 
índústrià foi apoiada pelo BNDES e pela pró­
pria Central de Medicamentos. Hoje, as barrei­
ras a1fandegárias, que eles querem, que extin­
guamos no Pais, se isto acontecer haverá a 
desnacionalizaçáo total do setor. 

V. Ex!' fez uma pergunta ao Dr. George Wa­
shington, quanto a essa questão de similari­
dade. Se acabarmos com fsto no Brasil, acaba 
a indústria nacional. Nós estamos lidando com 
dólares ... 

d ~SR. RElATOR (Leite Chaves) -Acabar 
com_quê? 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO - A 
questão- da -similaridade, nós acabamos total­
mente com a indústria nacional. A indústria 
nacior:ml_privada responde por 17% do Setor, 
a indústria oficial os laboratórios oficiais resw 
pendem por 10% e as multinacionais por 
73%. 

Então, V. Ex• veja que é uma situação de 
instabmdade absoluta no Brasil. 

O SR. RELATOR (Leite Chave5) -V. Ex' 
participou da Comissão de_ Inquérito _similar 
que houve na Câniara há alguns -anos? 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO - Nao, 
senhor. Eu apenas sou um estudioso desse 
assunto pela preocupação que traz da situaw 
ção, porque 4'!lvez seja o único setor industrial 
brasileiro nessa situação. 

Se V. Ex" pegar, por exemplo, a indústria 
pesada de geradores elétricos, indústriais alta­
mente especializadas, o Brasil hoje já tem, 
através dejoint ventures e através de indústrias 
nacionais, os ~eus representantes trabalhan-

- do. Essa indústria é a únka a nivel nacional, 
que está totalmente desassistida. 

O SR. RELATOR (leite Chaves) - V. Ex" 
tem formação universitária no setor de fárma­
cos? 

O SR. JOSÉ CARLOS C01ITINHO - Não, 
senhor. Sou engenheiro. Apenas é a questão 
social, Senador. A questão social é fundamen­
tal ... 

O SR. RI;:LATOR (Leite Chaves) - V. Ex' 
pode ser muito útil aqui a mim na finalização 
desse relatório. Estou com dificuldades. A úni­
ca vez na vida que encontrei dificuldade no 
Parlamento foi nesta Comissão. Estou sem 
condições de finalizar algo consciente e ho­
nestamente. 
__ A Cerne, hoje, para mim cresceu, agora, 
como urna coisa que devemos prestigiar, co­
mo um vetor a entrar nesse setor muito difícil 
para nós. Não podemos hoistilizar as frrmas 
estrangeiras, mas, também, não podemos 
permitir que um país com essa vocação possa 
ficar nessa absoluta dependência. 

Então, dentro deste-contexto, nós havere­
mos de ouvir depois de V. s• apenas Ministro 
da Saúde _e haveremos de condtir. Vamos 
convocar o nosso pessoal. Antes vou dar um 

- depoimento no plenáriQo do Senado, mas, vejo 
que V. S? poderia__ser_ útt1, indusive,depois di­
zendo se conhece alguém que possa dar de­
poimentos eficazes à feitura de um relatório 
conclusivo nesta Comissão. 

O SR. JOSÉ CARLOS CCXJ11NHO - Eu 
sugeriria a presença do representat:~te do CJP 
para que seja entendido que esse processo 
de desnaciopnalizaçção passou pela política 
governamental de controle de preços. É fun­
damental ser entendido isso porque hoje nós 
temos, para V. Ex~ ter uma noção três Iabora­
tórlos multinadonais se retirando do Pais. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) -0 Diretor 
da CACEX teria alguma coisa de validade a 
dizer aqui? 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO - O 
Diretor da CACEX poderia tentar explicar algu­
mas coisas inexplicáveis. Porque nós temos 
importações de fármacos por preços diferen­
ciados em milhares de dólares por quilo? 

•O SR. RELATOR (Leite Chaves)- En~o, 
nós vamos convocá-lo e gostaria que V. $f 
estivesse presente, inclusive com essa... 

() SR. JOSÉ- OJlLOS COUTINHO - Te­
nho os dados para isso. Agora, o importante 
é a s_aída para o setor e isto é via desenvol­

'virnento tecnólogico e via ÇEMJ;: porque a CE­
ME, pelo seu corpo técnico, pelo direciona­
mento da política nacional de medicamentos 
é, talvez, hoje, no País, _a mais indicada para 
ter a visão global daquele fármaco que deve 
ser desenvolvido hoje. Isso para não entrarmos 
no setor de desnacionalização. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Sr. Presiw 
dente estou satisfeito. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO- Agra­
deço e estou às ordem. 

O SR. RELATOR (LOite Chaves) - Mufto 
obrigado, então. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
pr. Georg~. V. S• gost_aría de fazer algum co­
mentário? 

O SR. GEORGE W. BEZERRA DA CUNHA 
- Não. Queria agradecer- a oportunidade e 
a honra de falar aqui. Esse era um sonho que 
tinha. Evidentemente, não perlsava em' chegar 
a umá Con1issão Parlamentar de Inquérito, 
porque não" vivenciei toda a problemática. Mas 
tenho algumas aspirações n~ vida, uma delas 
é poder falar sobre algumas verdades que são 
individuais e que representam a necessidade 
de dar uma contribuição para o País, indepen­
dentemente de posicionamento político. por­
que pertenço ao "Partido do Farmacêutico 
Brasile[ro", o PFB, aquele que quer aportar 
à Nação uma contribuição dessa categoria, 
que detém um conhecimento importantíssi­
mo para equacionar toda essa probleinática, 
que não pas;;;a apenas por ser um profissionaJ 
da área;· mas passa, prinCipalmente, para dar 
uma contribuição à Nação. _ 

Estou tentari.do, na medida do possível, fa­
zer com que a Central de Medicamentos possa 
ampliar o seu espectro e, mais do que nunca, 
participar com os representantes do povo, que 
são os senadores .e deputados, no equacio­
namento de problemas que se arrastam há 
anos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESfDENTE (Severo Gomes) -
O teinpo está avançado, mas ainda tenho al­
gumas perguntas a fazer. Vou procurai' ser 
breve, pedindo ao depoente que me acom­
panhe nesse exercício, pata que terminemos 
logo a nossa reunião. 

Aqui, V. S• salientou muito os rna1es da auto­
medicação, da propaganda. Apenas acho que 
V. 8' cometeu um engano: o Pelé é mais ven-
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vendedor de vitaminas do que de Doril. é: de 
outra área. 

Mas, aí vem uma questão, quer dizer, a pro­
paganda de medicamentos não devia ser proi­
bida? Porque temos hoje uma associação de 
auto-regulação da propaganda. Mas, pelo jei­
to, ela não funciona. Se é possível fazer propa­
ganda, as pessoas estão s_e_medicando pelo 
que vêem na televisão. Ach.o que o nível pode 
baixar tanto que médicos venham até a medi-_ 
car pelo que vêem na televisã_o, ou quando 
lêem a bula de uma amostra grátis, porque 
já esqueceram o modo realmente .. _ 

Então, essa é a pririleii"a questão, _e _que cha­
mo a atenção do nobre Relator, porque acho 
que é importante, ou que pelo menos que 
houvesse limitações sérias, de resto, como 
acontece em todo o mundo. 

O SR. GEORGE WASHINGTON BEZERRA 
DA CUNHA- Peço desculpas pelo erro: onde 
tem Doril, leia-se Vitassay. 

A pergunta do ilustre Senador é quase que 
uma resposta. Termmôs -qUe repenSar os crité~ 
rios que estão balizando ou norteando esta 
propaganda danosa, porque, _evidentemente, 
a propaganda é uma instituição da sociedade 
capitalista e acredito que sejam e que possam 
ser enfatizadas as reais propriedades de um 
medicamento, mas entre reais_ propriedades 
e medicamento que faz tudo que resolve todos 
os problemas, há uma grande diferença. 

Mesmo tendo havido umo:t normatização, 
acredito que as estratégias e as táticas de mar­
ketfngsuplantam e superam todas e quaisquer 
proibições, em função ·de que o marketing 
pretende vender e satisfazer às necessidades 
de alguém. 

Então, faço minhas as palavras de V. EXI' 
de que há uma necessidade dessas propa­
gandas. Há pouco tempo vimos uma divulga­
ção de um livro de medicina nas te1evisões 
aqui, em Brasília, porque no País não cheguei 
a ter conhecimento, dizendo que tinha tudo, 
como se curar, como não se curar. É um 
livro editado para profiSSionais, mas a livraria, 
a editora resolveu pôr no ar e qualquer pessoa 
que queira comprá-lo pode fazê-lo. O liVri:)C_US~ 
ta cem cruzados novos •. 

O.SR .. PRESIDENTE (So:vero Gomes) --' 
A segunda questão: ternos acompanhado a 
vida da Cerne e a imagem que fazemos é 
de altos e baixos, Quer dizer, houve um mo­
mento em que a Cerne quase foi morta, não 
houvesse forças que_surgiram dentro da so.cie­
dade. E a razão fundamental acho que está 
nas palavras que V. St colocou aqui durante 
a sua exposição, que o povo brasileiro não 
tem dinheiro para comprar remédios. Quer 
dizer, se não houver uma_instltuição como 
a Cerne, _caímos numa calamidade e daí a 
importância do seu fortalecimento. _ 

Mas gostaria de avançar um pouco, nesse 
sentido, com algumas questões. Uma, é aque­
la questão de vestígios de sub e de superfatu­
ramento, a exigüidade de dados. Entendo que 
a Cerne devia ter uro_a preocupação grande 
com isso e, certamente, teria na Cacex fontes 
de informação. A Cacex, até certa altura, publiw 
cava o montant~ dos fárma,cos importados 

e os seus preços e, por esses preços, era muito 
fácil verificar que havia uma enorme manipuw 
!ação nesses preços_, geralmente com um s_u­
-peifaturamento muito alto. 

M:as. tarribéin, ocorre a questão contrária, 
quer- dizer, no momento em que se começa 
a produzir um fármaco no Brasil, que haja 
a venda, por preços muito abaixo, para praticar 
o dumpfng e impedir o seu desenvolvimento. 

Sugeriria à Cerne que fizesse um esforço_ 
de procurar essas informações da Cacex, porw 
que elas terão muita importância nas suas de­
ci_s_ões e reflexos fundamentais no desenvol­
vimento da_ indústria nacional._ Seria, mais ou 
menos, como a Cerne -fisCaliza- também Os 
coti:tPOnentes dos remédios ... 

O SR. GEORGE WASHINGTON BEZERRA 
DA CUNHA - O controle de qualidade, não 
é? 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
É, o contr_ole __ de qualidade. Como V. s~ diz, 
é o único lugar do mundo onde se faz. Mas 
precisa fazer porque, de repente, aquela em­
presa que vai fornecer o fármaco produz Com 
20% do que deveria ter. 

E assiin, também, o controle dos preços 
de importação tem que ter uma importância 
muito grande para que se possa avançar na­
quilo que seria uma politlca industria1, no caso 
da indústria farmacêutica da química fina. 

E aí, entramos num campo dificil, porque 
o Brasil, hoje, sofre uma pressão tremenda 
na área farmacêutica. A questão das patentes, 
registro pelo INPI. Gostaria de saber do Senhor 
qual a sua Idéia? O INPI deveria estar, vamos 
dizer, registrando essas patentes e processos 
oii Continuando dentro da sua tradição de re­
cusar o registro de patentes e processos na 
área de produtos farmacêuticos, de alimentos 
ou de sementes? 

O SR. GEORGE W. BEZERRA DA CUNHA 
-A sua primeira sugestão, Senador, foi acei· 
ta. . 

Vou pro-curar balizar a Central de Medica­
mentos. Nós inclusive, dispomos de econo­
mistas que, na medida em que os pacotes 
econômicos, os preços são descongelados, 
temos que fazer, novamepte, um amplo estu­

- do de apreçamento de custos, de planilha de 
custos, d~ laboratórios oficiais. E está presente 
aqui o Dr. Roberto Pereira Costa, que já está 
enviando esforços nesse aspecto de ciências 
exataS. Então a sua sugestão está aceita e 
me comprometo com V. EX' de, em breve 
tempo; encáminhar o que vamos fazer nesse 
sentido, como garimpador de informações, já 
que não temos a condição de gestão ou de 
interferência. 

Com referência às patentes, vou tentar ser 
breve, porque é um assunto qUe dá margem 
a _ampla discurssão. Diria que países em de­
senvolvimento e países desenvolvidos como 
o Japão dizem "não" as patentes. Acho que 
as patentes têm uma situação de fato e de 
direito. Ninguém nega que é uma uswpação 
de uma tecnologia, que grandes multinacio­
nais ou grandes empresas e grandes finnas 
no mundo têm o direito de reivindicar. Mas 
~mos uma história de um tal de usucapião. 

Há a1gum tempo, não sei se tenho idade para 
dizer quanto tempo, esse procedimento vem 
sendo exercitado. E para revertemos todo esse 
processo, tenho impressão de que precisa­
ríamos passar uma borracha no que não foi 
feito até hoje e estabelecermos novas regras 
do jogo com quem tem as patentes ou quem 

- de direito tem as patentes. 
Acho-me, digamos assim, Umltado para di· 

zer Como seria esse jogo, o estabelecimento 
das novas regras. Para ser breve, como V. EX' 
solicitou e, nós,_nordestinos, somos um pouco 
prolixos, eu diria "não" às patentes. Neste mo­
mento, até prova em contrário do estãbele­
cimento de novas regras do jogo, tendo em 
vista tudo_ o que o Deputado Couti'nho tão 
bem explicitou, não temos condições de trafe­
gar no sentido contrário dessa minha afirma­
tiva. 

O. SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Só chamaria a sua atenção quando for mergu­
lhar nos grandes arcanos da Cacex: cuidado! 
Mesmo porque, quando _o _nosso Parlamento 
-começou a fiscalizar esses indícios - aliás, 
não eram indícios, eram evidências - de su­
perfaturamento, os boletins da Cacex. daquele 
tempo para cá, apenas registram as quanti­
dades das importações e não estipulam mais 
o preço. É preciso que uma autoridade do 
Governo vá lá, como nós também estamos 
prõcurando conheçer para que a nossa ação 
seja correta. 

A questão das patentes tem uma porção 
de ilações. É preciso lembrar um fato conhe­
cido de que na Europa, o primeiro País, vamos 
dizer assim, muito rigoroso com relação ao 
registro das patentes. 

Foi a França e o menos rigoroso a Alema­
nha e a Suiç'a, pelo fato de não serem rigoro­
sos é que houve o grande desenvolvimento 
da indústria farmacêutica na Alemanha e na 
Suiça. Na verdade, as regras mais pesadas 
são estabelecidas por aqueles que têm paten­
tes a venda e não por aqueles que têm paten· 
tes a cõrnprar, além do fato de que o registro 
de uma patente pode permitir wn laborátcrio 
não fabricar e nos obrigar à sua importação 
porque aquele processo, aquele produto, esta 
lá com um dono, com Uma propriedade. 

Temos hoje na indústria farmacêutica, em 
toçla a ~rea da química fin;a um dos problemas 
centrais do nos~ desenvolvimento tecnoló-­
gico. No caso da informática o Congresso vo­
tou uma lei que pode ter as suas imperfeiç:Oes 
mas que está permitindo uns avanços impor­
tantes no setor. Devemos nos preocupar com 
~~elaçào ao desenvolvimento tecnológico da in­
dústria farmacêutica e, nesse caso, eu chama­
ria a atenção para aquilo que a Cerne está 
faZendo com rela~ão ao apoio à comunidade 
científica, ao apoio a diferentes instituições pa­
ra busca de síntese de fármacos. Então, eu 
entendo que isso deveria ter uma apoio muito 
grande da Cerne porque nós ainda não temos, 
vamos ~er. wn formato daquilo que devêssc 
ser uma politica brasileir~ .. na indúst_ria fruma~ 
cêutica. Portanto, essas açõeS de _deSenvol­
vimento e na síntese de fármacos no Brasil 
consideramos da maior importância. 
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V. S• poderia nos dar o nome de labora~ 
tórios, ou instlMos de pesquisa que têm mais 
avançado nesta área de síntese de fármacos 
no Brasil? 

O SR. GEORGE W. BEZERRA DA CUNHA 
- Senador Severo Gomes parece-me salvo 
melhor juizo, que a Codetec, em termos. de 
Central de Medicamentos, inclusive, foi criado 
praticamente dentro da Centrai de Medica­
mentos em 1983, é uma das empresas que 
reúne ma[ores condições de poder ofertar es­
se desenvolvimento tecnicológlco que V. ~ 
faJa. Já temos isso, inclusive, de forma bas-­
tante comprovada. Projetos em andamento, 
projetos que já foram concretizados e produ­
ção de fármacos. Tenho notidas de que há 
outros segmentos e outros grupos interessa­
dos também em participar desse processo pa­
ra também não ca[rmos na exclusividade, que 
eu acho que é sempre menos vanguardista, 
que é a possibilidade de _outras empresas na~ 
cionais também participarem e até intercam~ 
biarem experiências, principalmente com o 
aporte da universidade que, se não tem uma 
agilidade ou uma efetividade de um resultado 
final, pelo menos possui as melhores, as cabe~ 
ças mais preparadas ou capacitadas para en~ 
trar dentro desse esquema. Então, a junção 
da universidade com empresas e continuando 
com a Codetec como um suporte do que já 
foi desenvolvido e do que tem para desen~ 
volver é o que eu tenho de conhecimento do 
assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Orna última pergunta. V. S• fez referência aos 
fito-fármacos, trabalho que está sendo desen~ 
volvido pela Ceine -e- que despertá- um: inte­
resse muito grande. Eu-gostaria de Saber se 
além desse trabalho laboratorial, de produzir, 
vamos dizer fito-fármacos, se há instruções 
para o uso caseiro dessas plantas com pro­
priedades ativas para resolver certos proble­
mas. E nisso eu quero colOcar à mêu interesse 
porque eu sou um tomador de tisanas e estou 
sempre atento a essas plantas, não posso me 
libertar do laboratório. 

O SR. GEORGE W. BEZERRA DA CUNHA 
-Senador, sendo bastante _sllltético, n6s co­
meçamos das plantas. Temos exemplos bas­
tante influentes e potentes das plantas, o digi· 
tálico, o cardiotônico que ainda é receitado 
no mundo todo, extrafdo da diglta/is lanata 
purpuria, da dedalera, nós temos ametildopa, 
que antes de ser química foi extraído da bana­
neira. E para os não iniciados nós temos o 
ácido acetil sallci1ico, que erã extraído do sal~ 
gueiro. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes)­
Ou do cactos, a mescalina. 

O SR. GEORGE W. BEZERRA DA CUNHA 
- Exato, e nós passaríamos por aí demonst 
trações de que uma grande parte substancial 
dessas plantas foram e serão uma esperança, 
independente da slntese de fármacos, para 

que, populações que dispondo de plantaçJ'?es 
ou de acesso fácil a essas plantas, pudessem 
ser medicadas por elas. 

A preocupação da CentraJ de Medicamen~ 
tos é porque russo que se chama de terapêu­
tica alternativa existe _mui~ gente que atra­
vessa. v: Ex' lembra do caso do confrei, que 
virou uma mania nacional e que era bom para 
tudo, para câncer etc. A Central de Medica~ 
mentos só conseguiu provar as propriedades 
farmacológicas do confrei como cicratizente, 
e conseguiu provar que ele é altamente epato­
tóxíco. Então, o grande medo da Central de 
Medicamentos é que, patrocinando essas pes~ 
quisas, possa, em algum momento, induzir 
aS pessoas para utilizai- essa medicação, com 
o aval da Central de Medicamentos. porque 
isso implica, primeiro em depredaçAo da flora, 
devastação. Na hora que anunciamos que sete 
produtos foram apoiados pela Cerne subiu 
três vezes o preço das ervas etc. E a Central 
de Medicamentos dentro do que V. Ex' per­
guntou, está preocupada em tentar montar 
farmácias vivas, cujo gerenciamento, cuja 
operacionalização nós ainda iremos definir, se 
é Secretaria de Saúde, se é a própria Cerne. 
Só que essas farmácias vivas não vão estar 
com plantas, elas vão estar com formas farma­
cêuticas extraídaS de plantas, como, por exem­
plo, cápsulas de espinheira santa. Na verdade, 
existe uma confusão muito grande com refe~ 
rência às plantas, porque o princípio ativo não 
está em todas as partes _da planta; pode _estar 
no fruto, na folha, no caUle, e nós temos uma 
preocupação, essas sete plantas mesmo que 
sejam viabilizadas e que a populaçiio, princi~ 
palmente a comunidade médica, e aí os dou~ 
tofes-rriédlco vão me perdoar, eles não estão 
suficientemente "mobralizados" para isso, sal­

-vo prova em cOntrário dos chamadçs médicos 
naturalistas, estes médicos deverão receber 
as informações garimpadas pelos pesquisa~ 
dores da CE:me, pela própria Cerne, dizendo 
que esse medicamento tem ação x, y, z, a~ 
da forma tal e tal; apresentação x, a posologia, 
a doSagem usual etc. 

Com referência à preocupação da utilização 
indevida da planta, a Central de MedicamenM 
tos, antes de divulgar isso de uma forma nacio­
nal, vai transformar e~ planta num produto, 
numa forma farmacêutica fmal acabada, que 
poderá ser um sachê, para preparação do chá; 
poderá ser um xarope, uma erhillsão, uma 
suspensão, uma drágea, uma cápsula, qual­
quer que seja a forma farmacêutica, e, a utiliza­
ção dessas plantas, segundo o que pensa hoje 
a Central de Medicamentos e os botânicos 
e-- farnlã:C-éi.iticos que nós temos na Central 
de Medicamentos, deverá ser tornada sob re­
ceita médica. Assim, nós entendemos que um 
processo digamos assim, avalizado por um 
órgào que faz um controle de qualidade duplo, 
como nós fazemos, também tem que exereitar 
este controle para evitarmos os raizeiros etc 
como forma oficial do Governo. Mas que" eles 
vão continuar, evidentemente, vendendo suas 
raizes e preconizando as vantagens, vão. 

Quanto à automedicaçao que V. Ext diz que 
utiliza, esses produtos têm uma tradição que 

não é brasileira, é uma tradição milenar. A 
China e outros países já utilizam lssó e acredito 
que a forma que V. Ex' tem usado está devida­
mente correta porque o que V. EX' está aqui 
hígido, falando aqui conosco e nos fazendo 
esta última pergunta. 

O SR PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Não havendo mais nenhum.:~ questão_, agra~ 
deço ao Dr. George, Presidente da Cerne, a 
contribuição que trouxe para a nossa Cornis~ 
são e até eleogiando seus cuidados porque 
o que houve de devastação de ipê aí por causa 
do ipê roxo, deve aparecer até nos satélites, 
nos radares que controlam as nossas florestas. 

Muito obrigado a todos. 
Está encerrada a reunião. 

(LevantaMse a reunião às 13 horas e 
30 minutos.) 

8' Reunião, realizada 
em 21 de junho de 1989 

Às dezesseis horas e trinta e dois minutos 
do dia virite e um de junho- do _ano de mil 
novecentos e oitenta e nove na Sala n9 2, pre­
sentes os Srs. Senadores Severo Gomes, Pre­
sidente em exercício, Leite Chaves, Relator e 
Francisco Rollemberg, reúne-se a Comissão 
Pe:rlamentar de Inquérito, destinada a "'inves­
tigar indícios de fraude na importação e expor~ 
taçêo de produtos _e insumos farmacêuticos, 
por empresas multinacionais, e os possíveis 
desdobramentos da atuação dessas empresas 
no País, indusjve a desnacionalização_ do setor 
e a desmesurada elevação dos preços de me­
dicamentos". Coinparece, ainda, o Sr. Depu~ 
tado José Carlos Coutinho. É dispensada a 
leitura da Ata da reunião anterior que, em se~ 
guida, é aprovada. Havendo número regimen~ 
'tal o Sr. Presidente declara abertos os traba~ 
lhos. O Sr. Senador Severo Gomes, Presidente 
em exercício, solicita _ao Sr. Rogérip César de_ 
Cerqueira Leite, Presidente da Companhia de 
Desenvolvimento Tecnológico, que proceda 
à leitura do juramento e, em seguida conde­
ce-lhe a palavra. O Sr. Depoente inícia fazendo 
um breve preâmbulo, sobre a questão da des­
nacionalização, e o que ela significa, em que 
medida ela está hoje. Após o encerramento 
da sua exposição, coloca~se à disposição dos 
S'rs. Parlamentares para quaisquer esClareci­
mentos. Na fase interpelatória, usam da pala~ 
vra, pela ordem, o -Sr. Senador Leite Chaves. 
o Sr. Deputado José Cralos Coutinho e, por 
último, o -sr. Presidente em exercício, Senador 
Severo Gomes. Fmalizando, o Sr. Presidente 
em exercício, Senador Severo Gomes, agra­
dece a presença do Sr. Rogério C'ézar de Cer­
Queira Leite, solicita a sua colaboração na fase 
final do Relatório e, determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, 
sejam publicadas, em anexo, à presente Ata. 
Nada mms havendo a tratar, eu, Sônia de An~ 
te da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida 
e aprovada será assinada pelo Sr. Presidente 
e irá à publicação. 
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NYEXO A ATA DA ll' REUNIAO DA 
COMISSÃO PARv.MENTAR DE JNQUÉ. 
RITO DES77NADA A '1NVES770AR INDf­
C!OS DE FR(lUDE NA IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇAO DE PRODUTOS E JNS(J. 
MOS FARMACÉU77COS, POR EMPRE· 
SAS MUL 77NACIONAJS. E OS POSSf. 
l<f!S DESDOBRAMENTOS DA AT(J)I. 
ÇÃO DESSAS EMPRESAS 1Y0 PAIS, JN. 
CWSJVE A DESNACIONALIZAÇÃO DO 
SETOR E A DESMESURADA ELEVA­
ÇÃO DOS PREÇOS DE MEDJCAMEN­
TOS';REN.JZADAE!.f21 DEJULHODE 
1989, A FIM DE CXMR O DEPOIMENTO 
DO SR. ROOÉR/0 CÉSAR CERQUEJRA 
I.EI1E. PRESIDE!YTE DA CO/>fPANHIA 
DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓOI· 
CO, QUE SE PUBliCA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE 
E!.f EXERéfCJO. 

Presidente em exercício: Senador Severo 
Gomes 

Relator: Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Havendo número regimentaJ, declaro aberta 
a reunião. 

Esta é mais uma sessao da Comissão Paria~ 
mentar de Inquérito destinada a investigar indí­
cios de fraude na importação e exportação 
de produtos farmacêuticos por empresas mul­
tinacionais e os possíveis desdobramentos da 
atuação dessas empresas no País, inclusive 
a desnacionalização do setor e a desmesurada 
elevação nos preços de med.icamentos. 

Teretrtos·como depoente, hoje o professor 
Rogério César Cei'queira- Leite, Presidente da 
Companhia de DesenvoMmento Tecnológico 
e uma das figuras mais ilustres do meio a cadê· 
mico do nosso País. 

Pedírla ao Professor Rogério que ... 

O SR. ROGÉRIO CÉSAR CEROOE!RA LEI· 
1E -Jwo, como dever de consciência, dizer 
toda a verdade~ nad_"' om[tindo do que seja 
do meu conhecimento, sobre quaisquer fatos 
relacionados com a investigação, a cargo des· 
ta Comissão Parlamentar de Inquérito, desti· 
nada a investigar indícios de fraudes na impoi"· 
tação e exportação de produtos e insumos 
farmacêuticos por empresas muJtinaclonais e 
os possíveis desdobramentos da atuação des­
sas empresas no País, inclusive a desnacio­
nalização do setor e a desmesurada elevação 
de preços de medicamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Com a paJavra o Professor Rogério Cerqueira 
Leite. 

O SR. ROGÉRIO CÉSAR CEROOE!RA LEI­
lE-Mesmo assumindo o risco de estar repe­
tindo coisas que todo mundo já conhece, voU 
fazer um breve preâmbulo, para que a gente 
entenda a questão da desnacionalização e o 
que ela signifique, em que medida ela está 
hoje. . . 

Acho que todos nós sabemos que há q"uatro 
décadas, aproximadamente, a situação era 
bastante outra, mais de 80% dos medicamen­
tos eram produzidos no BrasU, 20% eram ou 

de origem externa ou produzidos por empre· 
sas multinacionais,. empresas estrangeiras no 
Brasil. 
--Entrentanto, houve uma revolução tecnoló­
gica que causou isso, não aconteceu por um 
acaso. Foi a vinda para o Brasil de processos 
e de idéias que estavam relacionadas com 
a produção sintética dos fánnacos, ou seja, 
das substâncias ativas 'do medicamento. Ob· 
viamente, com essa mudança, porque antiga­
mente essas substâncias eram extraídas por 
outros meios, eram produzidas por métodos 
banais, mais simples etc. 

Então, o ·que aconteceu nesse momento, 
e foi _crucial, foi a possibilidade de produção 
maciça de substâncias químicas através de 
processos de Smtese. 

Quer dizer, essa mudança tecnológica nao 
poàe ser acompanhada pelo Brasil por falta 
de cOnhecimento técnico. Nessas condições, 
se tornou mais ou menos natural a expansão 
do capital transnacional no Brasa. Lembrem­
se que também é um momento crucial no 
r,esto do mundo, porque a empresa transna­
cional que existia itté ·então ·erám empresaS 
de serviços, e passam a ser do setor produtivo, 
que é um fenômeno do pós-guerra, também, 
quer dizer, havia poucas empresas chamadas 
tipicamente transn,adonais até então. 

Esse setor sempre foi um setor extrema- -
mente bem -remunerado, os investimentos_ 
eram _elevados, é possível mas sempre o reto r- _ 
no do investimento foi muito elevado. Isso fez 
também com que mais uma característica 
propidasse, digamos, essa invasão do capital 
transnacional no País- não só a competência 
-_e aí se formou _um círculo vicioso:_ quem 
tinha dinheiro pOdeda fazer desenvolvimento, ~ 
fazer pesquisa e desenvolvimento, e quem fi.:-_ 
nha pesquisa e desenvolvimento tinha as ino- _ 
vações, e tendo as inovações tinha o mercado _ 
e o mercado passou a ser, progressivamente, 
ocupado justamente por.essas empresas _que 
tinham maior massa, maior competência téc­
nica de um lado e_ m_aior disponibilidade de 
capital. 

Então o processo foi um processo de gran­
de concentração, em que acabaram algumas 
empresas formando um sistema, e devido jus-_ 
tamente à alta remuneração possivel porque 
como diz um dos próceres do sistema do car­
tel, o que determina o preço não é custo de 
produção mas é a demanda. Obviamente, 
quando você vive dentro de uma atividade ex­
tremamente dinâmica, onde novos produtos · 
são apresentados com grande freqüência -
houve momentos em que eram mais de cin­
qüenta novos produtos, chegando no merca~ 
do, novas moléculas, novas famílias prcitica­
mente ~- nesse momento, o mercado teve 
características muito específicas: quando está 
doente ele compra aquele medicamento, 
qualquer que seja o preço, o custo de produ­
ção. Com as características muito especiais 
dessa indústria - hoje mencionou~se que as 
multinacionais ocupam 80%, na realidade é 
muito mais do que isso, porque os outros 20% 
estão apenas quase na comercialização -as 
empresas nacionais - lembrem~se que um 

medicamento é uma composição de química. 
um, dois, três, quatro fárrnacos, ou seja lá o 
que for, de princípio ativos específicos, mas 
cada um deles passou por wna série de pro· 
cessas até chegar a ser utilizado em medica· 
mento, e isso tudo tem sido feJto no. e~-o~, 
mesmo naqueles 20%, então, na realidade, 
ess_es 20% que p"ensamos que temos sijo a.paM 
rentes ~têm cada vez mais -tinha, pelo_ 
menos antes desse novo programa da Cerne 
-se restringindo quase que a uma área de 
comerciÇtl_~ação. Obviam~nte, não h~ J!ada de 
crítica à empresa nacional, ela simplesmente 
não pôde, não tinha como resistir ~ essa mas­
sa de recu_rsos a essa massa de conhecimento. 
O conhecimento está se_mpre por trás de quaM 
se tudo o que acontece ne:;;sa ârea, por _incrivei 
que pareça. 

Bom, vejamos. Há pouco tempo atrás, en· 
tão, a Central de Medicamentos iniciou quase 
que uma política industrial para o setor, que 
foi não quebrar um pouco, digamos, essa si­
tuação, tentando produzir no Brasil os insu­
mos básicos, acho que isso está extremamen­
te vinculado, não estou fugindo da questão 
do superfaturamento, vou tentar demonstrar 
justamente que o superfaturamento ~ uma 
conseqüência, não é uffia coisa, assim, mas 
é uma conseqüência da situação. No mesmo 
modelo ele é pa.rte integral de toda uma situa­
ção. 

Neste momento, há cerca de quatro ou c:in· 
co anos, a Central de Medicamentos iniciou 
um programa de capacitação nacional. Esse 
programa, de uma certa maneira, foi concen· 
trado muna única empresa, na área de síntese, 
porqtle uma certa con~:entração no começo 
era desejável. É muito difícil começar simulta· 
neamente várias. coisas quando os_ recursos 
são pequenos. re<:t,lr_sos financ:ejros e recursos 
humanos. Então se tehtou concent(ar_em um 
único local, que foi, por um acaso, a Compa­
nhia de Desenvolvimento e Tecnologia,. que 
já presidia há bastante tempo, e que foi esco· 
lhida um pouco por esse processo. Isso pre­
tendia quebrar esse círculo viciOso em que 
estava caindo esse setor industrial nacional. 
Quer dizer, tendo~se uma competência para 
gerar, para criar algumas dessas substâncias, 
isso certamente fortaleceria as indústrias na~ 
cionais, e que, por sua vez, poderiam então _ 
passar agora a demandar maiores pesquisas, 
maior desenvolvimento, e se resolveda o pro· 
blema de umã maneira simples. E lembi'em­
se que a Cerne, por natureza, tem á sua reseiVa 
de mercado, e como ela tem um_ grande pro­
grama d~ fornecimento de remédio para o 
setor caren~_da população, ela, de uma certa 
maneira, pode, digamos, selecionar, usar o 
seu poder de compra para res_ervar uma par· 
cela do mercado nacional.. Justamente aquela 
parcela que não interesSava, naquela época, 
às grandes empresa,s multinacionais. Acho 
que hoje passou a interessar, 

Vamos tentar explicar por que acho que está 
havendo uma mudança - que comecei a 
conversar com o Senhor - mas que é uma 
mudança fundamental. Se olhamos por exem· 
pio, as primeiras três ou quatro décadas dessa 
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revolução da fánnaco-química, da síntese qu1- do e bota água lá para fazer volume, e depois 
mica, vamos notar que a dinâmica era extre- exporta. Eu colocaria água lá, porque a água 
mamente elevada. Então, para que essa dinâ- que vão encontrar lá fora é igualzinha a daqui, 
mica continuasse, era preciso que continuasse por certo. Então, não há razão nenhuma para 
havendo inovações. A inovação reServa de que as empresas multinacionais diluam para 
mercado, para quem tem o poder do conheci- depois exportar. 
mento, quem inova ganha mercado em quase Houve outras objeções, como a questão de 
todos os campos do conhedmento, principal- volumes, de quantidades, que as quantidades 
mente nos campos de alta tecnologia. Entre- realmente nem sempre se ajustavam. Tudo 
tanto, parece que está havendo uma satura- bem, mas há várias outras possiveis explica­
ção. Hoje, desenvolver uma nova molécula ções para essas variações. 
custa cem vezes mais do que custava há vinte, O que temos de aprender, com essa denún­
binta anos. Antigamente, as moléculas sim- da, é de que não há meios de fazer um con­
ples, os fánnacos mais fáceis já foram encon- trole real, não há como fazer. A Cacex pode 
trados, encontrai' hoje uma nova familia exige até melhorar um pouco mais, mas vai sempre 
urnaquantidadededinheiromuitomaior,quer encontrar meios de haver superfaturamento. 
dizer, os recursos de que se precisa atualmen- E mesmo porque nós só conseguimos detec-
te para manter aquele ritmo de expansão já ta r isso em cerca de 30 produtos, porque coin­
não são os mesmos, são muito maiores, a cidiu de ser um casO muito especial da multi-
tal ponto que há uma verdadeira desacela- nacional ou da empresa, qualquer que ela fos-
ração no nível da ~ovação. Então se a grande se, mas nesse caso eram multinacionais, im-
empresa Transnacionaljá não dispõe daquele portarem e reexportarem o mesmo produto 
sistema, daquele método para poder manter com o mesmo nome, com o mesmo item 
o seu mercado, que é a inovação, quer dizer, da Cacex. 
oje passa a ter um caráter secundário, ela pre- Isso é apenas, digamos, um vestígio, eu te--
clsa de outros recursos, e um desses recursos _ , nho certeza, obviamente, que não é wna prova 
é a patente. Até 5 anos atrás, nunca se falou conclusiva. A prova conclusiva só pode ser 
em patente na área de medicamento, a pa- obtida quando se fizer custos de produção 
tente na área de medicamento tinha uma im- e souber quais são os custos de produção. 
~ncia secundária,. não havia essa verda~ Eu posso dizer que houve superfaturamento 
deira"guerra de retaliações que está se tentanto _ se o custo de produção for conhecido, e obvia~ 
fazer hoje. Essa guerrra de retaliação existe mente isso eles não revelam e nem vão revelar 
hoje porque alguma coisa mudou, eu acho jamais, e eles mesmos já disseram em oca~ 
qJe mudou internamente, que eles se sentem siões que não é pelos custos de produções 
mais ameaçados hoje por verem que n6s já que eles fixam osseusp~ços,pod_e,em ç:asps 
estamos produzindo alguns fármaCos em pri- extremos, isso -acOntecer, acredito que em cer~ 
meiro lugar. Em segundo lugar, porque eles tos casos aconteça exatamente isso, mas nem 
começam a depender de outras coisas que sempre. 
não são as novas moléculas, eles vão ter que O que é importante percebermos é que te-
conviveragoracomasãntigasmaléculas,com mos que_ entender_ é _que não há meios de 
as substâncias que já estão por aí um pouco. terinõs uni- cor1ti0Ie, saber se está sendo o 

Eu tenho a impressão que essas duas coisas País explorado ou não, se você própdo, ou 
combinadas é que estão tomando o pessoal o Brasil não souber fazer aquilo. Não se precisa 
meio nervoso, lá nos Estados Unidos, com · l'azer todas as molécuJas, deixa lá aquelas que 
a possibilidade dessa competição. não estiverem na Rename. como sugerir o 

Então, vejam; a situação está nessa direção. Preskl_ente da Cerne aí, nós podemos perfeita­
Foi, graças a esse programa, que nóS flcarrios · mente importar, 14 países importam um dos 
alertas para, aquela questão do superfatwa- outros. Mas nós temos que saber avaliar, te­
mente. Como é que foi deteCtado esse super- mos que saber e o grosso nós podemos fazer 
faturamento? O que~õôS aeiectaffiOS, contes- no Brasll. Nós soiDos perfeitamente capazes 
tado ou não, foi uma diferença de preço para de fazer o que Codetec, a pequenina Ccidetec, 
itens da Cãcex idênticos, quer dizer, entre ex- demonstrou em 4 anos de atividade, é que 
portação e importação, se importava por um nós já colocamos, à disposição da empresa 
preço e se exportava por outro. O preço· da priVada nacional ~rca de 18ou 19 fármacos, 
importação muitas veze_;s maior _que o preço que estão sendo já CÇJmercializados. Existe um_ 
da exportaçâo. Como era ó mesmo item da outro grupo de uns 30, 35 fármacos já dispo-
Cacex n6s chegamos ã conclusão de que de- rúveis para comercialização, não estão sendo 
veria ser a mesma substância. Provar que é comercializados porque não tem como en­
a mesma substância não é possível. Quer di~ centrar meios para os investimentos neces-
zer, o que as multinacionais, respondendo a sários à construção das fábricas. Tem muita 
uma denúncia pública que eu mesmo fiz,- o empresa nacional que já dispõe, digamos, da 
que elas dizem é que comprovam -no caso teCnologia, já foi transferido a tecnologia mas 
do hipoclorito de sódio por exemplo, houve ainda não teve a oportunidade porque os re-
outros - compravam uma cérta substância, cursos são escassos. Hoje, o BNDES está en-
depois elas dDuíam essa substância para ex- trando muito devagar. E tem mais uma outra 
portar. Ora, diluir para exportar não mostra série de mais uns 40 fármacos que estão em 
muita inteligência, porque nós vamos pagar vias de desenvoMmento, que deverão estar 
mais frete, os contalners têm que ser maiores prontos, eu diria até o fim do ano, se a Codetec 
etc. e tal. Eu ilão entendo bem como, uma existir até lá. Esse outro grupo estará, isso 
empresa bem organizada importa concentra- é um 1/3 da Rename, um único grupo. aCode~ 

tec também se ocupou disso. Foi uma suges­
tão feita aqui de tentar aumentar, digamos, 
o número de empresas do mesmo tipo ou 
de instituições do mesmo tipo. Nós tentamos 
montar um sistema semelhante no Rio, a pedi­
do de pessoas do Rio e Santa Catarina e esta­
mos tentando, inclusive, em universidades, 
instalar plantas-pilotos para cdar recursos hu­
manos~ quer dizer, a Codetec náo está agindo 
como se fosse uma empresa privada, embora 
ela seja uma empresa privada, mas ela não 
age dessa maneira. Ela está criando uma série 
de outras entidades capazes, digamos, de 
complementar o seu trabalho, esse é o traba~ 
lho que ele está fazend'?. 

Na minha opinião é a única maneira que 
nós teremos de resolver esse problema do 
superfaturamento, Realmente não dou uma 
grande importância ao superfaturamento, o 
que é importante é essa permanente depen­
dência econômica estratégica em que ftca o 
País, isso é que tem que ser resolvido. E para 
dar alguns exemplos, eu tinha feito uma coli­
nha aqui para mostrar para o Senhor, para 
dar alguns exemplos de que essas coisas são 
correntes. Se os Sts. leram os meus artigos 
viram_que há alguns exemplos citados já, nOO 
apenas brasileiro mas do resto do Terceiro 
Mundo que encontraram essas mesmas difi­
·cuidades com preços de superfaturamento, 
com fator de dez vezes mais barato. Isto é 
citado pela unido em detalhes, em que umas 
cinco ou seis dezenas de fánmicos consêgui­
r~m- comprar fora do cartel, por preços que 
variam de 5 e 1 O vezes menos, mais barato. 
Só para dar alguns casos recentel;õ, aqui no 
Brasil, em que nós estamos batalhando nesse_ 
instante, é o caso da nicarbasina que é vendido 
por 36 dólares, e uma das empresas que assi· 
müou uma tecnologia desenvolvida pela Co­
detec, a planaquímlca colocou no merciJdo 
interno braslleíro a 22 dólares o quilogRima. 
hnediatamente a propiau carbasina, a própria 
baye_r passou a vender a 18 dólares, simples­
mente para fazer um dumping, ·Temos um 
exemplo aqui, não somente, digamos,_ de_ um 
preço supetelevado 36 dólareS, Conio quando 
no momento em que entrou o fáimaco brasi~ 
Jeiro, o produto brasileiro a 22 dólares, eles 
b.:Wcaram para 18 dólares, isso aí está em uma 
denúncia formal. 

Temos o caso do piroxcam, por exemplo, 
phiz:er que estava sendo vendido a 14 mil dóla­
res no mercado internacional, a dntrofarma 
do Brasil, uma empresa passou a vender a 
menos de mil dóla_res o quilograma, mas é 
incapaz de digamos de satisfazer ao mercado, 
e a physe então passou a vender a 4 mil dó­
lares. 

O Sr. vê a elasticidade dos preços são uma 
monstruosidade, não é o valor de 15% a mais 
ou a 20% a menos. A Riniditina que a craison 
vendia a 1250 dólares, está sendo. produzida 
e vendida p_or uma empresa brasDeira a LIPS 
por 150 dólares, quer dizer, dez vezes mais 
barato. 

Para os Srs. terem uma idéia de como fun­
cionam, ai falamos, não então vamos deixar 
as multinadonais fabdcatem no Brasil. 
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Não tenho nada contra fazer os fármacos. 
A única coisa que é que temos de aumentar 
a nossa competência, nossa capacidade de 
análise para podermos, controlar isso. O Go­
verno controlar, a sociedade controlar de algu­
ma maneira, a que era vendida a 44 dólares 
no mercado internacional, no mercado interno 
ela vende a 186, ela passou a produzir, mas 
vendendo a 186 dólares. Será que Isso é dese­
jável? e como podemqs controlar isso? É claro 
que são casos, daqui a pouco muda isso, nâo 
são relevantes em si cada um desses casos, 
o que é fundamental é que tenh<!_mos meios 
de poder controlar isso: Afinal de con~s é 
wn mercado de 2 bilhões de dólares signifi­
cativo para o BrasiL 

Temos que, com esse mercado, fazer um 
pouco de riqueza nacional e para isto é funda­
mental que a sociedade, através de seu~ ins­
trwnentos normais._ seja capaz de controlar 
e isto só se faz quando existe conhecimento, 
quando existe pesquisa e desenvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Multo obrigado, Professor Rogério. 

Está aberto 6 i:lebate: 
Sr. Relator, Senador Leite Chaves. 

O SR. REU\TOR (Leite C(laves)- Profes­
sor Cerqueira Leite, primeiro, muitO obrigãdo1 

pela sua presença. O Senhor foi uma das pri:_ 
meiras pesSoas convocadas para esta Comis-. 
são, recebeu o primeiro conVite, mas rião pôde 
comparecer porque tinha outros compromis-' 
sos. Hoje V. S• -eStá a-qui -ConOsCo. É um lumi­
nar da ciência, professor de FíSiéa. cOnhecido 
no Brasil e no exterior, professor da S~rbone, 
formou-Se na França e viveu rriuitôs anoS nos 
Estados Unidos, emérito, homem que, embo­
ra sendo Físico, entende m2u'aVJ1hosamente 
bem da c[ulmica o que é pi"ova- de que oS 
cérebos superiores sempre encontram meios 
de se expandirem, prova que enquanto aguar­
dava o nosso ilustre Presidente ad hoc, con­
versei com v. S' e creio" que, embora não s·eja 
do campo, comentei substancialmente os 
meus conhecimentos sobre os supercondu­
tores, hoje já posso até entendes dos raios 
cósmicos e um pouco da Física com a qual 
V. S' é extremamente bem atualizaQo. 

V. 5' ouviu pela manhã que estamos com 
essa preocupação muito grande, professor, de 
chegar a uma conclusão. . _ _ 

As comissões de inquérito, como esta, são 
importantes porque elas trazem fatos, trazem 
informações valiosas para a elaboração da lei. 
Legisladores que somos, se legislarmos sem 
que os fatos venham e de forma clara, sempre 
erramos e não é por outra. razão que _existem 
leis que nunca chegam à aplicabilidade por­
que elas são feitas com base em realidade_s, 
e em informações falsas. 

Então, essas Colníssões geram a possibi­
~dade de leis serem feitas, de medidas admi­
nistrativas serem tomadas e uma Comissão 
é um repositório de informações futwas. Da­
qui a muito anos se .saberá que o Sena:do 
teve-esta ComiSSão-em que o Senhor prestou 
esse depoimento e muitas vezes_ a informação 
que hoje não é util, ela poderá o ser. O senhor 
mesmo me deu uma informação_ muito inte-

ressante que gostaria de dizer para ficar bem 
claro na sua reprodução aquL Que ess~ já 
não tão importante. Que hoje quando uma 
indústria chega, mesmo nesse setor farma­
cêutiço a um teto, a ·uma grande a1titude, de­
pois para que ela evolua, elevar esse gap é 
muito caro a criação de novas moléculas, che­
gam a preços exorbitantes, que a tendência 
do País subdesenvolvido é ir aproxrmando na­
túra1mente pela difusão da técnica e do conhe· 
clmentó. 

Então, Professor, o seu depoime"nto é muito 
importante. Esta Comissão foi proposta e fui 
-escolhido Relator, embora não fosse dela o 
proponente, o Presldente _é .o Sen_ador Diva1dq 
Suruagy que, em razão de ter se tornado Mem­
bro da Mesa, perdeu essa condição, ficou Vice­
Presidente o Senador José Paulo Bisol magis-

--trado, Desembargador, homem muito prepa­
rado e ficamos nóS doiS, S. Ex" Juiz e_ eu advo- -
gado, quer dizer, homens do ofício de um 
processo. Entã~, ·poderíamos não saber de 
farrnáda, mas fazer processo sabemos. 

V. S'sabe que uma Comissão desta se funda 
- no contraditório, são os contrastes de opinião 
que geram alternativas, dúvidas e esclareci­
mentos. Eu reproduzi, mas deixo registrado 
JTI~is uma vez que estávamos numa situação 
de profuildo desapontamento, tanto eu quan­
to ele nos sentimos partícipes de uma farsa 
porque chegou a um ponto que. os argumen­
tos eram todos iguais, não havia diferença, 
é como se tudo estivesse muito bem, que de­
veria continu~r como está. No entanto, para 
continuar como está não tínhamos alterna:::_ 
tivas ~ slig~rir. · 

E:rq- seu depoimento a novidade grande é 
essa: -a de que nós já -fOmos produtores de 
80%_ dos nosso_s_medicamentos e hoje já se. 
deu exatamente o inverso e V._ S• acha que 
não é 20% apenas de produção nacional, é 
menos do que isso, em se considerando os . 
envolvimentos decorrentes dessas industria­
lizações. 

EntãO; ProfeSsor, perguritO a V. 59 o seguin­
te: com a sua experiência, inclusive adminis­
trativa, nesse setor, como esse gap tende natu­
raJmente a . desaparecer, quer dizer, o Brasil 
chegaria a este ponto? Ou cbmo as popula­
ções podem se beneficiar de uma tecnologia 
maior vinda do estrangejro como está sendo? 
Seria convenieÍlte, então, que ao invés de esti­
mularmos uma Úldústria nacional neste setor 
ou a nacionalização disso, deixar que esse 
campo fosse da dependência absoluta? Deixar 
continuar ou que alternativas, V. St q!J~ tem 
vivência, que tem urna identificação com o 
problema, uma constelação ideativa com este 
mundo? Quer dizer, o que V. 5' acha, polltica~ 
mente, o que o Senado poderia fazer nesse 
setor, que tipo de le~ que tipo de providência 
poderíamos criar para que tivéssemos neste 
setor dos fármacos·unla atividade que melhor 
conviesse aos interesses nacionais? 

O SR. ROGÉRIO CÉSAR CEROOEIRA LEI· 
TE .....: Obviamente uma empresa transnacio~ 
nal no BrasU significa a1gwna coisa, ela traz 
algumas coisas, mas ela, também, leva _algu­
mas coisas, Nenhuma empre~ faz um investi~_ 

mente fora do seu País ou mesmo ilO seu 
País se ela _não espera um retomo. Quando' 
temoS táda U:rriã emPreSa inultinacional, diga­
mos, inserida dentro de um sistema de l!ffi 
bom parque industrial, tudo bem, o que ela 
traz ·de conhecimento, ela não traz tecnologia 
propriamente dita, mas traz uma vivência, traz 
um convívio. O que acho, entretanto, que não 
é desejável que tenhamos alguns setores cha­
ves_da economia inteiramente entregue a em­
presas, em primeiro lugar, fazem decisões 
suas. A decisão, digamos. de introduzir novo 
produto obedece a interesSes que estão lá fora 
e não interesses que estão aqui dentro, é wn 
inconviniente. Em seg"undO lugar, uíriã empre­
sa daqu~ uma transnacional, está aqui porque 
quer levar dólares para lá, isto é tolerável numa 
certa medida, não -pode, entretanto, abranger 
todo o seguimento industria1. Acho que é ruim 
para õ Pafs, qualquer pafs do mundo ter toda 
a sua economia, diganlos, transferindo recur­
sos. Reclamamos hoje, vemos com clareza 
os ma!C:s clue-e. dívida externa traz para o País; 
que signifaca o quê ? Os 1 O% ao ano, diga­
mos, do investimento qUe significou a dívida 
exterria. Mas o lnvestimeirto que significa o 
capital externo também leva 1 O%, ninguém, 
lá fora, se ele pOde usãfno seu próprio banco, 
um banco nos Estados Ull.idos está pagando 
8% hoje, se ele tem a escolha de pagar no 
seu sistema financeiro 11%, ele não vai querer · 
ganhar menos que 10%, 15% -aqui no Brasil. 
E o natural e se toda econoJ1?ia brasileira, Qiga­
mos, estiver transferindo 15%, não há pou­
pança interna que fique._ A poupança interna 
passa a ser transferida lâ para ~ra. 

Então, não é q_esejá~~ nesse extremo, diga­
mos, a presença do capital externo. Ele é dese-

, jável em certa medida, controlado; no Japão, 
todo mundo fala·. inas em momento alm.m 
da história do _Ja"pão o c<ilpital externo repre­
sentou mais ~e 1,5% no seu produto riacio--

. nal bruto, foi sempre contido e contido ·coiri 
guerras violentaS: Passei uma vez Um mês 
dentro do Mlti, O MiÍlistérlo responsáVel pOr 
isso, para entender todos os mecimiSmos que 

· eles usam e realmente eles usam tudo que 
é possivel para coritrolar. Claro que, de Vez 
em quando, interessa ter uma multinacional. 
Muito bem, não devemos, não precisamos ser 
tão ranzinzas como são os japoneses, mas 
existe um limite além do qual não é bom para 
a econorrda nacJonal essa invasâo. completa. 

Não sei quanto -.esta é wna questão que 
os senhoers ~ter que discutir. Par~ _Isto exis­
te um Parlamento. Mas sou capaz de garantir 
aos senhores que_ não podemos transferir 
15%. Estamos transferindo 5% agora e não 
agüentamos! Vamos transferir 15%, quando 
temos já quantos setores inteiramente contro­
lados pelo capital externo?! Aonde vai a nossa 
poupança? Há vários setores que são inteira­
mente controlados. É desejável? Não. Por esse 
lado, temos que fazer um certO controle. 

A questão do medicamento tamQ~m é es­
tratégica, tal como a da comida, porque um 
povo enfraquecido c_omo o brasileiro não pode 
viver sem o seu medicamento, sem um míni­
mo de atençáo ~ saúde. Sem o medicamento 
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hoje, não sabemos -pode ser que no futuro 
possamos resolve~ isSt?_colT! olJt!as ~ 
mas no momento não sabemos qual a solu~ 
çâo se ni!o usar o remédio. 

Não podemos ficar como quase ficou a Ar­
gentina. Aquel~ guerra durou um mês e aca­
bou; mas não precisa nem ser uma guerra 
desse estilo. As guerras hoje são diferentes: 
são guerras econômicas. Se há Um prOblema 
qualquer e começa, por exemplo, uma retalia­
ção - que poderia acontecer, não está tão 
distante assim -, hoje a retaliação é de natu­
reza puramente econômica. .. 

Os Estados Unidos vão taxar_ alguns produ­
tos até chegar a 150 milhões de dólares taxan­
dos, p'ara compensar isso, que é uma grande 
mentira - estou escrevendo um artigo sobre 
isso - que é o ônus que têm devido à ausên­
cia de patentes no Brasil. Esta é uma grande 
mentira, uma grande safadeza que está sendo 
feita, e Podemos prová-la. _Estou falando sob 
juramento aqui e vou prová-lo depois. 

Na realidade, os Estados Unidos não estão 
perdendo quase nenhwn tostão: é coisa de 
um a dois milhões de dólares no máximo que 
estão perdendo por causa de patentes. Só. 
Estão atuando em cima da economia nacional 
de uma maneira incisiva por causa disso. 

Eles poderiam fazer outra retaliação.' Eles 
não querem patentes? Então, eles não têm 
fârmacos. Seria isso impossivel? O cartel 
acompanha. ~ claro que é um cartel muito~ 
comercial, terá dificuldade, etc., mas será que 
não são capazes de fazer isso? Há interesse 
econômico deles também. Quem disse que 
não são capazes de um ato extremo como 
esse, talvez até hoje sem precedentes? 

Negar antibióticos numa guerrinha como 
aquela das Malvinas. nunca havia acontecido 
antes também. Nunca antes, numa guerra lo­
cal entre dois pafses, outros pa1ses aliados fo­
ram solicitados ou deixaram de fornecer remê­
dio. Em suma, o cjue tinha acontecido antes; 
mas aconteceu. Portanto, outras coisas po­
dem acontecer. 

Temos obrigação de ter um mínimo de con­
trole sobre o processo. Temos que ter os- nos­
sos medicamentos. Isso é üma necessidade 
vital para o Pais. É claro que a probabilidade 
de se chegar a esse extremo é pequena, mas 
não é impossível. Temos o dir~ito de ficar nu­
ma situação de dependência tão elevada as­
sim? Acho ·que não temos também. 

Além disso, precisamos entender que as 
tecnologia~ são todas um po_uco entranhadas. 
Um pals pode não ser o melhor do mundo 
em engenharia nuclear o~_em engenharia ae­
ronáutica; mas ele tem que ter um -pouco de 
tudo, para poder ter alguma dessas tecno­
logias. 

Sem ter a química fina, não poderemos 
atuar com competência em uma série de ou­
tros campos. A nossa brecha para a química 
fina é o fármaco. Ê a única maneira de entrar 
na química fina com facilidade. Não pOdemos 
prescindir desse campo, porque ele é básico 
para todo o resto da química. O resto fica 
aleijado, se não tivermos a química fina. 

-Ternos que entender isso. O Brasil tem que 
fazer um grande esforço, e esse esforço ê sim­
ples. O projeto que a Cerne tinha 'até recente­
mente era extremamente conseqüente. Va­
mos nos capacitar tecnicamente devagar, va­
mos fazer com que indústrias nacionais, esta­
tals, laboratórios oficiais se capacitem para as­
sumir progressivamente uma parcela do mer­
cado. Sem o mercado, sem a produção não 
existe capacitação tecnológica também. É um 
engano pensar que se faz Isso na universidade. 
É preciso fazer e aplicar. É a única maneira 
de manter o domínio e o controle. 

Isso é fundamenta]. Se queremos reduzir 
nossa situação de dep'endéncla temos inequi­
vocamente que fazer um esforço, que não pre­
cisa ser monstruoso, pois estou falando em 
dois, três, cinco, dez milhões de dólares no 
máximo, que é muito pouct:q::lata as dimen­
sões do País, na área de quúnica fina. 

O SR LEITE CHAVES - Professor, o s~ 
nhor disse que o Brasil não pode ficar expor­
tando 15%. O senhor poderia eXplicitar mais 
o que seriam esses 15%? São juros, lucros .. ? 

O SR. ROGÉRIO CERQUEIRA LEITE -
Meu modelo é muito simples. Se vem para 
cá uma indústria qualquer, ela quer uma re­
muneração sobre o capital, sobre o investi­
mento. Geralmente e_sse tipo de remuneração 
num investimento típico transnacional é re­
messa de lucros. Ela quer ter um lucro de 
pelo menos 10% a 15% para poder remeter. 
As decisões nas empresas transnacionais são 
feitas assim. 

Ela não está disposta a manter o empreen­
dimento no Brasil, se não tiver uma transfe­
rência mfnima de lucro. Ela pode suportar por 
dois ou três anos, enquanto ela está fazendo 
o investimento. A maturação do investimento 
pode ser longa. Mas qualquer empresário faz 
um investimento e quer receber o retomo fixo 
depois. 

Se Jor um investidor americano, ele tem 
uma opção: boto isso no Brasil ou no meu 
sistema financeiro? A decisão nessas horas 
não é poética; é muito simples. Ele vai querer 
saber quanto o investimento no Brasil dâ. So­
bre a maneira de transferir, houve uma época 
- o Senador Severo Gomes se lembra, em 
que a Volkswagem queria transferir com um 
seiViço técnico de 5%, embora ela não tivesse 
serviço téCnico nenhum. Melhor, porque não 
se paga imposto e, para transferir lucros, pa­
ga-se. 

Uma das razões do superfaturamento pode 
ter até uma certa aura de justificativa: é uma 
maneira de não pagar imposto. O superfatu­
ramento faz a mesma transferência de lucro. 
s6 que não se paga imposto sobre ele. Onera 
o País, obviamente, mas para a multinacional 
fiCa ·mais fácil. Se ela puder superfaturar em 
10% ou 20% a mais, ótimo. Ela faz a sua 
transferência de lucros por Uil1 processo mais 
Siiri[:ies-e ·muüõ- menos· áiterooo-; POrque -,u.:­
cros significam imposto necessariamente. 
-Voltando aos 15%: se tivermos um setor 

grande da economia ocupado por empresas 
transnaclonafs. elas estarão, queiramos ou 

não, de uma maneira ou de outra, transferindo 
para lá, porque essa é a lógica da existência 
do capital transnacional. É uma lógica própria, 
sem aqullo ela não existe. EJa tem que trans­
ferir. Pode reinvestir de vez em quando no 
pais mas, quando o faz, é para poder transferir 
o lucro para lá. 

O SR: LEITE CHAVEs :____ Professor, qual 
o nível de eficiência dos fánnacos na União 
Sovi~ca e nos países socialistas do Leste Eu­
ropeu? É o mesmo nível ou um nível inferior? 
Há diferença de nomenclatura e de qualidade 
ou de uso? Levando-se em consideração que 
a Urúão Soviética pode operar com o Brasil, 
como ela oferece pagamento de qualquer coi­
sa - de hidrelétricas, de motores, de tratores 
...;._ mediante pagamento com soja, milho ou 
arroz. Haveria uma possibilidade de, no setor 
da Cerne, amanhã ou dep-ois, ela começar 
a negociar nesse sentid9 e usarmos a conve­
niência dessa balança, ou são diferentes os 
produtos? Os fármacos de Já são de outra 
qualidade ou inapropriados ao tipo de medi~a­
ção que usãmos aqui? O senhor teria condi­
ções de nos irifOrmar sobre isso? 

O SR. ROGÉRIÓ-CERooEIAALEITE-Co­
nhecemos melhor outros países que não a 
Clnião Soviética. Mas ela não deve ser muito 
diferente. _ 

Durante algum tempo, países como a Hnn­
gria, Rumânia e outros foram extremamente 
úteis para esse jogo, que a Cerne fez muito 
bem, que é comprar mais barato. Por quê? 
Porque eles estavam instalando as suas in_dús­
trias, precisavam de divisas e não conseguiam 
vender fora, a não ser para países periférl.cos. 
Alguns países do Terceirto Mundo usaram 
muito isso. E tinham competência. O fármaco 
que produzem é tão bo~ quanto o nosso. 
Podiam não ter a última palavra, a última molé­
cula descoberta, às vezes neles não a tinham 
ainda. 

Eles começaram a fazer, há vinte anos. o 
que estamos fazendo hoje, e junto com eles 
até alguns outros países que não estavam do 
lado de Já. É o caso da Itália e da Espanha, 
que chegaram a contornar a_questão do cartel. 

Progressivamente, contudo, esses paises fo­
ram se integrando dentro do sistema. Em aJ. 
guns casos ainda fazem um jogo muito locali­
zado, às vetes muito específico. De vez em 
quando, isso se encontra. Hoje mesmo foi 
mencionado o caso da Hungria, que está ven­
dendo o Elídol ou coisa parecida bem barato. 
Mas isso é acidental. Daquj a dois ou três anos 
ele entra numa negociação lá com a Ciba-Geig 
etc. e, no meio dessa negociaçao, ele corta 
o suprimento ao BrasiL E nós já vimos isso 
acontecer algumas vezes. t: bom aproveitar 
esses buracos e comprar barato; nós devemos 
fazer isso sempre que possível, está certo? En· 
tretanto, essas oportunidades vão se tomando 
cada vez mais escassas. Hoje, a China faz uma 
ofert.a grande de prcdt .. ttos, não é?-,M.uita gente 
desconfia um pouco, etc. e tal, que ainda não 
está no p·onto, etc, mas eles têm uma oferta 
de produtos. Existem alguns países ainda ofer­
tando. Mas isso tende a desaparecer, é transi­
tório. A maior parte dos países já fizeram o 
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que o Brasil estil fazendo hoje, quer dizer, Es-. 
panha, Itália, etc. TodOs eles vieram .fazendo 
-apesar de serem países avançados - um 
pouco antes do Brasil e outros estão no mes-
mo processo. 

A Codetec, que está sendo hoje prejudicada 
no País, por exemplo, tem um contrato com 
o Canadá- que é uma instituição filantrópica 
do Canadá - no qual a gente vai transferir, 
digamos, essa competência nossa para outros 
países. Vamos gerir o sistema na América do 
Sul. Nesses países latino-americanos. Alguns 
países latino-americanos começam a engre· 
nar dentro dessa mesma perspectiva e a ten­
dência, acho, é, realmente, de uma grande 
capacitação técnica. Eu acho que depois que 
houver isso, as trocas internacionais vão ficar 
muito mais equilibradas. Quando você tem 
competência, você pode trocar sabendo o que 
troca, está certo? O grande problema é vo_cê 
trocar agora sem saber com quem está lidan­
do. N., fica muito dificil. Aproveitar a oportu­
nidade no negócio, vamos fazer ... acho que 
devemos continuar a fazer. 

O SR. LEITE CHAVES -Professor, a ques­
tão das patentes. Todos os direitos estão sujei­
tos a uma proteção por um determinado tem­
po e isso oscila externa e internamente. No 
Brasil, os direitos pessoais já foram protegidos 
por trinta anos, e reduziu-se a vinte. Os direitos 
reais, eles caem cinco, três, quatro anos, quer 
dizer, não há dir~ito que não tenha prescrição. 
Digamos, o direito de o senhor reclamar con­
tra o vido redibit6do de urha coisa adquidda, 
com um engano, com um comprometimento, 
quer dfzer, tem prazo, meses e assim por dian· 
te. 

As patentes, é de se indagar: são direitoS 
reais, são direitos pessoais, que tipo de direito? 
Pessoais, não são, porque o sujeito vende, 
transfere, às vezes, ele compra de terceiros 
e pode ser dado até como garantia .real, pode 
ser dada até como caução, penhor, se pode 
pensar. Quer dizer, nao existe isso no mundo 
da lei, mas juridicamente isso é possível. 

Acretidarnos que os Estados Unidos quan­
do usaram, pela primeira vez, o elixir pareQ6-
dco de outros países, ou coisa semelhante, 
eles não pagaram patente. Então, digamos •. 
quando se invocou, a primeira vez, a patente, 
foi quando se teve o primeiro desejo de domí­
nio. Outra coisa: quando a coisa é fundamen-· 
tal para a humanidade, ninguém pode negar 
ou sonegar_o seu direito. Se alguém descobre 
alguma coisa que seja boa para a vida, eviden­
temente, a pessoa não pode sonegar a huma­
nidade daquilo. Por conseguinte, as patentes 
não podem ser protegidas legalmente como 
se fosse coisa,_ têm uma grande envolvênda. 
Todos nós temos solidariedade humana e é 
um dever da solidariedade, hoje, internacional. 

Estamos, agora, sofrendo essas restrições 
e essas ameaças dos Estados Unidos quanto 
à patente, quando eles, efetivamente, nunca 
as pagaram. Temos conhecimento, também, 
de que o Japão, que nunca: levou muito em 
consideração patentes, hoje o fazem com rela· 
tiva .. .não com muita violência ... porque, diga­
mos. .. mas o Japão somente passou a exerci-

tá-las ou exigir ou falar sobre esses direitos 
depois que eles se tomaram. também, produ­
tores. Mas, no passado, não pagavam. 

Aqui, no Brasil, pa[s respeitador da lei, essa 
coisa toda, mas diante dessa nossa situação, 
este assunto tem que ser tratado politicamen­
te. Como é que o sehhor acha que devamos 

. proceder em relação às patentes. Respeitá-las, 
não respeitá-las, ou proceder como os pró­
prios países que, hoje, invocam esse direito 
e que não respeitaram as patentes em relação 
a outros paises? 

O SR. ROGÉRIO CERQCIEIRALEITE-Em 
primeiro lugar, essa questão da patente é uma 
questão relativamente recente na humanida­
de. Obviamente teve uma fmalidade muito cla­
ra, que era motivar o individuo a inventar. Se 
ele tivesse o direito de usar, digamos, as suas 
idéias, ele, digamos, iria descobrir coisa. Hoje, 
patentes individuais não existem mais, são coi­
sas de grandes corporações, são raras as pa­
tentes individuais, mas são marginais, a impor­
tânda econômica é muito pequena. Mas. era, 
antes de tudo, uma motivação para o indivíduo 
inventar e usar o seu invento, e que lhe dava 
não sei quantos anos para tirar proveito daque­
la idéia. ele pessoalmente. Hoje, as patentes, 
no caso do Brasil. por exemplo- isso é típico 
do terceiro mundo: são usadas para impedir 
o uso da invenção, não é? Quer dizer, as com­
panhias registram patentes para não deixar 
ninguém usar, para não deixar mudar, para 
não deixar usar. Isso, na minha conclusão, 
é um trabalho feito por um grupo francês, 
wn grupo pesquisador da França, que fez um 
levantamento, inclusive no Brasil, e chegou 
à conclusão de que cerca de 95% das patentes 
eram feitas com a intenção de impedir o uso, 
para seu concorrente não usar. Não estar fa­
lando da área de química fma, principalmente 
de fármacos, porque não existem patentes 
nessa á~a. Estou falando, em geral, no Srasil. 
Então, a patente é usada para não deixar o 
outro usar, é urna reserva de mercado para 
aquele que tem o poder, mas não vai usar. 
É uma coisa extremamente intrigante, e esse 
dado deveria ser suficiente para fazer com que 
os países di:> Terceiro Mundo, que não são 
capazes de fazer, não têm suas próprias paten­
tes e são impedidos de usar o conhecimento 
descoberto por outros, banissem todas as pa­
tentes, peJo menos até eles poderem realmen~ 
te entrar nesse _circuito. Claro que quanto mais 
você sabe, quanto mais é poderoso, quanto 
mais conhece, róelhor a patente, por quê? Por­
que protege aquele que tem o poder. A patente 
é uma coisa já anti-socicil por natureza, porque 
prot~e aquele que tem poder, não protege 
o fraco.' Tudo o que a gente faz ria natureza 
protege o fraco. Hoje, não, a maneira como 
é usada a patente, e tradicionalmente, é para 
proteger aquele que pode, aquele que sabe 
e que gastou dinheiro para saber. Tudo bem. 
Existe o problema do incentivo, que é uma 
Ç>isa a ser pensada. 

Há outro ponto, entretanto, que acho qt.ie 
vai um pouco, para área de direitos. Nenhum 
conhecimento, digamOs, concretizado, de­
pende de uma pessoa. Quer dizer, quando 

eu invento uma coisa, eu aprendi um monte_ 
de outras coisas de outros, para poder fazer 
aquele invento. Meu invento é um pedacinho 
em cima de um conhecimento generalizado, 
que é compartilhado pela humanidade toda. 
lú, eu faço aquela pequena coisinha a mais 
e digo: "Ah! Isso é meu daqui em dlante". 
Posso até trabalhar dois ou três anos naquilo . 
É uma coisa multo dúbia. Tudo bem. Eu acho 
que meu trabalho tem que ser remunerado 
e ele é remunerado. Veja bem. Eu fui pesqui­
sador, talvez na maior organização do mundo, 
Bel Laroratóries, durante OitO anos. As pa­
tentes nunca vieram para mim, vão sempre 
para a organização. O próprio pesquisador 
não tem aquilo como recompensa. É um ·en­
gano pensar que a recompensa que _o pesqui­
sador busca é patente. Pode, eventualmente, 
ser. Vai ser um em cem, um em mil, pode 
ser. Mas lá era uma massa enonne de pesqui­
sadores, com que convivi, num lugar em que 
se fazia 500 patentes por ano. Mas-a patente 
era uma coisa da organização, e não do indivi­
duo. Ele não estava interessado, não se sentia 
recompensado pela patente. 

Então, a recompensa que tem o pesqui­
sador é uma satisfação intelectual, é o reco­
nhecimento de seus pares. O pessoal olha 
para ele, assim, e ele fica orgulhoso. Isso é 
que busca um pesquisador de verdade. Essa 
idéia de que "se não houver patente, o pobre 
pesquisador não está recompensado, ele .vai 
deixar a pesquisa", não tem nada a ver com 
isso. Além do mais, na grande maioria das 
áreas l-ealmente mais sensíveis, de tecnologia 
mais avançada, não se faz mais patente hoje, 
porque a patente revela muito. Então, nesses 
campos mais avançados, em grande parte, 
prefere-se aqueles dois anos que a gente ga­
nha em chegar primeiro, mas antes de fazer 
qualquer patente. Se der para fazer para trás, 
você faz, depois você faz, mas como a patente 
revela e é pública, ela tem também o seu outro 
lado e pode ajudar um competidor. 

Então, o que se procura é usar o conheci­
mento de uma maneira meio sigilosa, não in­
teiramente, mas de maneira sigilosa, e, geral­
mente, o conhecimento nessas áreas muito 
dinâmicas não precisa ser patenteado. A ten­
dência não é essa, pelo menos. Faz-se patente, 
mas· nem sempre revela muita coisa. Alguns 
dos campos mais protegidos, mais difíceis, 
de tecnologia mais inacessível não têm paten­
te. Se tiver patente, a patente é periférica, ela 
não é fundamental, ela está em um certo tipo 
de conhecimento, que é, digamos, segmen­
tado,. cada_ um conhece um pedaço só, etc. 
e tal. · 

Não sei se respondi ao Senhor. 

O SR. LEITE CHAVES -Eu ia fazer a última 
pergunta, mas só uni esclarecimento sobre 
essa. O Senhor disse que, digamos,- quando 

. eu estou me referindo ao setor dos fármacos 
- há wna expedência extremamente avan­
çada, não se inscreve a patente, porque se 
ele o fizer tem que dizer a composição e ela 
se torna públ!ca, mas não é possível a química 
fina, por exemplo, através de um produto que 
venha do exterior, é um remédio bom para 
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a bJberculose, eu aqui não sei qual é a sua 
f6rmula, mas eu o comprei nos Estados Uni~ 
dos, através daquela composição química não 
sou capaz: de saber que elementos o integram? 

O SR. ROGÉRIO C. C. LEITE -Acho que 
me expressei mal. A área de química fma é 
muito protegida de patente. Tenta~s_e proteger 
de patente, porque nessa área há três tipos 
de patente: a patente do produto, que é a pa­
tente da molécula, e alguns países admitem 
esse tipo de patente, e a mais corrente é a 
patente do processo. Quais os mecanismos 
pelos quais chego àquele resultado? Essa é 
a patente mais corrente. Tem outros países 
que patenteiam o medicamento, isto é, aquela 
combinação, se é injetável, se a pOula é verde 
ou amarela, tudo isso vem dentro de um outro 
tipo de patente, que é o medicamento e uma 
comeosição, às vezes, de dois, três fármacos, 
como Se "Sabe muito bem. 

E a áre~cde fárrnacos, é especial porque 
é óbvio demais: tem~se o processo descrito, 
é mais ou menos Isso que a Codetec tem 
feito, a Codetec não inventa novas moléculas. 
O projeto atual da Central de Medicamentos 
é modesto, descobrir uma molécula nova é 
algo que vai custar talvez 100 milhões de dóla~ 
res, um preço muito elevado, mas, através de 
uma série de informações e de um levanta­
mento bibliográfico completo, de leituras de 
patentes, de processo de produto, etc. saben~ 
do qual é a molécu1a final, você consegue 
chegar lá, quer dizer, reiventamos a roda As~ 
sim, o que a Codetec tem feito e tem servido 
à indústria brasileira é reinventar a roda, geral~ 
mente de moléculas que já não estão m<rls 
patenteadas, substâncias que já não mais es­
tão sob patente, ou que, às vezes, o estão 
em outros países, mas, por concidência, não 
tem ofendido muito os Estados Unidos. Mas 
o que fazemos é muito mOdesto. Um dia o 
Brasil deverá iniciar estudos de novas molé­
culas, mas, por enquanto, é um pouco prema­
turo, eu diria. 

O SR. LEITE CHAVES - Professor Cer­
queira Leite, uma última pergunta. Em 1959, 
o Brasil não fabricava automóveis, o Presi~ 
dente Juscelino criou então todas as c;ondi~ 
ções para que indústrias, sobretudo as alemãs, 
setransladassem dentro de determinadas van~ 
tagens, estímulos e inclusive quase que asse-­
gurou uma proteção de merc:ado. O Brasil, 
hoje, fabrica automóveis, somOs auto-sufi~ 
cientes, embora sempre exista certo percen­
tual de dependência estrangeira nesse setor, 
também com a desvantagem de fabricannos 
automóveis considerados os piores do mun~ 
do, embora bonitos, mas a realidade é que 
a mão~de~obra é nacional e vai-se criando o 
que se chama uma massa crítiça nesse setor 
para que outras coisas possam surgir. Hoje 
temos, no setor humano, técnicos e operários 
que são valores que não teriamos se essa in~ 
dústrla e outras não tivessem vindo para cá. 

Então, analogicamente, o Senhor acha que 
seria conveniente ao País tom<)rmos um com­
portamento similar no setor farmacêutlcç,? No 
setor da quimica fina? Dizer à Bayer: -aem 
os Senhores comerciam aqui no Brasil, não 

há dúvida alguma. mas conquanto que os fár~ 
maces sejam produzidos aqui, que tudo seja 
feito aqui, digamos, há possibilidade de se pro­
ceder simflarrnente nesse setor? 

O SR. ROGÉRIO C. C. LEITE - Possibi­
lidade existe, obviamente! Mas o que isso sig~ 
nificaria? Significaria entregar já quase que de­
finitivamente, como foi feita na área automo­
bilística, onçle perdemos até o controle. É s6 
verificar o que ocorreu recentemente na indús­
tria automobilística, ela desafiou o Presidente 
da República, seus Ministros, xingou todo 
mundo de bobo, e ficou tudo por isso mesmo. 
Poderia até haver, mas em nenhum país do 
mundo isso seria aceitável. É urna coisa absur­
da. Foi uma situação em que eu, como brasi~ 
Ieiro, me senti humilhado, ofendido, afinal de 
contas posso não sentir muita simpatia pelo 
Presidente, mas é o Presidente do meu País 
que foi desautorizado, o Governo foi desauto­
rizado. Mas, tudo bem! V. Ex' pode dizer que 
são aceitáveis. podemos até aceitar que coisas 
como essas venham a acontecer vez por outra. 
Aconteceu num segmento importante da nos­
sa economia, aconteceu dentro- de um Jogo, 
quer dizer, o que Juscelino Kubitschek tinha 
pretendido era que essa indústria gerasse uma 
grande indústria de autopeças. uma indústria 
subsidiária importante, s6 que essa indústria 
subsidiária, hoje. Já está 80% nas mãos das 
empresas. Essas montadoras não só verticali~ 
zaram, como, de certa maneira, forçaram a 
máo etn certas áreas, de tal maneira, a fazer 
com ·que a indústria de autopeças, hoje se 
transformasse. Quer dizer, mais um segmento 
da nossa economia que se adiciona àquela 
que está nas mãos de um capital externo que 
rsos daqui. Tudo bem, vamos poder pagar 
para mais uma indústria, talvez até possamos 
fazer a mesma coisa na área de remédios, 
talvez mais um, dois ou três. Mas quantos seg­
mentos da indústria vamos deixar nas mãos 
do capital transnacional? Já há muita coisa! 
Se V. Ex' olhar vai verificar que o setor de 
bebidas já está 70%, o setor de cigarros, por 
exemplo, está 100%. Assim já estamos entre-­
gando toda nossa economia, até a indústria 
_de móveis, o setor madeireiro, o de alimentos 
está 70%, o comércio começa a entrar. Até 
os bancos. Ouve-se falar que o ltaú está resis­

. tindo, vâo lá os grandes banqueiros brasileiros, 
é um sistema forte, etc, mas começam a se 
sentir ameaçados. No momento eles são po~ 
de rasos, mas num momento de franqueza en~ 
tregamos as áreas de serviços também. Para 
se entregar mais temos que pensar, algumas 
podemos ceder. Na minha opinião não se de~ 
veria ceder um segmento inteiro de produção, 
mas-algumas áreas em que se compatibilizem 
interesses, onde se troquem algumas coisas 
onde haja alguma reciprocidade. Todo mundo 
fala: "mas tem multinacional americana na 
Europa e vice~versa", mas há uma recipro­
cidade. Hoje, o que os Estados Unidos rece­
bem das multinacionais é inteiramente equili~ 
brado com o que ele paga. Então, os Estados 
. Unid_os, hoje, são um pais equilibrado, que 
recebe e paga de maneira equilibrada. O que · 
não podemos é ~ pagar, ficando numa situa-

ção de absoluto desequílibrio. Há a questão 
estratégica que mencionamos aqui, que eu 
nunca ficaria muito satisfeito, mas do ponto 
de vista macroeconômico poderia ser tolerá­
vel, s6 que o fãrmaco, aliás, o resto do setor 
de química fina já está quase todo nas mãos 
de multinactonais, exceto a petroquímica, que 
devemos separar, que tem um pouco de capi­
tal multinacional, mas o maior ainda é o estatal 
e-o brasileiro privado. !Y\as quando se chega 
na área de química, da aplicações de corantes, 
etc, a grande maioria, creio que 90%, a minha 
sensibilidade diz isso, já deve estar nas mãos 
das mu1tinacionais. Entrega~se o setor de fár~ 
macas, que também já é quase todo multina~ 
cional, com-o é que vamos ficar? Ficaremos 
sem qufmica alguma no País? Vamos fazer 
só o insumo básico para eles. ainda se resistir~ 
mos, por que dai em diante começo a ser 
corrompido. O capital transnacional é muito 
bom, mas precisa ser controlado e o Brasil, 
acho, já é o País dé maior índice de: capital 
transnaclonal, com exceção talvez do Canadá, 
que tem uma vivência com os Estados Unidos 

-que é um negócio melo ambíguo, que não 
entendemos muito bem, e o Canadá não é 
bem um país, a não ser por Quebec, mas 
não tem muita identidade_ própria, etc. Tudo 
bem que os canadenses aceitem. Mas será 
c:J.Se nós podemos aceitar isso? Será que pode­
mos ter as decisões econômicas tomadas lá 
fora? Porque se todo sistema produtivo estiver 
do lado de fora é nissO que iremos acabar. 

O SR. LEITE CHAVES- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) ..:.:.._ 
Algum dos Srs. Parlamentares desejaria fazer 
alguma indagação? 

O SR. JOSÉ CARLOS COU!lNHO - Pro-. 
fessor Rogério, as palavras do Senador Leite 
Chaves a seu respeito dispensam quaisquer 
outras, mas vou um pouquinho mais longe 
dizendq que, na nossa opinião, o Dr. Rogério 
.é uma instituição nacional. 

Dr. Rogério, corria V. Sf acabou d_e explicai-­
ao Semi:dor Leite Chaves o Senador buscava 
uma solução, pelo que entendi, ao perguntar 
se seria uma solução para o setor, se a transfe­
rência de tecnologia se_desse para as ernpre.: 
sas multinacionais já sediadas aqui, se isso 
seria uma solução para o setor. 

Neste caso, entra essa velha questão de fi~ 
carmos eternamente depedentes, como ·so~ 
mos hoje, do cartel mundial de tecnologia de 
patentes. que existe no mundo. E nesse nível 
o País, conforme o Dr. Rogério bem explicitou, 
não pode, não aguenta, ou seja, não podemos 
caminhar para isso em mais esse setor. 

Quero espressar uma idéia nobre Senador: 
as_ CPI da Casa, tanto da ~amara corno a do 
Senãdo, talvez devêssemos mudar esse dire­
cionamento e as conclusões das CPI fossem 
encaminhadas às ~omissões especificas das 
duas Casas, para que se servissem de subsídio 
a uma política efetiva para o setor. 

O Senador Severo Gomes, por exemplo, 
tem idéia, como eu tenho também, na elabo­
ração de um projeto de reserva de mer~ado 
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para química fina. Como o grande problema 
brasileiro é definirmos que 'tipo de política, 
também não podemos afugentar o capital es­
trangeiro que está aqui, principalmente nesse 
setor, porque senão acaba e não teremos me­
dicamentos amanhã. 

Essas sugestões do ProfeSsor, pelo envolvi­
mento que ele tem na área do desenvolvi­
mento tecnológico; seriam fundamentais para 
nós, sermos mais claros, Professor, na solução 
do problema, Via Codetec, via Finep, vi~ 
CNPq. Deveríamos criar agora, na elaboração 
da leí orgânica da saúde, um fundo próprio, 
via Cerne, para que não sejam os recursos 
do Funceme desviados efetiVamente. 

Então, Dr. Rogério, qual a solução do·pro­
blema, que parlamentares, ao elaborãrmos 
uma legis1ação, poderíamos colocar? 

O SR. ROGÉRIO CÉSAR CERQUEIRA LEI· 
TE - O Presidente da CNI falou hoje que 
tem um orçamento de oitocentos milhões de 
dólares. Tenho um outro documento que fala 
em'·um milhão de dólares, mas talvez sejam 
leituras diferentes, mas digarnos que seja por .-. 

Sempre que há uma atividade produtiva. 
Hoje, nesse mundo moderno, reserva-se uma 
parcela para pesquisa e desenvolvimento. Há 
variações, há segmentos industriais como, por 
exemplo, na área de informatica que reserva 
10%, na área de eletricidade reserva-se 1%, 
porque é uma tecnologia já comum, estável, 
desenvolve-se muito pouco, não há inovação 
pratfcarriente na área de produção, geração 
de _eletricidade, excetuando o setor nuclear on­
de há atividade muito maior, mas falo sobre 
o tradicional, seja termoeletricidade ou bidroe­
letricidade. No setor de química tem sido de 
3% a 4%. Acho que se o Brasil está fazendo 
uma movimentação de recursos, através da 
Central de Medicamentos, de um milhão de 
dólares por ano, deveria deixar no minimo 3% 
ou 4% para capacitação teçnológica.lsso seria 
mais do que sufldente, é muito mais do que 
foi feito, e poderá gerar vários centros de co­
nhe.cimentos dentro das universidades, que 
estão um poLLco abandonadas, melhorar, ca­
pacitar melhor esses laboratórios oficiaiS que 
acho são uma solução contingente, porque 
o Brasa um dia vai se liberar um pouco da 
probreza e não precisará mais tanto assim, 
mas uma coisa ele precisa, fazer pesquisas 
nas empresas que necessitam se _capacitar 
tecnologicamente também. 

Hoje está sendo feito pela Codetec que é 
a única que está fazendo no fundo. Os fárma~ 
cos que foram mencionados aqui pelo Presi­
dente da c;::eme foram desenvoMdos exclusi­
vamente na Codotec. Isso é ruim, perigoso, 
pois vemos agora que a Codetec está sendo 
ameaçada está sem recursos. Têm que haver 
mais duas ou três instituições dessa natureza 
que o Brasil comporta, não muito mais. e isso 
com os 3% daria. É a melhor maneira de 
olharmos para o futuro, apesar de prectsarmos 
do remédio, mas a segurança do futuro tam­
bém precisa uma parcela mesmo que seja 
pequena e esse número mágico de 3% é a 
média de todas as sodedades avançadas do 

mundo, enquanto qualquer país do mundo 
reserva do seu produto interno bruto. Do seu 
produto ele reserva 3%, Se fizermos uma coisa 
semelhante para essa área, não importando 
que seja Finep, ou quem vai reagir pois acho 
natural, como foi mencionado aqui, que seja 
a Central de Medicamentos, porque ela conhe­
ce as necessidades. está ali na prática, sabe 
das necessidades práticas do País, que seja 
Central de Medicamentos, mas já esteve con­
centrado na S1l e já foi dist.ribuido. Apesar 
de hoje haver _uma pequena -distribuição, mas 
assirit mesmO a maior concentração é na Cen­
tral de Medicamentos. Acho que a única ma­
neira de escaparmos dessa situação é por aí, 
pois esse é o começo. Não adianta tentarmos 
fazer grande~ projetos, se não pensarmos um 
poucO" na· capacitáção tecnológica: o que sig­
nifica recursos humanos, competência geren­
cial, inclusive, competência para decisões, sa­
ber informatizar o sJstema. Tudo isso depende 
do conhecimento especifico. 

O SR. JOSÉ é:ARLOS CcXmNHO- Pro­
fessor I v. s• citou o Caso da cimetidina que 
existe no merCado mundial a 45 dólares. Hoje 
ela é sintetizada aqui e vendida a 180. Pelo 
que entendo dessa sintetização da cimetidina, 
importa-se vários insumos para sintetizar aqui 
e no final o consumidor brasileiro compra 
obrigatoriamente, por uma questão de reserva 
de mercado, por quatro vezes mais alto. 

Pergunto a V. SI': em termos de uma polftica 
maís abrangente para o setor, em que não 
haja esse tipo de distorção, qual é a solução? 
É a reserva de mercado? __ 

O SR. ROGÉRIO CÉSAR CERQUI:JRA LEI­
TE - Acho que não deven;os ter medo de 
aplicar a reserva de mercado. No caso da infor­
mática é muito claro, pois era um ramo novo 
da informática que nascia no mundo inteiro. 
Não havia o microprocessador, havia o grande 
computador, mas a reserva não atingia esse 
lado, mas foi feito uma reserva de mercado 
para um novo produto. N_ão podemos fazer 
reserva de mercado, pois seria extremamente 
complexa, tendo a presença dessas multina­
cionals aqui. Acho que a melhor coisa é usar 
novamente - e_ essa é uma posição minha 
talvez de tanto ter apanhado tanto nisso -
sendo casuísticos como o Japão. Como o Ja­
pão age em uma hora dessa? EJe vai ver como 
está o mercado, vai olhar especificamente_ es­
se setor._ 

Nesse caso, o fato de existir o programa 
do remédio popular, o programa da Cerne, 
já é uma reserva de mercado atual. Ela pode 
dizer que dará preferência e que pr'ogressi­
vamente comprará tudo o que for nacional. 
EJa promove, conforme projeto inicial, cria 
condições para a empresa nacional produzir 
e essa empresa nacional ia progressivamente 
ocupar am espaço que hoje é um espaço que 
as_multinacionais não se incomodam muito, 
mas que é setenta por cento da população 
brasileira. 

A população carente vai existir. Esse é um 
mercado mais do que suficit;:mte_ para asse­
gurar a penetração dO produto nacional. Claro 
que ê uma parcela simplesmente e há remé-

dias muito sofisticados para ricos, mas para 
essa_ c:ategoria as multinacionais podem ficar 
com ele por enquanto. 

O SR. SEVERO GOMES- Professor Rogé- . 
rio, estamos chegando ao final da nossa re~­
nião. Gostaria de colocar algumas questões. 
A primeira: temos assistido, nesses últimos 
tempos, uma crítica muito pesada da lei da 
informática. EJa vem não s6 de algum tipo 
de especialistas como um grande número de 
parlamentares _que parte multo das empresas 
usuárias doS bens de informática e de certa 
maneira tem a solldariedade de toda a grande 
imprensa O que se diz é que os esquemas 
que foram montados para estimular a indús­
tria da informática estariam: condenando o 
Brasil ao atraso, pois esse setor deveria agir 
com muito mais liberdade e capacidade de 
avançar, de inovar, e de escapar desta conde- __ 
naçãd ao atraso. A qtúmlcos fmã. é um outro 
setor de tecnologia de ponta. Hoje ela é abso­
lutamente livre. 

Como V. S• compararia o chamado atraso 
da indústria informática, com o que ocorre 
na área da indústria qUÍmica, da indústria far­
macêutica, quando existe a maior f! absoluta 
liberdade de ação, por parte das empresas. 

O SR. ROGÉRIO CEROOEIRA LEITE -
Acho, que s~m dúvida o avanço na área de 
informática é infmitameote superior ao que 
houve na indústria de químicas fina. Isto não 
tem dúvida. Quer dizer houve resuJtados posi­
tivos e sjgnificativos na área de informática. 
Isto não tenho dúvidas. . . _ 

Os nossOS computadores não s~o os me­
lhoreS do mundo, mas têm custos mais bai­
xos. Lembro·me que quando surgiram as pri­
meiras críticas desta natureza, antes se falar 
que um oito bits brasileiro custava três vezes 
mais do que: um que podia ser comprado lá 
nos Estados· Unidos, numa daquelas lojinhas. 
De fato era verdade. Só que a pessoa esquece. 
que existe um preço que você tem que dar 
para intciar um produto - um produto· de 
vida curta, vai ser substituído logo depois. O 
que estava açontec_endo no Brasil-acho que 
escrevi wn artigo sobre isto, comparando to~ 
dos os dados, olhando os valores, viarnos os 
pre-ços -do amei'íCãilo, começávamos aqui, 
abaixávamos, o preço do brasileiro aqui e abai­
xava também. Só_ que depois se comparava, 
o brasileiro_ estava lá, e o americano também 
já amortizado. 

Depois, quando se viu que o brasjleiro che-· .. 
. gou o· oito bit a um pM·ço melhor até que 

o americano, começou-se a falar do dezesseis .. 
bit no Brasil, que hoje, com o custo mais baix:o. 
Se _compra hoje um dezesseis bit; "no Brasil, 
basicamente, mais barato do que um seme­
lhante nos Estados Unidos. Porque os dois 
já amortizaram os custeis. Isto é uma coisa 
que_vai sempre acontecer. Quer, dizer, cada 
equipamento novo que lançarmos no arasil, 
vamos lançar com um ano ou ·dois anos de 
atraso, é- natural, porque o Brasil não ."é os . 
Estados Urlldos. Vamos lançá-lo corn- preço · 
mais alto e depois esperamos dois anos e 
teremos o produto Com o mesmo preÇO. A 



32 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL-Suplemento (Seção 11) Agosto de 1989 

pergunta que deve_ ser feita é se vale a pena 
esses dois anos de diferença, ou se é crudal 
para o Brasil. O que a economia brasileira 
perde quando ele demora dois anos para assi­
milar um computador. Será que perde alguma 
coisa? Na minha opinião não perde. Acho que 
o desenvolvimento econômico de um País não 
anda por aí. Quem hoje usa um computador 
de 4 geração? É muito pouco, e se preci­
sarmos de um de 4 geração ou quinta com­
pramos wn supercomputador, e lá compra­
mos um supercomputador. Mas, para este 
computadOr de todos os dias ou de pequenos 
micros. Não faz a mWma diferença em estar 
atrasado, não atrasa nossa vida, nossa compe­
tência geral. A nossa capacidade de gerar ri­
queza, que é o que significa, é qúe é o impor­
tante. Usa-se o computador para gerar riqueza, 
é o instrumento para Isto. Sob este aspecto 
não rãz a mínima díterença estarmos wn ou 
dois arios atrasados, Qq ç;omprar no pico, isto 
é, pagar mais cato. Não é importante para 
nós. 

Acho que aprendemos a fazer e somos ca­
pazes de fazer computadores. Agora, não pos­
so dizer a mesma coisa da química fina ou 
em geral. Não somos capazes de lidarmos 
com química na mesma dimensão. Não há 
dúvida nenhuma que o usuário típico, quando 
vai aos Estados Unidos e vê: um Toshiba 3.000, 
fica êncantado, como fiquei, com o Toshiba 
3.000. No Brasil ainda não tem. Então, quem 
é usuário, e eStá. sempre andando por aí, fica 
ofendido não poder ter uma coisa bonita. O 
que se faz com esses computadores é pouco 
mais que outros nacionais fazem. Não é abso­
lutamente necessário se ter a última palavra. 
Se olharmos, por exemplo, à Dinamarca que 
têm fábricas de computadores, está tão atra­
sado quanto o Brasil, mas tem a sua fábrica 
de computadores. 

A econom~ da Dinamarca é 15- vezes me­
nor do que a do Brasil. Será que a Dinamarca 
não pode ter a sua fábrica de computadores? 
Acho que pode. Se a Dinamarca pode, então 
por que não podemos. São maneiras de ver. 
Acho que não há razãO nenhurriã. A reserva 
de mercado, é claro, é necessária, e todo mun­
do vai dizer não, que talvez daqui a 4 anos 
não seja. Acho que vai ser sempre necessário 
'um certo tipo de proteção. Para a indústria 
de ponta não tem como. Sempre se quer ter 
a última palavra e vai-se ter algum tipo de 
proteção. Mas não resta dúvida de que howe 
um progresso significativo na competência 
geral nacional. t: só olhar, entrar numa univer­
sidade qualquer, hoje, e ver as atividades que 
se fazem, que se desenvolvem em software, 
por exemplo. É impressionante que o Brasil 
aprendeu com esse Programa. 

O SR. - E$ta,rnos falando sobre 
a. questão de usuário, e do peso que eles têm 
na fonnação da opinião. No passado, tivemos 
fenômenos semelhantes mas com reações 
muito diferentes do público. 

QuandO se instalou, aqui, a indústria auto­
mobilística, tínhamos automóveis de uma 
qualidade muito baixa. Aqueles Aero Willys di~ 
fidmente faziam uma cuava, mas não melem­
bro de nenhwna campanha contra o Aero Wi-

Uys, podia até ter um nível de interesse econô­
mico. E os nossos tratores? a grande massa 
de nossos agricultores, produtores de milho 
ou de soja, tinham que comprar tratores que 
custavam o dobro do preço e tinham uma 
qualidade muito pior. E não havia grito por 
parte -aos usuários, até havia uma certa com­
preensão de que o Brasil estava sendo indus­
trializado e que o automóvel brasileiro_ tinha. 
que ser mais caro mesmo e que não podia 
ter a mesma qualidade, assim como os tra­
tores. 

Esta é a diferença de enfoque com relação 
ao início da indústria automobilística e ao iní­
cio da indústria de informática. 

O SR. ROGÉRIO CERQ(]EIRA LEITE-Eu 
s6 queria dar um exemplo mais Hagrante. A 
geladeira, que hoje·é o último grito e tem algu­
mas coisinhas adicionadas, é a que se com­
prava nos Estados Unidos na Sears, hâ 25 
anos. Tinha todos os ingredientes que tem 
este último modelo de hoje aqui. Se conto 
isto para qualquer brasileiro ele fica espantado, 
não sabe disso, nem percebe esta diferença. 
E hoje ele acha formidável comprar aquela 
fazedora de gelo. Isto tudo era correne, lá, e 
ninguém reclamava. Acho que houve um jogo­
de interesse econômico que se tomou muito 
claro d~ vez. e houve proselitismos bem 
pago. Jogou-se dinheiro neste campo, houve 
interesSes e por isto se propaganda. Como 
essa propaganda acaba saindo e é diffcil de 
dizer", é claro que se você mobiliza a vontade 
de uma pessoa, ela usa aquilo, está certo, os 
jornais, possivelmente, não foram comprados 
para isto, mas, foram mobilizados, havia. pro­
pagandista permanentes falando contra a re­
serva de mercado. Os jornais acabam se mo­
blizando nesta direção, porque é aquilo que 
o povo quer ouvir, é aquilo que o público está 
dizendo, é naquilo que o público, de uma certa 
-maneira, entra em ressonância com o jornal. 

Acho que se faz muito dessa campanha 
contra a. indústria informática nacional, mais 
do que contra uma reserW de mercado, por 
um processo de u~a luta pelo mercado. Há 
uma lu@ pelo mercadp bem clara, com inte­
resses bem definidos. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
A impressão que nos fica, Professor Rogério, 
é a que de, bem manejada de um lado, a 
Cerne e, de outro, recursos para pesqujsas 
bem alocados, já estarfam_ps com o embrião 
de uma política industrial que poderia, .com 
o tempo, ter um refinamento maior. O fato 
de termos um grande comprador na Cerne, 
de uma c;erta maneira nos remete para um 
outro setor que também cresceu assim, a in­
dús_tr:i_a Qe _bens de capital. Lembro-me que, 
no segundo estágio_ da expansão da indústria 
siderúrgica, as empresas nacionais participa­
ram apenas de 25% .. dos componentes, certa­
mente_ pqueles menos sofisticados. No tercei­
ro estágio, pouco tempo depois, já atingimos 
o nível de 65%, porque havia uma vontade 
política de fazer com que, através das enco­
mendas, as indústrias de bens de capital se 
fortalecessem, que realmente o que ocorreu 

e vem ocorendo, e que permitiu ao Pa[s avan· 
çar nesse setor. 

o sr. se referiu à dimensão do mercado 
de 2 bilhões de dólares na área farmacêutica. 
Esse mercado tem essa dimensão porque os 
brasileiros não tomam remédio. Se os brasi­
leiros consumissem medicamentos como, 
por exemplo, no nível em que se consome 
na Argentina, hoje, que é um país que está 
atravessando grandes dificuldades, teríamos 
isto, certamente multiplicado por cinco. Essa 
dimensão do mercado tem uma inportância 
muito graride, levando-se em consideração a 
sua potencialidade, desde que este País, ama­
nhã, consiga realizar políticas para levar a 
grande maioria da população ao bem-estar 
e à saúde. 

O Sr. fez referência ao problema dos conhe­
cimentos tecnológico-s que poderiam ser 
transferidos de áreas, por assim dizer, do Leste 
Europeu e tudo o mats. Se estou bem lembra­
do, em 1976, nós negociávãmos com a Romê­
nia a tecnologia da produção da vitamina C, 
que foi interrompida, numa certa altura, por­
que a Romência disse: "Agora, nós também 
entramos para o cartel: eu fiquei surpreso de 
que as lições fossem tão amplas e tão pro­
fundas. 

O Sr. falou do problema do pesquisador 
e da empresa e a segmentação que existe. 
Cim grande amigo comum nosso, ProfessOr 
Jorge Sabato, relatou as visitas que fazia aos 
Estados Unidos -ele participou de aconteci­
mentos muito importantes na área de desen­
volvimento tecnológico. Determinadas em­
presas americanas tinham pesquisadores no 
nível "A"', que faziam relatórios mensais do 
que estava ocorrendo. A gerência des_se nível 
"A" podia identificar, em um ou em outro pes­
quisador, que havia indícios de que as coisas 
poderiam ter um desdobramento positivo, e 
esse pesquisador ia para o nível "B", onde 
tinha que fazer o relatório semanal. Se esse 
indícios aumentavam, esse pesquisador era 
transferido para um outro e, aí, era acompa­
nhado por uma outra pessoa, nãO ficava fora 
de vigilância com carabina embalada. Se as 
coisas avançavam mais ainda, esse pesqui­
sador era deslocado para um outro labora­
tório, para pesquisar outra coisa. Nós poderia· 
mos até imaginar que esses pesquisadores 
sofriam um processo de furto dos seus conhe­
cimentos muito maior do que esse em que, 
amanhã, se examinando o remédio, se faz 
uma engenharia reversa ou roisa parecldl!li. 
Mas todos esses laboratórios assim procedem 
para manter o sigilo do conhecimento, de tal_ 
maneira que nenhum pesquisador possa 
acompanhar todo o processo. Num determi­
nado momento é que os conhecimentos vão 
se cruzar para que ele tenha um domínio de 
um conhecimento ou mantenha em sigilo. 
Amanh.ã, até poderá, dependend9 das cir­
cunstâncias, patenteá-las. Mas aqueles cére­
bros que foram pegando essas pequenas "flo­
res" no extremo da árvore do conhecimento 
humano foram abandonados e, certamente, 
não serão estimulados pelos avanços ou pelos 
descobrimentos dos quais participaram. 
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Dr. Rogério Cerqueira Leite, agradecemos 
muito a sua presença aqui, mas Qostaríamos 
de ter os seus comentários. 

O SR. ROGÉRIO CERQQEIRA LEITE- Eu 
prometi falar toda a verdade, mas houve um 
momento em que me omiti um pouco na 
resposta que dei ao Deputado. 

S. EX' perguntou o que seria feito: acho que 
a legislação atual é suficiente. O que é funda­
mental, o que está fa1tando, para falar a verda­
de, é aquilo que existe dentro do MIT no Japão: 
pessoas certas no lugar adequado, as pessoas 
capazes de fazerem as decisões, etc. Acho que 
esse Programa da Cerne, por eXemplo, seria 

suficiente, um pouquinho_ mais e ampliar um 
poüCo os recursos, etc., como ó Sr. rnesmo 
sugeriu desde o início, mas o fundamental 
é- encontrar as pessoas certas para as respec­
tivas posições. Não podemos mais continuar 
escolhendo um Ministro, porque fez um pre­
sente, deu urna vaca não sei para quem, etc., 
ou coisa parecida ou seja quem for. É preciso 
escolher pessoas que tenham um mínimo de 
competência e de vontade polftica, como diz 
o Senador. Sem isto, acho que não adianta 
legislação. Nós podemos fazer a legislação 
mais bonita que existe, mas, dentro das legisla­
ções. os pequeninos vão fazer coisas peqüe-

ninas. Nós precisamos é de um pouco de gen­
te de melhor qualidade nos postos de dedsão. 
To do país tem gente de todas as qualidades 
possíveis, mas naqueles postos, em certos 
postos, precisamos ter gente de melhor qua­
lidade. 

O SR. PRESIDENTE (Severo Gomes) -
Dr. Rogério Cerqueira Leite, agradecemos 
muito a sua inestimável colaboração, e só lhe 
pediria que, nas fases finais do Relatório, pu­
déssemos contar com a sua colaboração. 

Está encerrada a reunião. 


